
DIÁRIO 
ANO XL- N• 154 

I - ATA DA 229• SESSÃO, EM 20 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1~2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Sufmwf('ltdo à ddibt•raçcio do Senado o seguinte pro­
jeto de fd· 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 338/SS~DF, que 
tix<.L o valor do soldo de Coronel BM do Corpo de 
Bomhciroii do Distrito Federal e altera dispositivos 
da Lei n~' 5.906, de 23 de julho de 1973, e dá outraS 
providt!nr.:ias. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Pra.w para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 338/85-DF, lido anteriormente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

Projdo de Lei do Senado n9 339/85, de autoria do 
Sr. Scnudor Nelson Carneiro, que modifica dispositi­
vo Uu Lei n<.> 4. 725, de I J de julho de 1965, que estabe­
lc!.:e normas pura o processo dos dissídios coletivos e 
dú outras providências.-

1.2.5 - Discursos do Expediente 

Sé'NADOR NIVALDO MACHADO - Comen­
tários sobre us eleições municipais, realizadas no últi-
mu diu 15. -

SENADOR H_UMBERTO LUCENA - Ra_zões 
que lcvumm o Sr. Presidente da República a baixar 
decreto-lei, intervindo em instituições financeiras. 

SE!'•r'ADOR ~'IRGILIO TAVORA- Liquidação 
dos Bancos COMINO, Auxiliar c Maisonnave, de­
crct<tUu ontem pelo Governo. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Recebimento du Mensagem n\1 294/85 (n~' 590/85, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
púhlica. soJi ... ·ita autorização para- que o Governo do 
Estado do Parunú possa contratar operação de crédi-
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to 1_10 vu_!vr de CrS 6.46;;:,soo:ooo, para os fins que es­
pcciJica. 

1.2~7....:: Apreciação de matéria 

Redação final do Projeto de ~esolução n~' 118/85. 
Aprovada nos termos do Requerimento n~' 457 f85. À 
pn)mulgnçào. 

1.2.8- Comunicação da Presidêneia 

Convocação _de sessão extraordiná.ri~ a realizar':s_e 
huje, rts 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que Uesigna, -

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~' 425/85, sol_icitando seja anexado, 
aos Projetos de Lei da Câmara n~'.s 49/77, I I 1/8! e 
12-1-jHJ, que tramitam em co'i1junto com o Projeto de 
Lei du Cúmam n'i' 38/84, que altera dispositivo da Lei 
n\' 4.726, de 13 de julho de 1965, que dispõe sobre os 
servh.;os do registro do comércio de atividades afins, e 
dú_ outra_s erovidências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Pmjeto de Lei da Cámara n~' 22/77 (n~' 382/75, na 
Casa d~ origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
76fl Uo Decreto-lei n~' 5.452, de Jo;o de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Projeto de Lei du Câmara n"' 57/80 (rll' 4.625/77, 
na Casa de origem), que acrescenta§ 511 ao art. 169 da 
Lei n'-' 4.737, de I 5 de julho de 1965- Código Eleito­

-ntl. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. -

__ Proieto de Lei da Câmara n\1 58/80 (n~' 1.693/79, 
nu Cusa de origem), que ~rcsce_nta parágrafo ao art. 
4.'i~ du Consolid:.tçào das Leis do Tra.balho. Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 

-quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 62/80 (n~' 1.871/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 59 
Uu Lei n'.' 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe 
sohrr.:: a requisição de servidores públicos da adminis­
tr:u,:üu direta e autárquica pela Justiça Eleitoral e dá 

_Otúrw.; prOvidências. Discussão encerrada, ficando a 
vot<tçUo a_Uiad_u por falta de quorum. 

Projeto Ue Lei da Câmara n~' 34/81 (n~' 3.658/80, 
naT:LSJl-de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 

2-)4 do Decreto-lei n~' 2,848, de 7 de dezembro de 
19-tO- Código Penal. Discussão encerrada, ficando a 
votaç~o adiada por faltll de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nl' 48/81 (n~' 4.708/78, 
!l:t Casa de origem), que· introduz alterações no art. 
24J Ua Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitorul. Discussão encerrada, ficando a votação 
aUiadu por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 53/81 (n~' 614/79, na 
Casa_ de origem), introduzindo alterações no 
Dc1.:reto-lei n~' 70, de 21 de novembro de 1966, e na 
Lei n~ .$. 74 I de I\' de dezembro- de I 971, que dispõem 
sobre cédula hipotecária C a cObrança de crédito hi­
potccúrio vinculado ao sistema financeiro de habi­
taçãO. Discussão eneerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 57/81 (n9 2.109/79, 
nu Casa de Origeril), que altera a Lei nl' 5.869, de li 
de juneiro de 1973 - Código de Processo Civil, na 
parte relativa ao procedimento sumaríssimo. Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 

-quorum. 
Projeto de Lei da Cãmara n~' 59/81 (n9 1.894/79, 

na Casa de origem), que inclui na relação-descritiva 
das ferrovias do Plano Nacioilal de ViaÇão, instituído 

- pCia Lei r}9 5.917, de HYde setembro de 1973, ferrovia 
tr:~nsversal lig<tndo Belém-São Luís-Teresina. Discus-­
são encerrada, ficando a v_otaç_ào adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da- Câmara nl' 63/81 (n~' 2.087/79, 
na Casa de origem)1 que modifica a redação do§ 21' 
do u_rt. 20 da Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973-
CódígO-dc-Processo Civil. DIScUssão C:ncerrada, fican­
do a votação adiada por faha de quorum. 

Prujeto de Lei da Cámara n~' 81/81 (m 3.123/80, 
na Casa de _origem), que assegura os direitos de auto­
rCos teatral;;. Discussão encerrada, ficando a votação 
aUiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Cámafa n~' 46/82 (nl' 903/79, na 
Cusa de origem), que dá nova redação ao art. 125 do 
Dc~.:reto-lei n•.> 200, de 25 de fevereiro de 1967, e revo­
ga a alínea d do* 2~ do seu art. 126. Discussão encer­
rada, fi~:ando a votação adiada por falia de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~' 130/82, que acrescen­
ta parúgrufo ao art. 73 da Lei nl' 5.682, de 21 de julho 
Uc 1971 {Lei Orgãnica dos_ Partidos Politicos). Ma­
téria declarada prejudicada. Ao Arquivo.-
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LOURiVAL ZAGONEL DOS SANTO. 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAiS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.1 - D!scursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO, para uma recla­
mação- Inconformismo com resposta recebida pelo 
Banco Central a respeito de requerimento de infor­
mações de S. Ex• 

FALA DA PRES!DENCIA - OpOrtunainente 
responderá à reclamação de S. Ex• 

SENADOR MILTON CABRAL- Manifestação 
de apoio ao Senador Itamar Franco, no concernente 
à reclamação feita por S. EX• Dívida externa brasilei­
ra: 

SENADOR ODACIR SOARES- Documento re­
cebido das Associações ComerciaiS Brasileiras, de 
descontentamento com o pacote fiscal a ser enviado 
pelo Governo ao Congresso NaCional. 

SENADOR JORGE KALVME- 80~> aniversário 
da chegada de Euclides da Cunha à Amazônia.· 

SENADOR MARIO MAIA - Eleições munici­
pais havidas no Estado do Ac:re dia 15 de novembro. 

SENADOR NELSQN_CARNEIRO- Conclusões 
do V Encontro Nacional dos Trabalhad_ores nas Em­
presas Estatais. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Denúncia de 
arbitrariedades policiais em Mato Grosso. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dia da Cons­
ciência Negra. 

SENADOR ODA C! R SOARES- Solidarizand_o­
sc com as reivindicações da classe dos economiãriõs. 

SENADOR JOÃO _CALMON - Discursos pro­
nunciados pelo Ministro Clóvis Ramalhete e pelo 
jornalista Carlos Lindemberg Filho, por ocasião do 
571' aniversário Cfe -A Gazeta. 

SENADOR AMARAL FURLAN- Data Nacio­
nal da Grécia. 

1.3.2 - D~ignação da Ordem do Dia da próxima 
sessio 

1.4- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA Z30> SESSÃO, EM ZO DE NO­
VEMBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDiENTE 

2.2.1 - A viso do Ministro O. e f e do Gabinete O vil 
da Presidência da República 

N~' 806{85, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo MiniStéfío- do Trabalho com a finalidade de 
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instruir o estudo do Projeto de Decreto Legislativo n9 
18/84. 

~.2.2 - Parecere~ _e_ncami_n~ados à Mes_a 

2.2.3 -. Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 340/85, de autoria do 
Sr. Senador Alfredo Campos, que dá nova redação 
ao caput do artigo 7~' e ao § 21' dQartigo 9~' e elimina o 
§59 do artigo 7~' da Lei nl' 4.380, de 21~8~64, que criou 
o Banco Nacional da Habitação (BNH). · 

• 2.2.4- Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n~'s 288 a 293, de 1985 
(n~'s 584, 585, 591 -a 5-94/85; na Origem), pelas quais o 
Senhor Presidente da República solicita ãlltoriiiúrão 
do Senado p~ua Que as Prefeituras Muni~ipais de 
Barra do Garças e Alta Floresta (MT), Campo Mou­
rão, Ibiporá, Maringá e 'Paranaguâ (PR), possam 
contratar operações de crédito, para os fins que espe­
cilicum-. 

z:z.---s ~Requerimentos 
- N9 458/85, de autoria dos Srs. Senadores Muri­

lo Badaró, Humberto Lucena e Nivaldo Machado, 
solicitando urgência para o ~rojeto de Lei da Câmara 
n~' 184/85 (n~' 5.731/85, na origein), que altera a com­
posição e a -ôrganização inti!rnã do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, cria cargos e dá 
outras providências. 

- N~> 459/85, de autoria dos Srs. Senadores Hum­
berto Lucena, Nivaldo Machado e Murilo Badaró, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n9 301/85, que altera disposítivos da Lei n~' 5.619, de 
3 de novembro de 1970, e dá outra.!) providências. 

2.2.6 - Comunicação da Presidência 

--R-etirada dã. pauta das rriatérias constantes -dos 
itens n~>s 4 a 6. 

23-0RDEM DO DIA 

Proj~to de Lei do Senado nl' 249/85-D"F, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1986, nas seguintes 
partes: 

--Secretaria de Finanças e Reserva de Contigên­
cia. Aprovado. Ã Comissão do Distrito Federal para 
redação final. 

-Secretaria de Educação e Cultura. Aprovado nos 
termos do parecer da comissão competente. À Co­
missão do Distrito Federal para redação final._ 

Mensagem n~' 1/85 (n~' 42/85, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da Rêpública submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Sr. Octávio Luiz de Be­
reriguer César, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública de· Trinidad-e-Tobago, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo de Baróados. Declarada prejudica~ 
da. Ao Arquivo. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 184/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n"' 458/85, 
Jjdo no Expediente. Aprovado em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 301/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nl'459/85, 
lido no Expediente. AprOl'ado com emendas, após pa­
receres das comissões competentes. À Comtssão de 
Redação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 
30f785; --~.a:pieCiaâCf aftterioi"mente. Aprovada. À 
sanção. 

2.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Criação, 
no Ministério da Saúde, de um grupo assessor para o 
controle do tabagismo no País. 

2.3-3. - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. AloySio Chaves, -proferido na sessão de 19-
11-85. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL 

N9s 12, 234 e 241, de 1985 (republicação) 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 229~ Sessão, em 20 de novembro de 1985 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS Sl!.S. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Maia - Fábio Lucena_­
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - América de Souza- Helvidio ~unes 
- João Lobo - Cesar Cals -José Lin$ - Virgílio TáM 
vara - Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadélha-: Milton Cabral- Cid_ 
Sampaio - Nivàldo Machado - Luiz Cav-alcante -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior -'Luiz Viana- João Calmon­
Jasê Ignácio Ferreira - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Murilo Badaró -Alfredo Campos- Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Gastão Müller - RoM 
berto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda - -
Álvaro Dias - Enéas Faria - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octâv_io Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fregel!i)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Ha­
vendo núm-ero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciã.nl.Os nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretârio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­

beração do Senado Projeto de Lei: 

MENSAGEM 
N• 287, de 1985 

(N9 587/85, na origem) 

Excelentíssimos senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do art. SI, combinado com o art. 42, item 
V. da ConstituiçãO, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de MotiVos do Senhor Governador do Distrito 
Federal. o anexo Projeto de lei que .. fixa o valor do Sol­
do do Coronel BM do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal e altera dispositivos da Lei n~> 5.906, de 23_ de ju­
lho de 1973, e dá outras providências". 

Brasília. em 19 de novembro de 1985.- José Sarney. 
EM N9 047j85-GAGBrasília-DF, 8 de novembro de 
1985. 

Excelentíssimo Se"nhor Presidente da República: 
Tenho a honra de sumeter à consideração de Vossa 

Excelência, proposta de fixação do Soldo do Coronel 
BM. bem como alteração, na Lei n~' 5.906, de 23 de julho 
de 1973, que dispõe sobre a Remuneração dos 
Bombeiros-Militares do Corpo de BombeirOs do Distri­
to Federal. 

A proposta, conforme a exposição do Senhor 
Comandante-Geral, ajusta a atual Lei de Remuneração 
aos conceitos vigentes nas Forças Armadas. Assim, cor­
rige várias situações. como as relacionadas às Indeni­
zações de Habilitação Bombeiro-Militar e Compcl:nSaçâo 
Orgânica, ao Soldo e à inatividade do Bombeiro-Militar. 

O Corpo de Bombeiros, como Força Auxiliar, Reser­
va do Exê(ciici, prOcura harmonizar sua legislação aos 
preceitos adotados pelas Forças Titulares. Dentro deste 
espírito patriótico, et1Camiilho para apreciação de V assa 
Excetência, o anteprojeto em lide que jâ recebeu Parecer 
Favorável do Estado-Maior do Exército. 

Esclareço, finalmente, que os efeitos financeiros da 
aplicaçãO da nova Lei retroagirão a I 9 de julho do cor­
rente ano. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
)ência prOtestos· de respeito e estima. -José Aparecido 
de Oliveira, Governador Do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 338. DE 1985-DF 

FiXa Õ valor do Soldo de Coronel BM do Corpo de 
BOinbelros do- Distrito Federal e altera dispositivos da 
Lei oi' 5.906, de i3 de jUlho de 1973, e dá outraS provi­
dências. 

Õ-SenadÓ 'Feéierai dCcreta: 
Art. .. J9 O valor do Soldo do Posto de Coronel BM, 

de que trata o art. 124, dá Lei nl' 5.906, de 23 de julho de 
197,3, ~ fixado em_ ÇrS ~.509 .160 (três milhões, quinhen­
tos e nove_ mil, ç.ento e sessenta cruzeiros) observados os 
índices estabeleCidos na Tabela de Escalonamento Verti­
_ cal anúo ao Decreto~ lei n~ 1.860, de 18 de "fevereiro de 
1981. 

Art. 2~> A Indenização de Habilitação Bombeiro­
Mifitar é devida ao Bombeiro-Militar pelos cursos reali­
zados, com :aproveitamento, em qualquer posto ou gra­
duação, com_ os percentuais sobre o soldo a s_eguir fixa-
dos: ___ _ 
I- 55% {clnq!lenta e cinco por cento)- Curso Supe­

riõr de Bombeiro-Militar; 
n - 45% (qmúenta e cinco por cento) - Curso de 

AperfeiçoanÍento de Oficíl:iís- e de AperfeiçOamento de 
Sargentos; 

111-35% (trinta e cinco por cento)- Curso de Espe­
cialização _de Oficiais e de Especialização de Sargentos; 

IV- 25% (vinte e CinCo -por cenlo) - Curso de For­
mação de Oficíais. de Formação de Sargentos e de Espe­
cializaçãp de Praças de graduação inferior a 3~-Sargento. 

§ I \f Somente serão conSiderados, para efeitO de ln­
denizaçào de Habilitação Bombeiro-Militar, os Cursos 
de Especialização e de Extensão com duração igual ou 
superior a 06 (seis) meses, realizados no País ou _no exte­
rior. 

§ 2~> Na ocorrência de mais de um Curso. será aten­
dida soment_e a Indeniiã.ção de ri)__aior valor percentual. 

§ 3<f AS condições, .-os Cursos e as ~quivalências .d_e 
Cursos, que constituem direitos a Indemzação de Habili­
tação Bombeiro-Militar, serão reguladas pelo Governo 
do Distrito Federal, mediante proposta do Comandante­
Geral da Corporação. ouvido o Estado-Maior do Exér­
cito. 

§ 49 A Indenização estabelecida neste artigo é devida 
a partir-da data de conclusão do respectivo Curso. Com 
aproveitamento. 

Art. 39 Ficam extintas as gratificações de que tratam 
as Seções 111 e IV, do Capítulo 111, do Título li, da Lei n~ 
5.906, de 23 de julho de 1973. . 

Art. 49 _ A Indenização de Tropa é devida ao 
Bombeiro-Militar pelo desempenho de atividades especí­
ficas -da Corporação. 

· § (I' ó direito a Indenização de que trata este artigo 
tem início na data de apresentação do Bombeiro-Militar, 
à organização de Bombeiro-Militar, pronto para o ser­
viço- e cessa na data de seu desligamento. 

§ 2~> Os valores percentuais e outras condições de pa­
gamento da Indenização de Tropa. serão regulados pelo 
Governado.r do Distrito Federal, ouvido o Estado­
MaiOr do Ex.écito. 

Art 511 A Indenização de compensação orgânica. 
cujo valor corresPondente é de 20% (vinte por cento) do 
soldo, posto Qu graduação, destina-se a compensar os 
desgastes orgânicos do Bombeiro-Militar, pelo desempe­
nho efetivo e continuado d~ suas àtivid~des profissio­
nais. 

Parágrafo único. As condições e atividades que dão 
difCífõ- à Indenização de que trata este artigO-serão regu­
ladas pelo Governador do Distrito Federal, mediante 
proposta do Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 61' Os arts. _ 92, 94, I 00, I 03 e I 07, da Lei n9 
5r906, de 23 de julho de 197.3, passam a vigorar com a se­
guil)te ·redação: 

.. Àrt·. 92. A remuneração do Bombeiro-MIIítai 
da Inatividade COriípreende: 

I- ·Proventos; 
11 - Aux.ílio-Invalidez; 

111 - Indenização de Habilitação Bombeiro-
Militar. 

IV- Indenização Adicional de Inatividade; 
V ,.,.- I ndenizaçào de Compensação Orgânica. 
§ )I' A remuneração do Bombeiro-Militar na 

inatividade será revist_a sempre que, por motivo de 
alteração do poder aquisitivo da moeda, se modifi­
car-a remuneração-do Bombeiro-Militar da ativa. 

§ 211 O Bombeiro-Militar a? ser transferido. 
para a inatividade faz jus a uma ajuda d~ c~sto cor- _ 
respondente ao valor de I (um) soldo do ult1mo pos­
to ou graduação que possuía na ativa. 

§ 311 O Bombeiro-Militar ao ser transferido 
_para a inatividade faz jus ao transporte para a locaM 
lidade onde fixar residência no Território Nacional, 
no prazo de ISO (cento e oitenta) dias, a partir da 
data do ato do seu desligamento do serviço ativo." 

"Art. 94. Proventos são o quantitativo em di­
nheiro que o Bombeiro-Militar percebe na inativi­
dade remunerada, constituído pelas seguintes parce­
las: 

I - Soldo ou Quotas de Soldo; 
11 - Gratificação Incorporâvel!' 

.. Art. 100. O Oficial BM que contar no miní­
mo 30 (trinta~ anos de serviço. quando transferido 
para a inatividade, terá o cálculo de seus proventos 
referido ao soldo do posto imediatamente superior, 
de acordt) com os arts. 99 e 103 desta Lei. 

§ 111 O Oficial BM nas condições deste artigo. 
se ocupante do último posto da hierarquia militar 
do seu Quadro, terá o cálculo dos proventos 
tomando-se por base o soldo do seu próprio posto, 
acrescido de 10% (_dez por cento). 

§ 2'~ O disposto neste artigO -não se aplíca aos 
Bombeiros-Militares quejâ se encontram na inativi­
dade, os quais terão s"eus proventos mantidos de 
acordo com os direitos que já lhes foram atribui­
dos."_ 

·~Art. 103. A Grati_ficac;ão- de_Tempo de Ser­
viço é considerada,grati"tiCação incorPorável. 

Parágrafo úniCo. A base de cálculo para o pa­
gamento da gratificação prevista neste artigo, dos 
auxílios e de outros direitos do BombeiroMMilitar na 
inatividade será o valor do soldo a que o Bombeiro­
Militar fizer jus na inatividade." 

••Art~ 107. As Indenizações de Habilitação 
Bombeiro-Militar, AdiciOnal de Inatividade e de 
Compensação Orgânica, são devidas nas formas se­
guintes: 

I -Indenização de Habilitação Bombeiro­
Militar, nos mesmos percentuais fixados para o 
_Bombeiro-Militar da ativa calculados sobre o valor 
do respectivo soldo. -

li-Indenização Adicional de-Inatividade, cal­
culada mensalmente sobre os respectivos proventos 
acrescidos das Indenizações de Habilitação 
Bombeiro-Militar e de Compensação Orgânica, e 
em função da soma do tempo de efetivo serviço com 
os acrésciinos assegUridcis na legiSiãção em vigor; 
para esse fim, nas seguintes condições: 

a) 45% (quarenta e cinco por cento) quando o 
tempo computado for de 40 (quarenta) anos; 
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b) 35% (trinta e cinco por cento) quando o tem­
po computado for de 30 (trinta) anos; 

c) 20% (vinte por cento) quando o tempo com-
putado for inferior a 30 (trinta) anos. _ 

III- Indenização de Compensação Orgânica, 
nos mesmos percentuais fixados para o Bombeiro­
Militar da ativa, calculados sobre o valor do respec­
tivo soldo." 

Art. 79 Ao BQm_beiro-Militar já na situação de lniiT: ___ _ 
vidade remunerada, que venha a ser julgado inválido, 
impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho, ainda que sem relação de causa e efeito com o_ 
exercício de suas funções, enquanto esteve na ativa, 
aplica-se o disposto no art. 106 e seus parágrafos, da Lei 
n' 5.906, de 23 de julho de 1973. 

Art. 8~' A _ind~ni;,>:ação _a_ que se refere o caput do art. 
28, da Lei n~' 5.906, de 23 de julho de 1973, e d,a presente 
Lei, é o quantitativo em dinheiro, isento de tríb~_!taçào, 
deVido ao Bom beirá-Militar para ressarcimento de des­
pesas, decorrentes de obrigações ímpõslas para O exercí-­
cio de cargo, comissão,_ função ou missão. . 

Art. 99 O Bombeíià:MiHiãr Õão pode ter, em seus 
postos ou graduações, rcmuner:Jção superior à fixada 
para -os postos e graduações correspondentes no Exérçj~_ 
to. · 

Parágrafo único. o-soldO do posto ou graduação do 
Bombeiro-Militar na ativa não poderã ser inferícif aO 
soldo do posto ou graduação fixado para os militares do 
Exército, na esCala hierárqUiCa imediatamente_infefi.or. 

Art. I O. O Auxílio-Invalidez, Gratificação e as Inde­
nizações previstas nes.-ca Lel, serão devidas ao Bo_mb~üro­
Mi!itur, i"nclusive aos quejâ se encontram na inatiVióade, 
a partir da data d~ vigência desta Lei. 

Parágrafo único. Ncnhum_B_ombeiro-Militat~r~ di­
reito a diferenças pecuniârias relativas a perfodos ante­
riores_ à vigência desta Lei, como conseqüência de sua 
aplicação. 

A'ri. I I. As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei serão atendidas_à__conta das dotações _constantes do 
Orçamento do Governo do Distrito Federal. 

Art. 12. Os efeitos financeiros dec:Qrrentes _da e~~-~ 
cução desta Lei vigoram a partir-de }9 de julho de 1985. 

Art. I 3. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pub!icaçào. 

Art. 14. Revogam-se as disposíções em- contfádo e, 
especialmente, os arts. 99; 13, item 11 e III; 21; 22; 23; 24; 
25·->6· 27· 56· 57· 58· 59· 60· 6\ · 62· 63· 64· e 65 da Lein' 
5.9Õ6,· dc~23 'de 'julho de i973, e 'os 'art(gos 29 e 49 do 
Decreto-lei nº 1.716, de 21 de novembro de_l979. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.906, 
DE 23 DE JULHO DE 197J 

Dispõe sobre a remuneração dos bombeiros­
militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

Art. 9'~ O bombeiro-militar no exercício_de cargo ou 
comissão, cujo desempenho seja privativo do posto ou 
graduação superior ao seu, ·percebe o soldo daquele pos­
to ou graduação. _ * J9 Quando, na substituição prevista neste artigo, o 
cargo ou comissão for atribuível a mais de u_m posto ou 
graduação ao substitutivo, cabe o :.oldo correspondente 
ao menor deles. 

§ 2~> Para os efeitos do disposto neste artigo, preVale­
cem os postos e graduações correspondentes aos cargos 
ou comissões estabelecidos em Quadro de Efetivo. Qua­
dro de Organização ou dispositivo legal. 

§ 3~> o__ disposto neste artigo não se aplica- às substi­
tuições por motivo de férias, húpciãs;luto, dispensâs de 
serviço cru licença para tratamento de saúde, até 30 (trín­
tu) dias: ~ 

ArL. 13. O bombc_irQ-militar, em efetivo serViço, fa­
rú jus às seguintes gratiJicações: 

JI- Gratificação de Habilftação de Bom_bejro­
Mititar; 

11 I - Gratificaçào _de _Serviço atíyo. 

SEÇÃO Ill 
Da Gratificação de Habilitação 

de Bombeiro-Militar 

Art. '21. A GratificaÇão- de HabilitaçãO de 
Bombeiro-Militar é devida ao bombeiro-militar pelos 
cursos realizados com aproveitamento em qualquer pos­
to ou grudtÚ.lçào, com os percentuais a seguir fixados: 

1-20% (vinte por cento); 
-~---Curso de APerfeiçoamento de Oficiais e Sargentos; 

11-15% (quinze por cento); 
Cursos de Especialização de Oficiais e sargentos ou 

equivalentes; 
ITI- 10% (dez por cento); 
Cursos de Formação de Oficiais e Sargentos ou de Es­

pecialização de Praças de graduação inferíor a Terceiro-
S•trgenio. - - - "- ---

§ 19 A equivalência dOs cursos referidos_ neste artigo 
::;crá estabelecida pelas Normas de Equivalência de Cur­
sos, baix<.~das às Polícias Militares e nos Corpos de Bom­
bCi"roS-MifiúiCS pelo Estada-·Malor do EXército, atrayés 
da Inspetoria Geral das Polícias Militares. - -

9- 29 Someilte Os cursOs de extensão, com duração 
igual ou superior a 6 {seis) meses, realizados i::!o PaíS oU 
no EiiCrior, sâo corriPLiúidos Púa os efe"itOs deste artigo--:­

§.3'i'- Ao bombeiro-militar que possuir mais de um 
curso, somente será atribuída a gratificação de maior va-
lor pcrCcntuUJ.- - · - - · 

§ 4Q A gratificação estabelecida neste artigo é devida 
a partir da data de condusãO -dõ respectivo curso. 

SEÇÃO IV 
Da Gratificação de Serviço Ativo 

Art. 22. A Gratifi"caçãó de SerViço Ativo é devida ao 
bonib-clrO-militar pelo dese-mp-enho de atividides especí­
ficas de seu Corpo ou QuadiO em uma dii.S sitUações defi­
nidas nos artigos 24 e 25, _desta Lei. 

Art. 23. A Gratificação de Serviço Ativo compreen­
de 2 (dois) tipos: 1 e 2-. 

KrL -24: Ã GratificaÇão de Servfço Ativei- Tipo l 
-é devida ao bombeiro-militar que serve e-m unidade de 
trop"ti 6u etn furição- de ensinO ou insfrUção em estabele­
cimento, de ensino_ ou instrução da Corporaçã_o. 

Art. ""25_~- A Gr-atífiCaçãó de Serviço Ativo - TiPO 2-­
--é devida ao bombeiro~militar pelo efetivo desempe­
nho de atividades não enquadradas no artigo 24, desta 
Lei. 

Art. 26. Ao bombeiro-militar que se enquadrar, si­
multan-eãniente, em mais de uma das sítuáções referidas 

-nõ-SâTI!gos'"1<t.-e-25, desta Lei, somente é atribuído o tipo 
dt: gratificaÇão de m-al Oi- vãlo_r percentuaL 

Art. 11: -os-valores percentuais das gratificações re­
feridas nos artigos 24 e 25 sei-ào .regulados pelo Governa­
dor do Distrito Federal. 

CAPITULO IV 
Das Indenizações 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 28. Indenização é o quantitativo em dinheiro, 
devido ao bombeiro--militar para ressardmento de des-_ 
pesas impostas pelo exercfcío de sua atividade, bem 
como para-compensar os -desgastes orgânicos de que_ tra-
tU. o U"rtígó--56,-d.estu Lei. -· -. . .. 

Parágrafo único. As indenizações compreendem: 
a) Diárias; 
b) --Ajuda de Custo; 
c) Transporte; 
d) Representação; 
e)- Moradia; 
f) CompCnsilção Orgânica: 

~EÇAO VII 
~-------nacou.m~Ds~çã~~ or~~c~ . 

Art. 56. A Indenização de Compensação Orgânica, 
cuja·valor·corresPClli"de a 20% (vinte por-cento) do saldo 

- àü postoae= giãdUação-;- e déstrnada a compensar os deS- -
giistCs Or-gãrlícõS-_cO-nsti(jLien-ieS~doS "danõS- p-SíCOssÕmáti­
cos _t:_~!!_ultal}!~'i _Q_~_c;le~tp_penho_ CQ_QºntJªdo_ sfa atiyif!---ª.de 
_cspccia! __ çk_!llerg_t_!_l_llo ~.:om_ ~Ç,!!fª-nQ_ro _Q!l_ co_m apªr~lho, 
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Art. 57. A atividade especial, referida no artigo an­
tc_r_ior deverá ser exercida em cumprimento de missão, 
planos de provas ou de exercícios, -determinados pelo 
Comandante Geral da Corporação e devidamente ho­
mologados. 

Art. 58. O Comandante-Geral d~:~ Corporação esta­
bdece"rá as missões, os planos de provas ou de exercícios, 
que definirão os requisitos que o bombeiro-militar deve 
satiSfazer para (rue lhe seja assegurado o direito à per­
cepção da Indenizllção de Compensação Orgânica. 

Art. _59 . .: A Indenização de Compensação Orgânica é 
deVida: 

I -Dt.ifan-te- a aprendizagem da_ atividade especial, a 
rmrtir da data do primeiro mergulho em escabandro ou 
com aparelho; 

JI....:; _Durante _o período em que estiver servindo na or­
ganiúÇão -de__ bombeiros-militares responsâvel pelo cum­
primento de missõ_es de mergulho coin escafandro ou 
com aparelho ao bombeiro-militar qualificado para a 
atividade, desde que cumpra as missões, planos de pro­
vas ou de exercícios estabelecidos para tal atividade. 

§ Iº Não perderá o direito a percepção dessa indeni­
zaçào o bombeiro-militar: 

a) ho~pitalizado ou em licença para tratamento de 
saúde própria; 

b) ªfast~_do da sua organização para participar de cur­
so ou _estúgio de especialização ou de aPerfeiçoamento 
relacionado com a atividade, como instrutor, monitor ou 
aluno. 

* 29 O aluno da escola de Formação de Ofidais da 
Corporação, recrutado entre praças e que já tenha asse­
gurado o direito à percepção da Indenização de Com­
pensação Orgânica, continuar? a recebê-la, até o desliga­
mento da Escola, na mesma importância que recebia por 
·ocasiiro da matrícula.-

Art. 6"6-.- O plano de provas ou de exercícios da ativi­
dade especial regulará: 

I - Duração do páíodo de provas; 
IT- O niíml::rO mhlimo de mer,iUJhos a ser cumprido 

em cada período; 
III -A forma, as condições e a maneira de calcular e 

homologar os exercícios realizados; 
IV- O processo de reconhecimento do direito à per­

cepção da Indenização de Compensação Orgânica~ 
Art. 61. É assegurado ao bombeiro-militar que te­

nhl! feit9 jus a_l!}_denização_de_ Compen~açãq Orgânica, 
ein deCorrência de mergulho com escafandro ou com 
ap<~relho, o pagamento definítivo dessa indenização, por 
quota~ correspondentes ã.os anos de efetivo desempenho 
da atividade, observadas as regras seguintes: 

1-0 direito à percepção de cada quota é adquirido 
ao fim de I (um) ano de desempenho da atividade desde 
que o Jiom_Pe_ir_Q:-milit-ªr c;umpra os requisitos fixad9ii no 
rtãno ~VãS; ~~ -· - ·· · 

_ 11- O valor de cada quota e igual a l/10 (um déclmo) 
da indenização integral correspondente ao posto ou gra~ 
duação do bombeiio-rililitar ao concluir o último perfo­
<;lo de eiCCuçió dÕ ·plano de provas; 

111 -O número de quotas, abonadas ao bombeiro­
milit<lr não pode _exceder de 10 (dez). 

Parágrafo único. Em função de futuras promoções, 
o bombeiro-militar terã assegurada a evoluÇãO dos câl~ 
cuias paw o pagamento definitivo da InderiiZação de 
Compensação OrgâniCa,- desde QUe, aPóS cada pro­
m-óÇão, e·xecUte:; pelo menos Um novo plano de. Provas ou 
d~~ciCJos_~ 

Al-t. 62. _0-valor das quotas, que, nos termos do arti~ 
go 61, desta Lei, asseguram o pagamento definitivo da 
Indeniza__çào .de Compensação Orgânica acompanha as 
variaçõ_cs da"Tabela de. Soldo, 

Art. 6.3, O bombeiro-militar que ainda não tenha as­
sCtfÜrudo 6 jmgainento aefiiliiTVo-ãaindetlíi:aÇàÕ integ-ral 
de que--trata o liríTgO -~I, poderoá ser bt!nelicia-dO pe-IoS ar­
tigos 5§__e -~9_,_<!estl! Le_i, até _que_ complete o número IIJ-Íni­
mo d.J! quotas previsto. 
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Art. 64. Poderá ser suspenso até 90 (noventa) dias, o 
pagamento da Indenização de Compensação Orgânica, 
quando o bombeiro-mititar inco_rrer crri-íõfrãção da dis­
ciplina exigida para o exercício da atividade de mergulho 
som escafandro ou com aparelho. 

Art. 65._ Aplica-se ao boiribeiro-militar, quanto à lri­
dcnizaçào de Compensação Orgânica, o disposto no arti­
go 7". desta Lei, exceto quanto ao seu item UI. 

TITULO III 
Da Remuneração do Bombeiro­

Militar na Inatividade 

CAPITULO I 
Da Remuneração e outros 

Direitos 

Art. 92. A iemUrief-aÇão- do bombeiro-militar na 
inatividade comoreendc· 

1 - Proventos: 
Il- Auxílio-Invalidez; 
III - Adicional de Inatividade. 
Parágrafo único. A remuneração, dos bombeiros­

militares na inatividade será revista sempre que, por mo­
tivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modi­
ficar a remuneração dos bombeiros-militares da ativa. 

......... ·- ... -"",.. ...... ·---,:. ___ , __ -. ·-- ......... , .. . 
CAPITULO 11 
Dos Proventos 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 94. Proventos são o quantitativo em dinheiro 
que o bombeiro-militar percebe na inatividade, consti­
tuídos pelas seguintes parcelas: 

l -Soldo ou Quotas do Soldo; 
li- Grutificações e Indenização incorporãveis. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . " ............... . 
Art. 100. O ofid<i.l que contar mais de 15 (trinta e 

cinco} anos de serviço, quando transferido para a inativi­
dade. terá o cálculo de seus proventos referidos ao s_Qido 
do posto imediatamente superior, de acordo _com os arti­
gos 99 e I 03~ d_es_ta Lei se em seu Quadro existir posto su­
perior ao seu. 

Parágrafo único. O oficial_nas condições desde artigo, 
se ocupante do último posto da hierarquia militar de seu 
Quadro, terá o cálculo dos proventos tomando-se por 
base o sold_Q do seu próprio posto acrescido de 20% (vin­
te por cento). 

SEÇÃO III 
Das Gratificações e Indenizações 

Incorporáveis 

Art. 103. São considerados Gratificações c Indeni-
zações Incorporáveis: ___ _ 
I-Gratificação de Tempo de Serviço; 
Il -Gratificação de Habitação de Bombeiro-Militar; 
III- Indenização de Compensação Orgânica, na for-

ma estabelecida nos artigos 61 e 104-, § {9, desta Lei. 
Parágrafo único. A "'base do cálculo" para o paga­

mento das gra(ifitações prevístas neste artigo, dos 
a_udlios e de outros direitos dos bombeiros-militares na 
inatividade será o valor do sQido_ ou quotas de soldo a 
que o bombeiro-militur fizer jus na inatividade. 

CAPITULO IIl 
D~ Auxilio-Invalidez 

Art. 106. O bombeiro-militar da ativa que foi ouve­
nha a ser reformado por incapacidade definitiva e consi­
derado inválido, impossibilitado total e permanentemen­
te para qualquer trabalho, não podendo prover os meios 
de sua subsistência, fará jus a um A.u~Hio-Invalidez no 
V<ilor de 25% (vinte e cinco por cento) da soma da "base 
de cálculo" _com a_ Gr~tifícaçãó dC: Temp-õ de Serviço, 
ambas previstas no artigo 103, des_de que satisfaça a U.m,a 
das condições abai.Jto especificadas, devidamente decla-
nldas por Junta de Saúde: . . ... __ .. 
1- Necessitar internação ctn instituiÇão_ aprõpriada 

Q•) .. Corpo de Bombeiros do Distrito Fedem!, ou não; 

DIÁRIO DO-CONGIÜ~SSONACIONAL (Seção!!) 

li - Necessitar de assistência ou de cuidado perma-
ricntc de enfermagem. -

§ ]9 Quundo, por deficiêllcia- hospitalar ou ·pres­
criçiío médic::~ comprovada por Junta de Saúde da Cor­
poi'tição", o -bombeiro-militar nas condições acima rece­
ber tratamento na própria residência, também farã jus 
ao Auxílio-Invalidez, 

~ 29 Para continuidade do direito ao recebitn_ent-º do 
Auxílio-Invalidez, o_ bombeiro-militar ficurá sujeito a 

- aptCS"Cntar, anualmente, declaração de que não exerce 
nenhuma atividade remunerada, pública ou privada, e, a 
critério_da admlnistraç_ão a submeter-se, periodicamente, 
à inspeção de saúde de controle, sendo que no caso de 
oficíal mentalmente enfermo ou de praça, aquela decla­
ração deverá ser firmada por dois oficiais d~ _ativa do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

§ 3<:> O auXílio-Invalidez serã suspenso, automatica-_ 
mente, pelo Comandante Geral da Corporação, se for 
verilicado que o bombeiro-militar beneficiado exerce çm 
tenha exercido, após o recebimento do auxílio, qualquer 
atividade remunerada, sem prejlifzb de outras sanÇões 
cabíveis, bem como se em inspeção de sªúde, for consta­
tudo não se encontrar nas condições previstas neste arti-
gO. -

~ 4" O Auxíl_io-Invalidez não poderã ser Inferior ao 
valor do soldo de Cabo_BM. 

- ,CAJ'ITULO IV 
Do AdiciOnal de Inatividade 

Art. _107. _O A.Picional de Inatividade mencionado 
no artigo 92 e calcUlado, mensalmente, sobre os respecti­
vos proventos e em função da soma do tempo de efetivo 
serviço com os acréscimos assegurados, na legislação em 
vigor, para esse fim, nas seguintes condições: 

J -_::20% (vinte- por cento), quando o tempo computa­
do for de_ 4D__(quarenta) anos; 

11- 15% (quinze por cen_to), quando o tempo c_ompu­
tado Cor de 35 (trinta e cinco) anos; 
:::u.HJ-~ 10% (dez por cento), quando o tempo computa-
do for de 30 (trinta) anos. · -

TITULO V 
D~sposições Diversas 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Art. 124. O valor ôo soldo sefá fixado, para cada 
posto ou graduação, com base no soldo do posto de Co­
ronel BM, observados os índices estabel~cidos na Tabela 
de Es~.:alonamento Vertical, anexa a esta Lei. 

Parúgrafo único. A Tabela de Soldo, resultante da 
aplicução do Escalonamento Vertical, deverã ser consti­
tuída por valores arredondad_os de múltiplos de 30 (trin­
ta). 

D~ECRETO-LEI N• J.7I6, 
DE 2I DE NOVEMBRO DE I979 

D~ nova redação a dispositivo da Lei n9 5.619, de 3 
de novembro de _1970 e Lei n~' 5.906_, de 23 de julho de 
1973, alterada pelo Decreto-Lei n9 1.618, de 3 de 
março de 1978. 

~-"A-rt. 2'.' -o art: 107, da Lei n~' 5.906, de 23 de julho 
d~.; 1973, alterado pelo Decreto-Lei n" 1.6!8, de 3 de 
março de 1978, passa a vigorar com a seguin-te redação: 

Art. 107. O adicional de inatividade menciona­
do no artigo 92, é calculado mensalmente s_obre o_s 

respectivos proventos e em função do tempo de __ ser­
viço_ efetivamente prestado, com os acréscimos asse­

-gurados na_ legislação em vígor, para esse fim, nas 
seguintes condições: 

· 1-30% (trinta por cento) quando o tempo com­
putado for de 35 (trinta e cinco) anos; 

11-25% (vinte e cinco por cento) quando o tem­
-----,- po computado for de 30 (trinta) anos; 

__________ III_--:- 05% (cinco por cento) quando o tempo 
com:Put~do for inferior a 30 (trintu) anos." 
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Art. 4" Os valores percentuais da gratificação de ha· 
bilitação de bombeiro.::militar a que se refere o art. 21, in­
cisos I. 11 e 111, da Lei n<:> 5.906, de 23 de julho de 1973, 
passam a ser, respectiVamente, os seguintes: 

45% (quarenta e cinco por cento); 
35% (trinta e cinco por cento); -
25% (vinte e cinço por cento). 

.. -....... ·-· . ..-,-.,--.-~-··· ...... ·--~-· ... ~-· .... _,_ ....... . 
DECRETO-LEI N• 1.860, 

DE I8 DE FEVEREIRO DE I98I 

Fixa o -valor do soldo dos po~t~s de Coronel PM, 
da Polícia Militar e Coronel BM, do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, e dá outras providências. 

o- Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, decreta: 

Art. 1<:> A Tabela de Escalonamento Vertical anexa 
ao Decreto-Lei n~> 1.463, de 29 de abril de 1976, fica subs-­
tituída, a partir de 19 de janeiro de 1981, pela Tabela ane­
xa a este decreto-lei. 

" ·- ~-- -- - - -

Art. 21' O valõf do soldo dos postos de Coronel PM 
.e Coronel BM, respectivamente, da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, de que tratam 
os artigos 122, da Lei n9 5.619, de 3 de novembro de 
1970, e 124, da Lei n9 5.906,_de 23 de}ulho de 1973, éfi­
Xado-eni-CrS 48.939,00 (quarenta e oito mil, novecentos 
e trj~Ll e~ no_v!!: cruzei_ros)~ a partir de li' de janeiro de 
1981, e em CrS 65.250,00 (sessenta e cinco mil, duzentos 
e cinqüenta cruzeiros), a partir de I~> de abril de 1981, ob-

- sen.·ados os índices estabelecidos na Tabela de Escalona­
mento Vertical anexa ao pr.esente decreto-lei. 

Art. 3" As despesas decorrentes da aplicação deste 
decreto-lei serão atendidas à conta dos recursos orça­
mentãrio_s do Distrito Federal. 

Art. 49 Este decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

,- Brasília, DF, 18 de fevereiro de 198f;"l60~> da Indepen­
dência e 93" da República . 

(Â.1· Comissões de Constituição e Justiça, do Dis· 
trilo frd_5r_,af. e_ _de finanças.) .. ~ ~ _ 

PARECERES 
PARECER 

N• 945, de 1985 
(D~ Comissão de Redação) 

Redação final da"s emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara 11'>' 60, de 1982 (n' 3.427/80, na 
Casa_ de origem). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A. Comissã() ·apresenta a redaçãO final dis- emendas do 
Senado ao_ Projeto de Lei da Câl]lara n~' 60, de 1982 (n~> 
3.427 fSO, na Casa de origem), que dispõe sobre a regula­
mentação do exercício da enfermagem e dá outras provi­
dências._ 

SalLl de Reuniões da Comissão, e~ 20 de novembro de 
1985.- Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume 
Relator - Saldanha Derzi. ' 

ANEXO AO PARECER N• 945, DE 1985 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nl' 60, de 1982 (n9 ;3.427/80, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da enfermagem e dá outras providências. 

EMENDA N• I 

(Cotrespondente à Emenda n9 2-CSPC) 

Ao_ urt. '29 do Projeto, acresceme-se o seguinte pará­
grafo: 

"_Par~rafo único. A enfermagem é exercida 
pnvatlvamente pelo enfermeiro, pelo técnico de en­
fe;f!lagem, pelo :mxiliar de enfermag_em e pela par­
temi, respe1tados os respectivos graus de habili-

-~ação." 
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EMENDA N' 2 

(Correspondente à Emenda n9 3-CSPC) 

Dê~se ao caput do art. 5~> a seguinte redação, 
acrescentando-lhe os§§ I., e 2~>: __ -

"Art. 5"' A estrutura básica da instituição de 
saúde pública ou privada, inclui, obrigatoriamente, 
órgãos de enfermagem que integrarão sua adminis­
tração superior. 

§ l'i' A direção do Órgão de enfermagem será 
exercida, sempre, por enfermeiro, inclufdo nas defi­
nições do art. 6~>; 

§ 29 ComproVada a inexistência de profiSsional 
disponível na área onde se localizar a institUição de 
saúde, por declatação do Conselho_ Regional de En­
fermagem, as funções de direção de que trata o§ 1'1' 
poderão ser exercidas por técnico de enfermagem, 
sob supervisão de enfermeiro." 

EMENDA N' 3 

(Correspondente à Emenda n9 4-CSPC) 

No art. 7'~, dê-se nova redação aos itens I e 11, e 
acrescente-se os itens III e IV: 

.. Art. 7<~ .... -... " .. .... ~ ......... ~-~-~-,~-...,. .. 
I- o titular do diploma ou do certificado. d~ 

Técnico em Enfermagem expedido de acordo com a 
legislação e registrado pelo órgão competente; 

Il - o titular do diploma ou do certificado legal­
mente conferido por escola ou curso estrangeiro,- re­
gistrado em virtude de acordo de intercâmbio cultu­
ral ou revalidado no Brasil coffio -diJ)Ionla de Tê:COi­
co de Enfermagem; 

111- os Auxiliares de Enfermagem menciona­
dos no iriciso I, do artigo 8'~, que contem com mais 
de 10 (dez) an_os_.de efetivo exercício na claSse;­

IV- os PrátiCOs-de Enfermagem ou Enfermei­
ros Práticos que se mencionam no inciso IV do arti­
go 89, por ocasião da sua aposentadoria." 

EMENDA N'4 

(Correspondente à Emenda D' 5-CSPC) 

No art. 8', dê-se a seguinte redação aos itens I, 11, 111, 
IV; V e VI: 

••Art. 8'~' ... ·-·. ··---~'"-" --· .... ···-·~. -·-~. 
I- o titular_de certificado de Auxiliar de Enfer­

magem conferido por instituição de ensino, nos ter­
mos da Lei e registrado no órgão competente; 

11 -o titular de diploma a que se refere a Lei nt 
2.822, de I4 de junho de I956; 

I li-'? titular do diploma ou certifiCado a que 
se refere o inciso UI do art. 2', da Lei nt ~_.604, de 17 
de setembro de_l955, expedido até a publicação da 
Lei n'i' 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

IV- o titular de certificado de Enfermeiro Prã~ 
tico ou Prático de Enfermagem, expedido até 1964 
pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina 
c Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão 
congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da 
Federação, nos termos do Decreto-lei n' 23.774, de 
22 de janeiro de__l9~4. do Decreto-lei n' 8.778, de 22 
de janeiro de 1946 e dã Lei n'~' 3.640, de 10 de ou­
tubro de 1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de 
Enfermagem, nos termos do Decreto-lei n' 299, de 
28 de fevereiro de 1967; 

VI- o titular do diploma ou certificado confe­
rido por escola ou curso estrangeiro, sCgundo _as leis 
do País., registrado em virtude de acordo de inter­
câmbio cultural ou 'revalidado no Brasil como certi­
ficado de Auxiliar de EQfermagem." 

EMENDA N• 5 

( Con<spomlente à Emenda "' 6-CSPC) 

No art. 11, acrescente-se aos itens [e 11 as seguintes 
alíneas: 

''Art. 11. ·········~-··········-·······-· 
I- , .~co= •••-·-···-"·-·••• ""·--··"~--
I) cuidados diretos de enfermagem a pacientes 

graves com risco de vida; 

DIÁRIO Do CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

m) cuidados de enfermagem de maior complexi­
dade técnica e que exijam conhecimentos de base 
científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
11- .......... ·"· .. "~"""' ........ '". "-.-... 

_ d)_ parti~jp_açjio em pr9jetos de construção ou re-
forma de unidades de internação; · -

e)_ prevenção e controle sistemático da infecção 
~SP!!:_alar e de ~?CI!ç!!_~ra_f!SI.!lissívei~. em geral; 

_. _. f) prev~nção e contrqle _si_ste!lláticq_ de da~O!i que 
--possam ser causados à clientela durante a assistên-

cia de enfermagem; 

g) assistência de enfermagem à gestante, partu­
riente e puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e trabalho de 
parto; 

i) ex~ução do parto sem distocia; 

j) educação visando a melhoria de saúde da po­
pulação." 

EMENDA N• 6 

(Correspondente à Emenda n'~' 7-CSPC) 

D~-se ao caput do art. 12 a seguinte redação: 

. ''Art. 12. O TéCnico ·-ae enfermagem exeice afi~ 
VJdade de nível médio,-envolvendo orientação e 
acompanhamento do trabalho de enfermagem em 
g.ra? a~xiliar, e participaçãO no planejamento da as­
SJ~tencm de enfermagem, cabendo-lhe especialmen­
te:" 

EMENDA N• 7 

(Correspondente à Emenda n? 8--CSPC) 

Dê-se ao caput do art. 13 a seguinte redação: 

. ~'Art. 13. O Au·xmar de Enfermagem exerce 
atiVIdades de nível médio, de natureza repetitiVi, 
envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob 
supervisão, bem como a participação, em níVel de 
execução simples, em processos de tratamento ca-
bendo especialmente:" ' 

EMENDA N' 8 

(Correspondente à Emenda. n"' 1-CLS) 

Suprima-se o art. 21. 

EMENDA N• 9 

( Cortespoudeate à Emenda ~ 9-CSPC) 

Dê-se ao caput do art. 22 a seguinte redação: 

.. Art. 22. Fica esfendido aos profissiOnais de 
enfermagem e de suas atividades auxiliares o direito 

· à prisão especial." 

PARECER 
N• 946, de 1985 

(Da Comissão de Redaçio) 

Recf~~o !_inal do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
24, de 1984 (n"' 71/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final _do Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 24, de 1984 (n' 71/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Zoas­
sanitário para a importação e a exportação de animais e 
de produtos de origem animal, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Espanha. e concluído etn Madrid, a 12 de abril de 1984. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novembro de 
1985. _-:Amflico de Souza, Presidente- Saldanha Der· 
d, Relator - Jorge Kahuae. 

ANEXO AO" PARECER N' 946, DE I985 

· Redaçio final do Projeto de Decreto l.Õgblatlvo D' 
24, de 1984 (D' 71/84, na CÔliUira dos Deputados). 

--Faço saber que o C_o!lgresso Nacional ap~-ovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

Novembro de 1985 

DECRnO LEGISLATIVO N• , DE 1985 

Aprova o texto do Convênio Zoossanitário para a 
importaç~o e a exportação de animais e de produtos 
de origem aninial, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, 
e concluido em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~ i Q E aProvado -o texto do Convênio Zoo~ªni­
túrio para a importação e a exportação de animais e de 
produtos de origem animal, celebrado entre o Governo 
_da República Fed~rativa do Brasil e o Governo da Espa­
nh~. e concluido em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 
N• 947, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n' I 15, de 
1985 • 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 115, de I 98S, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Uberaba, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cri 100.988.400,00 (cem mifhões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada~ 

Sala de. Reuniões da Comi_ssão, 20 de novembro de 
1985._- Amérlco de Souza, Presidente -Saldanha Der­

'zi~ Relator -Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 947, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 I 15, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennOs 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE I985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uberaba, Es­
tado de: Mi~ Gerais, u contratar operaçio de crédi· 
to no valor de Cr$ 100.988.400 (cem milhões, nove­
centos e oitenta e oito mil e quatrocentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

_Art. i' É a Prefeitura MuniciPal de Uberaba, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da Resolução 
n'i' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cri 
100.98S.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e oito 
mil e quatrocentos cruzeiros), corresponde a 60.000 
UPC, consíd_erado o valor nominal da UPC de CrS 
1.683,14, vigente em abrH dé 1982, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional de Habitação 
( BNH), destinada à execução de obras da !nfra-estrutura 
urbana de apoio aos conjuntos habitacionais da 
COHAB-MG, existentes no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

A~l. ~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publ1caçao. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido, consta o Projeto de Lei do Senado n' 338, de 
1985-DF. que receberá emendas na primeira comissão 3 

que_ foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termós do art.141, item 11, b, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a me-­
sa, projeto de lei qÚe vai ser lido pelo Sr. l\'-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 339, de 1985. 

Modifica dispositivo da Lei n' 4.725, de 13 de julho 
de 1965, que "estabelece normas para o processo dos 
dissídios coletivos e dá outras providências". 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1' O art._ 10 da Lei n' 4.725, de 13 de julho de 
1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. lO. Os ajustainentos de salários fixados 
em decisões r.,a Justiça do Trabalho, aprovados em 
julgamento_ de diss_idios coletivos, em acordos how 
mologados, convenções ejou acordos coletivos, se­
rão aplicados, automaticamente, nas mesmas conw 
dições estabelecidas para os integrantes das categow 
rias profissionaiS litigantes ou interessadas, aos emw­
pregados das próprias entidades suscitantes e susci­
tadas, observadas as,peculiaridades que lhes sejam 
inerentes, ficando, desde logo, autorizado o reajus­
tamento das respectivas verbas orçamentárias." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogamwse as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 10 da Lei n' 4.725/65, tal como se encontra em 
vigor, pelo visto reconhece ser devido aos empregados 
dos sindicatos apenas os ajustamentos de salários corres­
pondentes a reajUstamentos e aumentos, desde que resul­
tantes de sentenças cc .... tivas ~/ou hoMologações de 
acordos coletivos pela Justiça do Trabalho. 

De tal modo que as vantagens coletivas resultantes de 
convenções e f ou acordos coletivos simplesmente deposi­
tados e registrados nas Delegacias Regionais do Traba-_ 
lho não alcançam, ex vi legis, tais empregados. 

Trata-se de distinção, altamente injustificável que, to­
davia, não deixou de ser acolhid-ª pelo legislador. 

E, se assim é, outra alternativa não resta senão esta de 
alterar a lei, tal como aqui proposto. 

Sala das Sessões, 20 de nOvembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.72~, DE 13 DE JULHO DE )965. 

Estabelece normas para o processo dos dissídios 
coletivos, e dá outras providências. 

Art. 10. Os ajustamentos de salário fixados em deciw 
sões da Justiça do Trabalho, _aprçvados em julgamento 
de dissídios coletivos ou o;m acordos homologados, serão 
aplicados,_automaticamente, nas m!!Smas condições estaw_ 
belecidas para os integrantes das categorias profissionais 
litigantes ou inter~adas~ aos _empregados das próprias 
entidades suscitantes; e suscitadas, observadas as peculia­
ridades que lhes sejam inerentes, ficando, desde logo, auw 
torizado o reajustamento das respectivas verbas orça­
mentárias. 

.... ( ).~· C~~~:s~J~; d~· Co;;sfi~~lçiã-~ ·;~s·t;;; ~ ·d~ "ie·~ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- O projeto_ se­
rá puplicado e remetido às comissões competentes. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCM. 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. " 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pu lavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBÉRTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senaw 
dores: __ -.-, --~-..:.-·\,~-,. __ -. 

Desde o início do seu G9verno, o Presidente Jo_sé Sar­
ney tomou o cuid·~d~ di não- utiliZai o dispoShho consti-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção Il) 

tuci:Oiui[ que lhe permite baixar decretos~le:is. Sua Exce­
lência assumiu essa atitude paraatender compromisso 
da Aliança Democrática que -elegeu Tancredo Neves e a 
SuU fXcdência, no sentido da restauraç_ão total das prerw 
rogativas do Poder Legislativo. 

A não ser quando teve que reformular a estrutura ad­
ministrativa federal com a criação de Ministérios ex­
traordinários, Sua Excelência, em nenhum momento, 
lançou mão de decretos-leis para resolver qualquer 
problema de sua administração, nem tampouco enviou 
ao Congresso Nacional nenhum projeto de lei, que de 
acordo c0n1 ·a- Cariã outorgada de 1969 pudesse vir a ser 
aprovudo por decurso de prazo. O que afirmo não pode 
merecer a menor contestação. ' 

No que tange à agilização do andamento das matérias 
legislativas, tivemos, na prática, a colaboração de todas 
as lideranças partidárias, na Cámara!'! dos Deputados e 
no Se:i1ado F Cedera!, que contribuíram efetivamente para 
que os projetos de lei, de iniciativa governamental, fosw 
sem rapidamente aprovados. 

Sr. Presidente, Si-s. Senadores, por isso mesmo, o Se­
nado, a Câmara, e a Nação_ bem poderão avaliar o cons:­
tmngimento d()Senhor Presidente Josê Sari1ey, ao ser 
forçado, no dia de ontem, a assinar um decretowlei, con­
tru_riando a conduta que se havia traçado. 
__ Sua Excelência, antes de pôr a sua assinatura nesse 
decreto-lei, convocou os Líderes da Aliança Democráti­
ca ao Palácio do Planalto, para uma reunião extraordi­
nária do chamado CQnselho Político e ali nos fez um re­
lato do que ocorrera no mercado financeiro; da necessi-_ 
dadc premCnte em que se encontrou o·oovern.o de decre- _ 
tar a Jiquidaçào extrajudicial de mais três instituições -
duas d_elas de grande expressão nacional; o COMINO e 
o Banco Auxiliar de São Paulo- tendo em vista a si­
tuação ins.us~entável em que se encontravam, depois do 
esforço inútil que fez o Governo, para sa1vá-Ia.S ao longo 
dos últimos meses. 

6 -S_r. Virgílio -Távora - E-minente Semidor, permite 
v::-E.x:' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu pediria a V. Ex• 
que _agUardasse um pouco. 

O Sr. Virgílio Távora- Com prazer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Darei o aparte a V. 
__ E-x~ oportunamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante disso, Q Presiw 
dcTite- José Sac_ney reuniu a imprensa e fez. o seguinte pro­
nunciamento à Nação, que leio para que conste dos nos­
sos anais: 

"Tive hoje que tomar unia deciSãO difícil. E achei 
-do _meu dever dar os motivos ao povo btasileiro. 

.. No início do Governo prometi e não desejava~ 
-de nenhuma m_anei_ra, usar o recurso constitucional 
do decreto~ lei. Furobrlgadoo a~ fazê.:lo na defesa do 
patrimôÍ1io público e do patrimônio poPular. 

~·criouwse no País a indústria das liquidações. In­
dústria essa que beneficiava proprietários das insti­
tuições financeiras liquidadas, dando a eles oportu­
nidade de enriquecimento ilícito. 
- ''Atfã"Ves do decretowlei que acabo de assinar, as 
liquidações agora anunciadas correrão em ritmo di­

- fereilte. Todos os depósitos e as obrigações destes 
bancos serão corrigidos monetariamente. E não só o 
patrimônio deles. 

'"E não somente dessas liquidações agora anun­
_ciadas, como também de todas as futuras liqui­

- -d~àes no Brasil. 
"Assiin, se usei o recurso do decreto-lei,_ o fiZ no 

interesse-do País. E, mais uma vez, repito, não dese­
java- fazê:tó. Ma_S-tenho a consciência tranqüila de 
ter cumprido com o meu dever de Presidente da Re­
pública. 

Multá obrigado." 

O cfecretó-lei a que s~ referiu o Senhor Presidente José 
Sarney, .é o s'eguínte na sua íntegra: 

O DECRETO-LEI 

.:·DecreÍo-tei rÍ9 2.278, -.de 19 de novembro de 
1985.- - -

Altera o artigo !9 do Decreto-lei o'i' r.477, de 26 
·de noVeiTibro de 1976, e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuiçãO que lhe confere o artigo 55, itens I e Il, da 
Constituição, e 

----CONSIDERANDO que o regime legal de inter­
venção, liquidação extra-judicial e falência das insti­
tuições finan_ceiras trouxe lesões profundas à pou­
pança e invesiiineilios populares, deixandowos sem 
correção monetária; 

CONSIDERANDO que os processos de liqui­
daçào dessas entidades se arrastam há anos, com a 

__ _conseqüente _valorização dos_ ativos em detrimento 
dos credores e, -ein-ã.Ig:uns casos, cOm evidente enri­
"quecimento ilícito dos devedores; 

CONSIDERANDO que os Decretos-leis n9s 
1.477, de 26 de agosto de 1976~ e 2.015, de 23 de fe­
vereiro de 1983, instituíram correção monetária 
apenas para créditos de· instituiçõeS públicas, dei­
xando a poupança popular e os créditos privados 
sem expressa proteção, ferindo, assim, o princípio 
constitucional da economia; 

CONSIDERANDO que a própiia Lei n"' 6.024, 
de 13 de março de 1974, que regula a intervenção e 
liqüidação extrajudicial das instituições financeiras, 
recorihéce, em seu artigo 31, a existência, no merca­
do de capitaiS, de pressupostos fundamentais da 
economia púbHca e da poupança privada. 

DECRETA: 

Art. !9 O artigo I"' do Decreto-lei n'i' 1.477, de 
26 de agosto de 1976, alterado pelo Decreto-lei n' 
2.015,de 23 de fevereiro de 1983, passa a vigorar 
coni a sêguinte redação: 

.. Art. lo:> Incide correção monetária sobre a to­
tt~Jidad_e das obrig_ações de responsabilidade das en­
tfdades a que se aPlica a_Lc,i n' 6.024, de 13 de março 
de 1974, Submetidas_a regime de intervenção, liqui­
dação extrajudicial ou falência. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abranw 
ge tarúbém as operações realizadâs posteriormente à 
decre_tação da intervenção, liquidação extrajudicial 
ou falência, ·referentes a qualquer tipo de obrigação 
passiva, contratual ou não, inclpsive as penas pecuw 
niárias· por infração U dispositiVos legais." 

Art. 29 Este decretoMlei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogamwse as disposições em con­
trârio!' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como se vê, foi um ato 
extremo do Senhor Presidente da República. Segundo 
informações, do Sr. Ministro da Fazenda, Dr, Dilson 
Funaro, a situação global do Comind, do Banco Auxi­
liar de S. Paulo e do Bailco Maisonaves, era a seguinte 
n-O dia de ontem: primeiro passivo de 17 trílhões de cru­
zeiros e um ativo de lO trilhões de cruzeiros, havendo, 
port:ofíseguinte, U:m ''descobertp'' de 7 trilhões de cru­
zc-íros que aumentava diariamente. 

Isso significa que, sem o decreto-lei baixado pelo Se­
nhor Presidente da República, enquanto o ativo pela le­
gislação, em vigor, continuada a ser corrigido, não have­
ria= a mesma-vántageln eni relação aq passivo, o quere­
dundava em um sério prejuízO para os titulares dos de­
pósitos a vista, dos depósitõs a prazo e da poupança poM 
pular: 

Segundo: depósitos a vista: um trilhão de cruzeiros;-­
Terceiro: poupança: 3 trilhões de cruzeiros; 
O Governo garantirá, por 6 meses, o emprego dos 25 

m"il fundoriários e obterá dos grupos interessados - o 
que já está se negodaild_o atra_vés do Banco Central- na 
aquisição das cartas-patentes com o compromisso de 
manterem Os _mesffiOS empregados. 

Por outi-o lado, nó dia 2 de 'dezembi"o, o Goverrio es­
pCf.a abrir as agendas dos referidoS- bâncos Para paga­
meitto iilicíâl da poupança e dos depóSitos a vista. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTo· LUCENA _:.:,- P·Ois não. 
O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, Cdm per­

missão da Presidência, depois como Uder, abordaremos 
este assunto, mas apenas nôs mostramos já _a V. Ex~ que 
aquele uso do decreto-lei, em circunstâncias absoluta­
mente prementes, tão combatido pela antiga oposição, 
hoje situação, era realmente algo que, em determinados 
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momentos, se fazia necessário em _nen,hum . eXemplO 
muior deu o Governo da Nova República, do que o 
atual, sem embargo do que, como procuraremos citar em 
nossa rápida intervenção, após o lúcido discurso de V. 
Ex' O que é de estranhur é que esta situação conhecida 
do Governo, denunciada por nós, quando do uso esdrú­
xulo de um pedido de autorizaQão para aporte de recur­
sos ao banco brasileiro haja sido negado. Feito essa 
achega, reservamo-nos para que, então, demos os es_cla­
rccirnentos que houver da atual oposição, se fazem mis­
ter prestar à opinião pública, aí" discutindo a forma e o_ 
mérito da medida tomada por S. Ex', o Senhor Presiden­
te da Rcpúblíca. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Quanto aos 
decretos~leis baixados pelos Governos anteriores, sabe 
V._ Ex• que eles não tiveram esse caráter excepcional. 
Pelo contrário. O que combatíamos sempre era o ex:cesso 
de decrctos~leis. Havia decretos-leis diariflmente, e a 
maioria deles inconstitucionais, com o Congresso fun­
cionando normalmente. 

Mas, essa questilo toda, nobre Senador Virgílio Tãvo­
ru, deve ser, naturalmente, Ôbjeto de apreciação pela As­
sembléia Nacional Constituinte, que a partir -de fevereíro 
de 1987, vai se reunir para votar uma nova Constituição 
para o Brasil. Ainda uma grande discussão a respeito do 
processo lcgislativo._EJJ, pessoalmente, não tenho simpa­
tia nenhuma pelo decreto-lei mesmo como medida de ca­
ráter excepcional. AchQ que nós deveríamos, na próxima 
Constituição prestigiar, po-r eXemplo, muito mais a idéia 
da Delegação Legislativa que pode ser utHizada, eviden­
temente com parcimônia, tanto pelo Poder Executivo_, 
como pelo Poder Legislativo. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com prazer, 
o nobre Senador América de Souza. 

O Sr. Arnérico de Sou;~Ja - Nobre Líder Humberto 
Lucena, é realmente empolgante o que vimos de ontem 
p<~ra hoje. Se, põr uril lado, lamentamos o acontecido da 
intervenção de 3 importantes instituições financeiras na~ 
cionais, por outro lado, vimos a tranqüilidade do merca~ 
do, a tranqOilidade do setor no recebimento dessa medi­
da. E ai, Sr. Senador- Humberto Lucena, vemos a dife-­
reriça-do -pa.Ssàdo e dO presente, enq-ua-ritci mecrraass-em:e­
lhantes, ocorridas no passado, causavam profunda tur­
bulência no setor econômicõ~fínanceiro do País, esta de 
hoje foi recebida se_rn nervosismo, com tranqililidade e 
absoluta confiança._ O Governo é outro, os métodos são 
outros. Vimos, nesta intervenção, um ato praticado com 
seriedade, com responsabilidade, com honestidade. O 
fato de o Presidente da República haver concomitante­
mente criado o instituto da correção monetãria, também 
no caso do passivo, é uma outra tranqililidade que dá, ao 
poupador, àquele que coloca o seu ctinheiro numa insti­
tuição financeira e quando vê uma intervenção do tipo 
desta que ocorreu ontem se processar, vê-se às voltas 
com as maiores preocupações porque enquanto o ativo é 
corrigido, o passivo não era. Agora, o que temos? Temos 
uma igualdade de .condição. De modo que o Partido_da 
Frente Liberal vem apoiar o Presidente José Sarney na 
medida praticada no dia de ontem, e acrescentar de que 
nós, pessoalmente, vemos o instituto do decreto-lei apli­
cado da maneira_ como tem sido, de maneira muito mais 
eficaz, do que mesmo aquela outra já anunciada por V. 
Ex~ _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- comunico ao 
orador que só disPõe de um minuto. 

O Sr. Américo de Souza- Concluirei, Si. Presidente. 
Trago, portanto, o apoio do Partido da Frente Liberal, 
ao importante pronunciamento de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, as palavras do nobre Senador América de 
Souza vêm ao encontro do que me afirmou, na manhã de 
hoje, o Sr. Ministro da Fazenda, Dilson Funaro, que 
v~m fazendo um esforço patriótico no sentido de bem ge~ 
m a economia e as finanças do Brasil. S .. Ex• diüa~me 
que o sistema financeiro recebeu bem a medida do Go· 
vemo c que os bancos mais séiíos estavam inteiramente 
de acordo com a decisão do Senhor Presidente da Re­
p-úblic<t. 

Quero, neste instante, ao registrar esse acontecimento 
no Senado, dizer da solidariedade total das lideranças d~ 

DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL (Seção li) 

Aliança Democrática, das duas Casas do Congresso Na~ 
cionul, :.10 ato do Senhor Presidente da República, QUe 
sustentaremos, em toda a sua extensão, até a sua total 
aprovação pelo Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
pabvra ao nobre Senador Virgnio iávora, como Líder. 

O SR. VIRG{L/0 TÂVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ~NTR~GU~ À R~VISÀO DO 
ORADOR. S~RÂ PUBLICADO POST~R!OR­
M~NT~. 

COMPAREC~M MAIS OS SRS. S~NADORES: 

Altcvir Leal - Eunice Michiles - Alc:idiS Paío -
Galvão Modesto- Alexandre Costa- Alberto Silvá­
Guilherme Pal~eira_-:- Carlos Lyra- Albano_frane;o 
- Moacyr Oallã --Amaral Peixoto- Affiaral Furtao 
-:-----,Ee.ro~d_o Henrique Cardoso- Henrique Santillo-
Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Lenoir Vargas. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex' pode­
ria deix~r para após a Oi'deffi do Dia? 

O Sr. Itamar Franco~ É um assunto que reputo da 
maior gravidade, Sr. Presidente, mas deixo para após a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito obri­
gado, nobre Senador Itamar Franco. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagêm n9 294, de 1985 (n"' 590/85, ria ori-­
gem), pela qual o Senhor Presiden_te da República, nos 
termos do art. 42, ítem VI, da Constituição, solicita au­
torização para que o Governo do Estado do Parªná pos­
sa contratar operação de crédito no valos de CrS 
6.465.500.000 (seis bilhões, quatrocentos sessenta e cinco 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), para os fins que es­
pecifica;----------------------------

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e dt: Constituição e Justiça. 

-O SR. PRESlDENTE (José Fragelti)- Sobre a mesa, 
Expctliente que vai ser lido pelo Sr. !~>-Secretário: 

_: É_ lido o _s~guinte 

PARECER 
N• 948, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação fmaJ do Projeto de Resolução n~> 118, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha l)c:_rzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução_ n~> 118, de 1985, que autoriza o Governo do 
E.~tado da Bahia a transferir à Companhia Vale do Rio 
Do.:.: ou à sua empresa controlada Floiestas Rio Doce 
S.A. o direito à aquisição da diferença entre a área efetí­
vamente <~lienada à Empreendimentos Florestais S.A.­
FLONIBRA e o total da área cuja alienação é'autoriza­
da pela Resolução n"' 47, de 1975, do Senado Federal. 

__ Sala de Reuniões da Conlissão, 20 de nov~mbro de 
19HS.- Américo de Soula, Presidente- SaÍdaÕba Der­
zi, Relator- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 948, DE 1985 

RedaçiiJ final do Projeto de Resolução n9 118, de 
1985. 

Fuço suber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. !7_1, parágrafo único, da Constituição, e eu, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

Novembro de 1985 

RESOLUÇÃO 
N' • DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a transfe­
rir à Companhia Vale do Rio Doce ou à sua empresa 
controlada Florestas Rio Doce S.A. o direito à aqui­
sição da diferença entre a área efetivamente aHenada 
à Empreendimentos Florestais S.A.- FLONIBRA e 
o total da área cuja aliena~ão é autorizada pela Reso­
lução n9 47, de 1975, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

- Artigo único. f: o Governo do Estado da Bahia au­
torizado a transferir à Companhia Vale do Rio Doce ou 
à sua empresa controlad<l Florest<JS Rio Doce S.A. o di­
reito à àqt.iíslção da diferença eiltte a ârea efetivamente 
alienada U. Empreendimentos Florestais S.A. - FLO­
NI BRA e o total da ãrea cuja alienação é autorizada pela 
Rcsoluçiio n'~ 47, de 1975, dq_S.enado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 457, de 1985 

N?~ termos d?_~~t. 356 do Regimento Interno, requei­
ro ditopcnsa de pubf1cação, para imediata discussão e vo­
tu~,:âo, da redaçãÕ ~na! do Projeto de- Resolução n"' !18, 
de 1985, que autonza o Governo do bstado da Bahia a 
transferir à Companhia Vale do Rio Doce ou à sua em­
presa controlada Florestas Rio Doce S.A. o direitO à 
aquisição da diferença entre a ãrea efetivamente alienada 
à Empreendimentos Florestais S.A - FLONIBRA e o 
to~al da área cuja alienação é autorizada pela Resolução 
n>:> 47, de 1975, do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1985.- Lomanto 
Júnior. 

O_S~. PRESID~NTE-(José Frage!H) - Aprovado o 
requcnmento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. 
Aprovada. 

_O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje às 18 
hor~s .e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matcnas: 

-:-Projeto d7 Lei do Senado n<? 249, de 1985-DF, que 
est1ma a Rece1ta e fixa a despesa do Distríto Federal 
para o exercício de 1986, nas partes relativas às Secreta­
rias de Finanças, de Educação e Cultura e à Reserva de 
Contingência: e 

- Mensageris n9s 3, 164 e 198, de 1985, relativas à es­
colha de chefes de missões diplomáticas. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- Está esgotado _ 
o tempo destinado ao Expediente. __ 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, eri1 turno único, do Requerimento n9 
425, de 1985, do Senador Alberto Silva, solicitando 
seja anexado, aos Projetos de Lei da Câmara n9s 49, 
de 1977. lll,_de 1981 e 124, de 1983, que tramitam­
em conjunto, o Projeto de Lei da Câmara n9 38, de 
1984, que altera dispositivo da Lei n"' 4:726, de 13 de 
julho de 1965, que "dispõe sobre os serviços do re~~ 
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gislro do comérciO de atividades afins, e dá outras 
providências. 

Em votação o reQuerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará-cumprir a--deliberação do Plenário. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço verifi-
cuçào de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
vcri!icaÇãO solicitada. _ _ 

A Presidência irá s-uspender _a sessão por 10 minutos, a 
fim de aguardar a chegada ao plenário dos Srs. Sena<J.o­
rcs. 

(Suspensa às 15 horas e 38 minutos, a sessao,é rea-
berta às 15 horas e 52 minutos.) - -

O SR. P:RESID~NTE (José ~ragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que OCUpem seus lugares 
para procedermos _à verificação sOlicitada. (Pausa.l_ 

Como vota o Líder do PMDB'? (Pausa) 
S. Ex~ não_se encontra presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)~ Como vota o 
Líder do PDS? _ · - " 

O Sr. Murilo Badarô - Sim: 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) ~Como vota o 
Lider do PFL'? , 

O Sr. Nivaldo Machado - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _- Passa-se à vo-
tação. · 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alcides Saldanha 
Álvaro Dias 
América de Souza 
Enéas Faria 
Eunice Michilcs 
Galvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Itamar Franco 
Jutahy Magalhães 
Lamento Júnior 
Lourival Baptista 
Mario Maia 
Martins Filho 
Milton Cubra! 
Moacyr Duurte 
Murilo Baduró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Roberto Wypych. 

ABSTEM·SE DE VOTAR O SR. SENA[!OR: 
Luiz Cavalcante 

O SR. PRESIDENTE (José F_r_ageUi)- Votaram SIM 
21 Srs. Senadores:_ 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 22. _ . 
Contando a presença do Sen_a_d_Q( HéliO Gueiros, e 

mesmo a do Sr. Presidente, não há quorum. Não houve 
número para deliberação. A matéria fica com a votação 
adiadp.. 

O SR. PRESIDENTE (Josª_ Fra~elli) -Item 2!_ 
Discussão em turno único, do Projeto de 4i da 

Câmara n'>' Ú, de 1977 (n<f 382/75, na Cas'a de ori­
gem), que acrescenta parágrafos- ao arr. 766 do 
Del.:reto-Lei n~ 5.452, -de JY de maio de 1943 (Conso­
lidação das Leis d_o Trabalho), tendo _ 

PARECERES, sob n9S 66_6 e 667, -de 1985, das 
Comissões: .. 

-de Constituição e Justiça, favoráVel; e 
-de Legislação Social, contrário. - -

Em discussão. (Pa.psa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

- Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara nt:~ 57, de 1980 (n"' 4.625/77, na Casa de ori­
gem), que acrescenta§ 5'>' ao art. 169 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob nt:~ 664, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto 

vencido dos Senadores Morvan Acayabª-' Hélio 
Gueiros e Passos Põrto. 

Em discussão-. (Pausa.) 

·Nilo ~~_a vendo quem peça a palavra, encerro a discus­
-São. 

A_ votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Ite~ 4: 

Discussão, _em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n9 5S~ de I 9"80 (nt:~ 1.693(79, na Casa de orí­

___ gem), que acrescenta parágrafo ao art. 458 da- Con-
- solidaÇão das Leis do TrabãlhO, tendo -

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 84 e 85, 
-de 1985, das Comissões 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em -disCuS_stro. (PUusa.) 

Não h-avendo quem peç<~. a palavra, enceiro a discus­
são. 
--A votução fi~a adiada por falt::~ de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Item 5: 

DiscussãÓ, ein turl)o único, do Projetá de Lei da 
_ Ç_~_111ara n"' 62, de r~l8"1Y(i19T~871j79, na Cas'a de ori­

gem), gue dá nova !'edação ao art. S'>' da Lei n~' 6.678, 
de 14 de ago$tO d~ 1979, que dispõe sobre a requi­
sição-de servidOres púb!icos da administração direta 
-e-autârquica pela Justiça Eleitoral e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEl$, sob nos 100 e 
.101, de 1984, das Comissões 

--de Constituição e Justiça; e 
- de Serviço Público Civil. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são.- _ 
A votação fica adíada por ~alta de-quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item ~: 

bi~cussào, em turno úilic_o, d-0 Projeto de LeCda __ 
-Câmara n"' 34, ae 1981 (n~' 3.658/80, na Casa de ori­
gem); que acrescenta parágrafo ao art. 234 do 

--Decreto-Lei n~ 2~848, de 7 de dezembro de 194P '7"" 

Código Penal, tendo 
. .,. ··PARECER, sob n"' 324, de 1981, da Comissão 

-.=;-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão. (Pausa.} 
·: Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fiCá. adiada por falta de- quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 48, de 1981 (ns> 4.708/78, riã Casa de ori­
gem), que introduz alterações no art._ 143 da Lei n'>' 
_4.737, de 15 _de julho de 1965_- Código Eleitoral, 
-tendo 

PÀ.RECc.R FAVORÁVEL, sob n' 1.190. de 
- l-981, ,di_ Cóinis.são · 

_::de c_onstit~ição e Justiça. 

-:_ E-m di"sCussão. (PallSi") 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. 

A votação fica adiada por falta de, quorum. 
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O_ SR._PRESID_El'•ff_E_ (José J'rª-gelli) - Item 8: 

Dis-cussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmar_a):l,"' 53, de_l98r(n~'-6_l4/79, na Casa de ori­
gem), introduzfnd_O alterações no Decreto-Lei ns> 70, 
de 21 de novembro de 1966, e na Lei ns>_5.741, de }9 

de dezembro de 1971, que dispõe, sobre cédula hi­
potecáFia e a cobrança de crédito hipotecário vincu­
lado ao sistema fmariceiro de habitaçãO, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 1.143, de 
1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quoru~. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discussão, em-tUrrio único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 57, de 1981 (n9 2.109/79, na Casa de ori­
gem), que altera a Lei n9 5.869, de li de janeiro de 
197~.-Código de Processo Civil, na parte relativa 
ao procedimento sumaríssimo, tendo 

PARECER, sob n'>' 12, de 1982, da Comissão­
-de Constituição e Justiça, favorável, com 

emenda que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido, 
quanto à emenda, do Senador Lenoir Vargas. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa..) 
Não havendo ciueln peÇa a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica ad~ada por falta de quorum. 

O Sll,, PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10: 

Discussao,- em tuillõ Uil1ço,- do Projeto de Lei da 
·câmara i1~'.59, de_l981 (n9' 1.894/79, na Casa âeori­
gem), que inclui na relação descritiva das ferrovias 
do Plano Nadon~l d~_ Viação, instituido pela Lei nl' 
5:917, de 10 de setembfO de 1973, ferrovia transver­
sal ligando Belém-São Luís-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob ri• 149, de 1985, 
da Comissão 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi· 
cas. 
---Em discUssão. (PaUsa.) __ ---

Não havendo quem peça ã palavra, encerro a discus-
sãQ~ _ _ _ 

A votação fica ádiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 11: 

Discussão, em tur:19 únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara nt:~ 63, de 19&1 (n~' 2.087/79, na Casa de ori­
gerii), quem modifica a redação do§ 21' do art. 20 da 
Lei n"' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil, tCndo 

PARECER FAVORÃVEL. sob n' 877. de 1982, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
_A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Item 12: 

bisCussãO; em turno único, do Projeto de Lei da 
Clmaran"' _81, de 1981 (n"' 3.123/80, na-Casa de ori­
gem), que assegura os direitos de autores teatrais, 
tendo 

PARECERES, sob n'>'s 532 a 534, de 1982, das 
ComissõeS: 

- de Educação e Cultura, favorável; 
..;.: de Legislação Social, favorável; e 
--'- de Constituição e Justiça (audiência solicitada 

em _plenário), pela constitucionalidade, juridicidade 
e, quanto ao mérito, ravorável. 

Em discussãO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDii:NTE (José Fragelli) - Item 13: 

Discussão, em turno únÍco, do ProjetO de Lei da 
Câmara n'i' 46, de 1982 (fi9-903/79, n-a Casa: de Ori­
gem), que dã nova redação ao art. 125 do Dçç:reto­
lei n'i' 200, de 25 de fevereir6 de 1967, e revoga a alí-
nea d do § 21' do seu art. 126, ~endo _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 672 e 
673, de 1982, das Comissões: 
--de Serviço Público CivH; e 
- de Finanças. · 

Em discussão. (l?ausa). 
Não havendo quem pe(:a a palavra, encerro a discus-

são. _ _ _ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 14: 

Projeto de Lei do Senado n9 1 ~0, de 1982, de au­
toria do Senador Jutahy _Magalhães, que acrescenta 
parágrafo ao art 7)-da Lei n"' S .6&2,-de- 21 de julho 
de 1971 (Lei Orgânica doS Partidos Políticos). 

Nos termos do art. 36_9, alínea b, do Regimento Inter­
no, a Presidência declara prejudicado o presente projeto, 
uma vez que seus oQjetivos já foram. alcançados pela_ 
Emenda Constitucional n"' 25, promulgada em 15 de 
maio do corrente ano. 

A matéria vai ao ArquivO. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Fr~I!ÇQ para uma 
questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
. uma questão de ordem. Sem revisão do-orador.)- Sr. 

Presidente, pediria a gentileza e a atenção de V. Ex' Em 
setembro dcs_te ano, Sr. Presidente, encaminhei a V. Ex.' 
o seguinte 

está um pouco inquieto, com o devido respeito, mais 
uma vez ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fràgelli) - Não se trata 
disto, nobre SenadOr. ·É_ que temos, inclusive, Hder que já 
soliCitou-a Palavra e'que tem que viajãr. Por isto, solicito 
que V. Ex' formule a questào de ordem a respeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Se eu soubesse disto, 
Sr. Presideiite, eu me 'dis'pensaria' e o deixaria falar ... 
Mas, Sr. Presidente, disponho, ainda, de 5 minutos para 
formular a minha questão de ordem. Cr:eio que passaram 
apenas 3 _minutos e 45 segundos. 

Sr. Presidente, o assunto é realmente grave e sério. Pe­
dimos Informações por que o Presidente do Banco Cen­
tral, que pertencia - e nós não estamos levantando ne­
nhuma dúvida_ em relação ao aspecto pessoal de S. S' o 
·sr. Presidente do Banco Central ter si_do Diretor do J;)an­
co Brasileiro de Descontos- nós solicitamos por que da 
entrega de cartas-patentes do Banco Comêrcio e Indús­
tria. O Banco ComêrciO e Indústria que hoje está real­
mente isento. 

Veja V. Ex.', Senador Virgílio Távora, o que responde 
o Presidente dO Banco C_e_ntral. Aí é a minha questão ® 
ordem a V. Ex.•, Sr. Presidente. V. Ex.• aprovou nosso re­
quêrime_nto. Se V. Ex.', como Presidente da Casa, aprova 
um Requerimento de Informações de um membro da 
Casa, evidentemente, esse requerimento sofreu de V. Ex' 
todo O cuidado para ser eilvíado à Casa Civil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Veja V. Ex• 
que nem sempre eU tenho tanto cuidado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas tenho certeza que 
V. Ex.• sobretudo comigo tein os devidos cuidados. 

E, nesse caso. V. Ex.• agiu como sempre corretamente 
no exercício do pleno poder de fiscalização do Congresso 
NacionaL I! que quaii.Go V. Ex' -estãv:i_n_a_jilanície defen-

REQUERIMENTO dia ardorosamente e temos certeza que continua, agora, 
N~' 363, de 1985 deTi::iidendo como Presidente da Casa, 

O que me Surpreende é que um simples pedido de um 
Senhor Presidente, Senador, solicitando um processo administrativo, por 
Na forma,_ do que faculta o art. 239 do Regimento que foram entregues essas cartas-patentes ... 

Interno da Casa, e tendo em vista estar em trami~ 
tação 0 Projeto de Lei do Senado n' _56, de 1985 __g_y_ç, ______ C! _Sr._V_ir_g_íi~Távora - Encampad~ pelo Senado. 
alterando dispositivoS da Lei n9 4.594, de 1964, dis- O SR. ITAMAR FRANCO- EncampadO pelo Sena-
põe sobre a fiscalização i ser exercida pelo Banco do, eVidentemente, Senador Virgílio Távora. · 
Central nas entidades integrantes do sistema finan- O Presidente do Banco Centr_al, paia não responder 
ceiro, solicito seja requerido ao Poder Executivo o Sr. Presidente,- e aí está a niinha questão de ordem-
envio de cópia do inteiro teor do processo adrn_inis- ele invoca o sigilo bancârio. 
trativo que 'autorizou, no curso do presente ex.erc::í-
cio, -o Banco Brasileiro de Descontos a idquirii' car~ O Sr. Moacir Duarte- Declinou inclusive de disposi-
tas pat~ntes do Banco Comércio e Indústria de São tivo de lei ... 
Paulo. O SR. JTA,_MAR FRANÇO -_E dizendo exatamente 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1285.- Ita- .-é claro que está no dispositivo da lei. Mas a lei tam-
mar Franco. bém permite que o Poder Legislativo faça também a fis- -

Eis, Sr. Presidente eSrs. Senadores, que, para surpresa calização. Nós não podemos_ aí é a nOssa queStão de 
nossa, em se tratando, sobretudo, da·chamada Nova Re- ordem - concordar que, com requerimento aprovado 
pública, veto o seguinte Ofício do Sr. Ministro Dilson por v. Ex• e evidentemente aprovado pelo Plenário da 
Funaro: - Casa---;"S._Ex.• venha dizer-o seguinte, depois de refutar o 
Aviso n~ 748 requerimento. 

Em, 8-11-85 
Senhor Ministro, 
Refiro-me ao Aviso n., 654-SUPAR, de 27-9-85, 

através do qual Vossa Excelência encaminhou a este 
Ministério o Requerimento de Informações n9 363, 
de 1985, em que o Exm9 Sr. Senador Itamar_F.::anç.Q 
solicita ·~o enVio-de cópia do inteiro teor do Preces~ 
so Administrativo que autOrizou, no curso do pre­
sente exercício, o Banco Brasileiro d!i- Descontos a 
adquirir cartas patentes do Banco Comércio e In­
dústria -de São Paulo. 

2. A propósito, tenho a honra de passar às 
mãos de Vossa Excelência o oficio PRESI-1552/85, 
de 30:10-85, em que o Banco Central do Brasil ali­
nha os motivos, de ordem legal, pelos quais se en­
contra impedido de atender o focalizacio requeri­
mento. 

Agora, Sr. Presidente, se V. Ex• me permitir,--irei ler, 
rapidamente, para que o Senado tome conhecimento_,,_----=-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Qual a ques­
tão de ordem que'V. Ex• está levantando? 

O SR. ITAMAR FRANCO -_A questão de ordem 
que levanto, Sr. Presiderite- já disse que V. Ex', hoje, 

3. t certo que o Poder Legislativo está contem­
plado na proteÇão específica e excepciohal da Lei, 
_consoante estabelece o § 29 d" artigo 38, já -mendo­
nado. Sucede, entretanto, que o mesmo dispositivo, 
em seu § 49, impõe sejam tais pedidos de infor­
inaçôCs aprovadõs pelo Plenário da Câmàra dos 
Depu.tãaOs 'ou do Senado Federal. _ 

E evidente, Sr. Presidente, que nós não podemos con­
cordar com essa informação prestada pelo Banco Cen­
tn~J. 

Eu chamaria a atel)çào do nobre Líder do meu Parti­
- do, Senador Hélio Gu_eiros, e do nobre Líder Senador 

Virgílio Távora. 
Primeiro, desde quando, Sr. Presidente, o favoreci­

mento de' cartas-patentes é um sigilo bancário? Segundo: 
V-. I;x~ aprovou o nosso requerimento, aprovou-o em 
nome da Casa. Portanto,_ o Ban~o_ Central não poderia 
deixar de enviar a docume~tação ~o licitada por este par­
lamentar. É, portanto, a questão de ordem que encami­
nho a V._Ex~. como proceder neste caso. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há apar­
te em questãO de Ordem, peço que V. Ex.• prossiga. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, então eu 
queria que V. Ex.•, se assim o entender, novamente solici­
tasse ao Banco Central, agora em termos mais incisivos, 
porque eles são obrigados a fornecer ao Senado da Re­
pública as informaçÕes_ solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A resposta V. 
Ex', poderia me íÓformar, quando é que veio? 

O SR. ITAMAR F_RANCO- A informação que-me 
chegou através do Secretário-Geral da Mesa, Sr. Presi­
dente, o ilustre Dr. Nerione Nunes Cardoso, é datada do 
dia 18 de novembro de 1985. E o requerimento do Gabi· 
nete Civil ao !~'-Secretário, o ilustre Senador Enéas Fa­
ri_as é datado do dia 14 de novembro de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou provi· 
denciar o inteiro teOr dessa resposta e pC:direí ã Assesso­
ria da Presidência que me dé um parecer jurídico sobre a 
matéria, para então eu me pronunciar. Porque é matéria 
jurídica, naturalmente que vai exigir um estudo um pou­
co-mã.E- aprofundado. E, de arordo com o Regimento, 
tomarei _as providências necessárias no caso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, permita­
. me V. Ex.•, acho que neste caso houve um engano do 

Banco Central. Mesmo que houvesse o sigilo bancário, 
as informações não poderiam ser negadas ao Congresso 
Nacional. Mas, no caso, nem se pode invocar o sigilo 
bancário, As informações deveriam ter sido prestadas, 
porque não pode passar pelo nosso entendimento, salvo 
melhor interpretação, qlie a entrega de cartas-patentes a 
que critério nós não sabemos, pelo B:mco _Central, possa 
ser considerado sigilo bancário. 

t: de estranhar, Sr. Presidente, ess~ procedimento do 
Presidente do Banco Central e a informação prestada 
por S. Ex.~ o Sr. Ministro da_ Fazenda. Razão pela qual 
es·pero o apoio não só de V. Ex~ como o ap-õfo tanto da 

-- Liderança do nosso Partido_quanto do Senador Virgflio 
Távora, que conhece bastante o assunto, bem como do 
Senador Hélio Gueiros, para que não passe a descoberto 
do Congresso Nacional e do Senado o seu poder de fisca­
lização. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Como jâ in­
formei a V. Ex', vãmos mandar proceder a um estudo, 
porque a matéria, realmente, requer um exame mais 
aprofundado. O nosso Regimento Interno reza que de­
pende de despacho do Presidente informações que não 
sejam referentes à matéria que envolva sigilo bancário. A 
resposta do Banco Central, digamos assim, exige um 
exame do mérito, quer dizer, se hã ou não, no caso, sigilo 
bl.lncáriõ. Havendo sigilo bancário, há dispositiVOs de lei 
que também regulam o assunto, como por exemplo o§ 29 
do art. ;38 ct_a Lci nl' 4.595, que reza que: 

4 '§ 211 O Banco Central e as instituições finan­
ceiras públicas prestarão informações ao Poder Le­
gislativo podendo. havendo relevantes motivos, so­
licitar sejam mantidas em reserva o sigilo." 

Eu só faço essas referências para mostrar como a ma­
téria é complexa e exige um estudo que eu vou mandar 
Proceder e atenderei a reclamação de V. Ex'. 

O SR.1TAMAR FRANCO- Entendo, Sr. Presiden~ 
te, que mesm:o que houvesse o sigilo ele poderia manter o 
aspecto confidencial. 

O Sr. Virg'ílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O _SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex.~. para uma questão de _ordem. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE: . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
. palavra, ao nobre Senador Milton Cabral, como Líder 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORA DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Sóares. 
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O SR. ODACIR SOARES (PDS ~ RO. Pronuncia 'o 
seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr_e_si~ 
dente, Srs. Senadores: 

Acabo de receber, nesta tarde, do Presidente da Asso~ 
ciaçào Comercial de Rondônia, Sr. Luiz Malheiro Tou­
rinho, um documento que considero da maior importân­
cia para ,a Nação, emitido pela Confederaçã-o'-das Asso­
ciaÇões Comerciais do Brasil e el_ahoradQ em Recife on­
tem,'quando as ctasses comerciais do_Brasil ali_ !i-e. reuni­
ram para discutir o "pacote fiscal" do Governo~ 

Devo dizer que pretendo levar esse documento à dis­
cussão na reunião do meu Partido que nesta tarde se rea­
liza, porque entendo que o Governo Federal, antes de 
enviar ao Congresso Nacional, como pretende, um con­
jurito de medidas nas áreas econômico-financeira, tribu­
táría e fiscal, para apreciação e aprovação ainda_neste 
ano, e vigência no exercíCio de 86, deveria primeiro enca­
minhar ao _Congresso Nacional esse documento, para 
que o mesmo pudesse sobre ele se debruçar, analisando 
suas repercussões nas diversas camadas _da população 
brasileira, notadamente no meio do operariado, dos as­
salari:,dos e da classe _média. Isto porque o chamado 
.. pacote fisCal" que o Governo pretende encaminhar ao 
Congresso·Nacional para aprovação, em regime de ur­
gência urgentíssima, vai ter uma repercussão muito gran­
de exatamente sobre as classes assalariadas, sobre os tra-~ 
balhadorcs, bem como sobre a classe média brasileira, 
por todos os modos já penalízada e qii.e.»em sendo, ao 
longo do tempo, escçrchada por medidas que o Governo 
Federal vem tomando. 

Diz a Carta do Recife, o seguinte, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

CAR1A DO RECIFE 

·As Associações Comerciais do Brasil, em reunião- de 
sua Confederação na Cidade do Recife, ao analisar a 
atual corijuntura nacional, mariifestam sua discordância _ 
face à ameaça do novo aumento de impostos consubs­
tanciada no "pacote fiscal" em vias de encaminhamento 
ao Ccii1]"ressõ Nacional. 

O aspecto de maior gravidade desse no_vo aumento da 
carga tributária é o de ser o mesmo primordialmente des­
tinado a cobrii" gastos excessiv_ô_s ao governo::-

Preocupa, ainda mais, constatar que até agoi"a não se 
conhecem medidas concretas de redução dos gastos go­
vernamentais havendo, ao contrário, indícios de Que as 
despesas pública~. especialmente as relativas a pessoal, 
estão crescendo em termos reais. 

Os argumentos que vêm sendo apresentados para jus­
tificar o aumento da carga tributária são falaciosos e 
apenas procuram encobrir a falta de deJ:isão política do 
Governo de cortar seus gastos. A política fiscal do Go­
verno não leva em conta a capacidade econômico­
financeira do contribuinte mas apenas as necessidades de 
caixa do Tesouro Nacional. 

Contrariamerite ao -propalado em certas áreas, a carga 
tributária ilo Brasil é alta para o nível de renda de sua 
população, agravada pelo mais injusto dos impostos que 
é a inflaÇãO: --

0 aumento da tributação não assegura o equilíbrio 
das finanças governamentais-. A ex:pêfiência -tem reitera­
damente demonstrado que a simples expectatiVa de in­
cremento da receita tributária acelera os gastos públicos. · 
Agrava~se ·o domínio do Governo_no_c_a_mpo econômico, 
reduzindo o espaço da economia de mercado e da liber­
dade de iniciativa, Com profliridos reflexos sobre o pro-
cesso de democratização-. - ---

A transferência de ri1.ais reCursos do setor privado -
que, com grande sacrifíciOS, 1ende a ajustar-se- para o­
setor público, que, ao contrário, expandiu-se através do 
déficit, via in"flação e endividamento -significa pi.mir" o 
eficiente êm favOr do ineficiente, reduzir a produtividade 
da economia, obstar a recuperção econômiCa:em·éurso e 
consagrar a ineficiência, o desperdício, o empreguiSmó e 
a má utitilização dos recursos da sociedade. 

O argumento de que os aumentos ·de impostos vão 
atingir apenas às grandes empreSas e Os altos salários, 
poupando aos demais, não é válido-porque os seus efCi­
tos se propagam por toda a economia e acabam penali­
zando 'mais as camadas de menor renda. 

A alegação de que o aumento de irilpostos é necessário 
para possibilitar investimentos na ãrea social rião se sus­
tenta, pois a retirada do Gçverno dos setores que não lhe 
são pr6Prios -abriria Caminho para a ação governamental 
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naquilo que é sua obrigação. Além-disso, existe um im­
posto CriadO esPecificamente para 6 atendimentO das ne­
cessidades bãsicas das populações mais carentes: b FIN-: 
SOCIAL. O problema ê qUe grande parcela dos recursos 
destinados a esse fim são consumidos pela burocracia. Se 
houvesse a indispensável racionalidade administrativa, 
com a atual carga tributária, e talvez, até mesmo com 
uma eventual redução, ter-se-ia recursOs sufi-clentes-T 
bo_a prestação de serviços por parte do Estado. 

O Congresso Nacional - como representante dê to­
dos os cidadãos, que serão, inevitavelmente, as grandes 
vítimas dos aumentos de impostos- terá a responsabili­
dade de rechaçar qualquer majoração de tributos e esta­
bdccer mecanism_os efetivos de controle dos gàstos 
públicos para impedir que o Governo, pela emissão de 
moeda que gera a innação, ou pelo endividamento, que 
dCVii as taxas de juros, po~a continuar realizando gastos 
nào .autorizados pela sociedade. 

Ao _manifestar SU<J. confi_ança no Presidente José Sar_­
ney, eis Associações Comerciais _do Brasil eSperam ver 
implementadas, na execução da política econômica, as 
diretrizes presidenciais de limitar O Estado e atribuir, 
prioritarí.amente, ao setor privado, a conduçãO do_ pro~ 
cesso de recuperação econômica. Com liberdade de em­
preender, estímulo ao trabalho e limitação do Estado ~e-­
rã possível compatibilizar crescimento econômico com 
justiça social e abertura política. 

Recife 19 de novemb-ro de 1985- Alnaury Temporal; 
Presidente da ConfederaçãO das Associações Comerciais 
do Brasil- Franc~sco Diogenes de Araujo, Presidente da 
Associação Comêféíal do Acre- Jalves Tenório Costa, 
Presidente da Federação das Associações Co inerciais do 
Estado de Alagoas -Jorge Alberto So-uto Doureiro, Pre­
sidente da Associação COmercial do Amazonas - J uve­
nalito Gusmão de Andrade Presidente da Federação ·das 
A-ssociações Comerciais "do_ Estado da· Bahia - Linberg 

--Azis Cury, Presidente da Federação das Associações Co­
merciais e Industriais do Distrito Federal- Oswaldo Al­
ves Dantas, Diretor da Associação Comercial do Ceará 
- Waldomiro Dali' Agnol, Presidente da Federação das 
Associações Comerciáis do Estado de Goiás- Ruy llay­
fiO_ Çoelho de Abreu, Presidente da Federação- das Asso~ 
ciações Comerciais do Estado do Maranhão - Hiram 
Reis Corrêa, Presidente da Federação das AssociaÇões 
Comerciais do Estado de Minas Gerais- Roberto Farid 
E.lias Massoud, Presidente da Federação das Associações 
Comerciais, Industriais e Agro-Pastoris do Estado do 
Pará - Djalma Vilar de Gusmão, Presidente da Asso~ 
ci.ação CQffiercial do Estado da Parruba_- Carlos Alber­
to Pereira de Oliveira, Presidente da Federação das As­
sociações Comerciais do Paraná- João de Deus Carnei­
ro Ribeiro, Presidente da Federação das Associações Co~ 
mCrcillis do Estado de Pernambuco- Ferdinand Silvei­
ra, Presidente da Associação Comercial Piauiense- Ro­
nald Gurgel, Presidente da Federação das Associâções 
Comerciais do Rio Grande do Norte- Amaury Tempo· 
ral, Presidente da Federação das Associações Comer­
ciais., Industriais e Agropastorais do Estado do Rio de 
Janeiro - Francisco Mastella, Pr,esidente da Federação 
das Associações Cofnirciais e Industriais de Santa Cata­
rína. - Guilherme Afif D~mingos, Presidente da Fede­
raç_ào das Associações _Comerciáis do Estado de São-­
Paulo -:-- Junuário G_omes ConceiÇão, Presiden~e d~ F~­
deração das AssocíaÇões Comerciais de Sergipe - Luiz 
Malheiro Tourino, Presidente da Federação das Asso~ 
ciuçõcs Co_merciais e Industriais do Estado de Rondonia. 

O documento es_tá assinado pelo Presidente Amaury 
Temporal, Presidente da Confede-ração das Associações 
Comerciais do Brasil, e pelos Presidentes das Asso­
:ciações Comerciais_ dos _Estado_s_b_rasileiros e pelos Presi­
dentes das Federações das Asso.ciaçõ.es Comerciais dos 
demais Estudo_,;. _ 

Deve ser meditado este documento, exatamente neste;: __ 
momento em que o Governo Federal pretende encami- _ 
nhar para aprovação, como eu disse; em regime de ur­
gência urgerifíssím-a, o seu paCote fis"Cãl qú.e, dentre ou.:. 
tros aspectos já, -Inclusive, anunciados pela Imprensa 
bT"ãSilCira~ i O osso ver e do ponto de vista daS Classes em­
prcsariãi.S, Valp~nalizar, sobretudo, os assalariados e 
também a classe média, que já há muitos anos e há muito 
tenlpo vem sendo penalizada, também pelas medidas de 
ordem fisêal e de ordem tributária, baíX:adas, quase to­
das, através de decretos-leis. Chamo a atenção do Con­
gresso Nacional para esse documento e chamo a 
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utcnção, ainda mais, desta Casa, para o momento em 
que vamos ser chUmados para a discussão dO chamado 
pacote fiscUI dó Governo; estou tevando este documento 
para a reunião do rrieu Partido, quando ele será debatido 
e discutido para que o Partido possa tomar uma reso­
lu<,·ào em re!iJ.çãO ao ni.esrll-o. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES_,_ Com muito prazer, Se­
nador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Inegavelmente, um documento 
des.sa envergadura, firinado pelas associações comer­
ciais, o que equivale dizer, por elerrientos experimenta­
dos, nãO pode ser omitido. O Governo deveria ou deve 
considerar os seus argumentos, para que a futura refor­
ma tributária não venha a ser um logro para o Governo e 
para as classes_, principalmente a assalariada. Parabéns a 
V. E:w.:~ por ter trazido ao conhecimento desta Casa um 
documento tão valioso. 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado, Sena­
dor Jorge Kalume. V. Ex• ressalta um fato importante, 
que inclusive está no cerne do documento, que é o fato 
de o Governo não vir reduzindo os gastos públicos e. vir 
se preocupando em aumentar a carga tributária, já pesa­
da demais, que recai sobre toda a Nação. Muito obriga- · 
dQ_ pelo aparte de V. Ex• 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 

o- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR, JORGE KAkUME (~DS- AC. ~renuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ano de 1985 assinala a passagem dos 80 anos da che­
gada de Euclides da Cunha à Amazônia. Ele para ali foi 
em 1905, chefiando a Comissão Brasileira de Limites 
com o Peru. 

O evt;;nto se reyeste de magna importância, por vâriOs 
motivos. Primeiro, porque se trata de um escritor de ge­
nialidade, cujas obras_são cada dia mais celebradas, em 
virt_ude da profundidade na análise do homem e da terra 
brasileira. 

Em segundo lugar, essa viagem teve o sentido de des­
coberta _e_valorização da Amazônia perante o resto do 
Brasil. A importância de que ela se revestiu advém prin­
cipalmente do fato de ter sido chefiada por Euclides da 
Cunha, que, àquela época, já hav_i_a assinalado a epopéia 
de canlldps. 

O acontecimento foi comemorado pelo Centro Cultu­
ral Francisco Matarazzo Sobrinho, pelo Instituto His­
tórico e Geográfico do Amazonas, pela União Brasileira 
de Escritores do Amazonas, Academia Paulista de Le­
tras _e casa da Cultura Euclides da Cunha. 

Lembra o Professor P:aulo Nathanael Pereira de_Souza 
que "a obra de Euclides é todo um repositório infindável 
de_ temas brasileiras, que reunidos formam a mais com­
pleta enciclopédia de altos estudos_da problemática na­
cional". 

Leandro Tocantins, notãvel escritor amazônida e eu­
clidianista dos mais entusiastâs, diz sobre Euclides: 

.. A .sua tendência de aprofundar-se nos temas 
dfamáticos da-Histôi-ia, sua visão penetrante sobre 
os fenômenos sociais e políticos, formularam uma 
teoria: a da procura do Atlântico pelo Peru, uma de­
corrência poHtica._"De fato, o Pacífico, ainda que se 
rasgue o canal de Nicarágua, parece que pouco in­
fluirá no progresso do Peru. Seu verdadeiro mar é o 
Atlântí_co; a- sua saída' Obrigatória o Purus._" E,_ c_om 
ISso, teve a- preciênC18.-do que, agora, vai"tOrnar-se, 
com algumas_yariantes, a estrada que ligará o Peru 
ao sistema rodoviário braSileirO. ~ a Transacriana, 
que _ele propôs como estrada de ferro, hoje rodovia, 
proseguindo de Cruzeiro do Sul, Boqueirão de Es­
perança, Pucalpa, Lima. Euclides conferiu-lhe o to­
que do futuro: '"uma estrada civilizadora e de paz." 

Essas palavras de Leandro Tocantins encontram-se no 
estudo por ele realizado para comemorar o evento. E é · 
ali que ei1coritramos várias referências ao meu Estado, o 
Acre:~ 

''Estava; afinar; concretizado o seu projeto. Qu!> 
riaTii"fefn;u-se nas ferras virgens do Acre, fazer suas 
descobeitas e interpretações históricas e sociais: 
"Par_a mim esse seguir para Mato Grosso ou -para o 
Acre ou para as ribas extremas do Maú é- um meio . 
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admirável de ampliar a vida, o de torná.-la útil e tal­
vez brilhantísslma", escrevia a José Verissimo. An­
tes, confessava a Luiz Cruls: "Alimento, hã dias, o 

· sonho de uma viagem ao Acre. Mas não vejo como 
~liiá-la." Só lhe convinham as paisagens selváti­
cas, nada de ••Boulevard'', nem os brilhos de uma 
posição, desejo Q sertão, a picada malgradada e a 
vida afanosa e triste do piorneiro.' .. 

Mais adiante, recorda Leandro Tocantiils: 

"Ele embarca para a Amazônia a 13 de dezembro 
de 1904, e chega a Manaus nos ú[tirnos Qias do ano. 
O destino lhe reservara o ano de 1905 como o da sua 
vivência amazônica, e, também, de sua glória de di­
plomata, explorador, escritor e artista. Uma glória 
inlcgralmcntc amazônica. Euclides só retornaria_ ao_ 
Rio de Janeiro a 18 de dezembro de 1905. Este é, as­
sim, o ano simbólicq e amazoniçamente euclidiano. 
A iriteligência brasileira está em comemorações -do 
seu 80" aniversário." 

Segundo cronologia levant:,u;l_:;t pelo Senhor Oswaldo 
Galolti, a viagein de EuClides à Amazônia durou pouco 
mais de um ano: ~iu do Rio erri 13 de dezembro de 1904 
e retornou a S de janeiro de 1906. Era~ objetiv-os ~speCt­
ficos da Yia~em: 

I'~- Simples reconhecimento hidrogrãfico do PurtiS 
até ao Barracão Catay, com levantamento das coordena­
das geográficas, assim como, observações sobre o re.iime 
e os característicos f'ISicOs- dos rios. 

2~ ...... Exploração do Alto Purus., de Catay até os vara~ 
doures que vão ter ao Ucayale. Determinação, <!J)roxj­
mada, das coordçna_das.das bocas de ~dos.QS princJp_aj~ 
alluentes, sobretudo do éuranja, Curiuja e Chandles!~ . 

,j':'- Correçao e complementação da planta levantada 
por William Chandless, em 1864. 

4\'- No regresso, determinar as coordenadas da con­
lluência do Purus. 

51•- Cada Comissão, a brasileira e a peruana, deverã 
apn.:scntur um mapa dos trabalhos realizados e um,a me­
mória descritiva da zona percorrida. 

O estudioso Henrique L._Alves_salienta que Euclides, 
ern _carta endereçada, a Arthur Lemos, se extasia: 

"Aiêm diss_o; esta Amazônia recorda a genial de­
finiçãO de espaço de Milton: esconde-se em si mes­
ma. O forasteiro" Contempla-a sem a ver através _de 
uma vertigem." 

E em carta a José Verí$simo, desabafa: 

.. Mas ainda desta vez nada lhe poderei contar, 
senão que estou bom, embora pressinta que os lon­
gos dias de ansiedade, de misérias e triunfos passa~ 
dos nas cabeceiras do Purus me prejudicaram a vi­
da. Misérias e triunfos ... somente a viva voz_l_h_e po~ 
derei contar como fundi aquelas coisas antinômicas, 
numa batalha obscu~ e trágica ·com o deserto. 
Além disto, estas coisas não se podem contar quan­
do_ se tem _a cabeça .a .doer de logaritmos." 

Recorda tfenr:ique L Alves que esta foi a última ·carta' 
amaZOnense de EuclideS a ser preserv8da. 

Pouco depois, demonstrava fçm~a eitergétícãe telúrica; 
~crevendo: 

.. Graças ·aos Deuses aqui estou al-ritado da minha 
, bela energia de càboClo e· enfrentando a rir os tram-: 
· bolhões_desta vida que afinal s'ão menores que as. se-· · 

tenta e t~:ês _corredeiras do <;ujaf." 

A viagem de Euclides da Cunha .Péla Amazônia; e no­
tadamente pelo Acre, deYido ã sua ·pujãilça, representou 
um novo alento para a região.- A fim de evidenciar ess~ 
importãncía, vamos anexár ao_ Presente discurso·, a cro­
nologia preparada por Oswaldo Galotti. 

Neste ano qe l~M::,, em que se comemoram os_ 80JHI9::>. 
dessa epopéia, não poderíamos deixar de trazer ao Sena-_ 
do estas palaYras de exaltação àquela figura de escritor, 
militar, engenheiro, e, sobretudo, gênio da sociologia, 
como um agradecimenfo- pelo que fez em prol da nossa 
terra. 

M1,1ito obrigado, Sr. Pr_esidente. (l\1uito be111!) 

(DOCI./MENTO A QI.!E SE REFERE O SR. 
JORGE KALUME. EM SEU DISCURSO.) 

VIAGEM DE EUCLIDES À AMAZONIA 

(Cronologia comentada) 

Osvaldo_ Galotti 

A viagem de Euclides à Amazônia durou pouco mais 
de um ano. 

Saiu do Rio dia 13 de dezembro de 1904 e retornou aS 
de janeiro de 1906. 
-Foi como chefe da Comissão Brasileira, da Comissão 

Mista Brasileiro-Peruana de reconhecimento das cabe­
ceiras do rio Purus. 

Objetivos específicos da Yiagem: 
I~'- Simples reconhecimento ,hidrográfico do Purus 

_ até o Barracão Çalay com levantamento das coordena­
- das gti:ográficas assim como obSerYações sobre o rigime e 

os característicos fisicos dos rios. 
2'1- Exploração do Alto Purus. de Catay atê os vara­

douras que vão ter ao Ucayale. Determinação, aproxí· 
mada, das-CoOrdenadas das bocas de todos os principais 
anuentes, sobretudo do Curanja, Curiuja e Chandless. 

31'-=. Coireção e complementação da planta levantada 
por William Chandless, em 1864. 

49 ~No regresso, determinar as coordenadas da con­
fluêncía do Purus. 

51' ...:.::·cãda comissão, a brasileira e a peruana, deverá 
apresenta-r Um mapa dos trabalhos realizad.os e uma me-
mória descritiva da zona percorrida. · 
. 6 _de agosto de 1904 -_Nomeação de EucUdes para 

p:rrtjcipa~ _-çia _Çpm_issão Brasileira_ de Rec9nhecimeDto 
_çlo_~_lt_Q__P!:!f_U!~---· ___ -

Era para ser s.omente auxúiar ao Chefe d.a Comissão, 
porém, depois de uma prolongada conversa _com o Barão 
do Rio Branco sobre esse assunto, em Petrópolis, foi no­
mead-o "Chefe da C.omiss,ão. (I) 

13 de dezembro -Seguiu para a Amazônia a bordo 
do "Alagoas". 

19 de dezembro- Parada no Recife. Encontro com 
Oliveira um-a, Clóyis Bevilacqua e Regueira Costa. Este 
lhe forneceu informações so_bre_ CastrQ rw._nc;s. se.u amigo 
de juYentude,_as quais Euclides transcreveu em .. Castro 

-Alves es_eu tempo". 

22 de dezembro - Parada em Fortaleza. 
? de dezembro- Belém, onde parou poucas horas. Vi­

sita ao Museu Paraense, hoje Museu Goeldi, onde esteve 
Emílio ÚÓeldi e Jacque Huber, g'rande estudioso âa bo­
ÜinlCa;-e que,--de fatO; exerceü-Ihe influência sobre a in~ 
terpretaçào da Amazônia. 

30 .de dezembro - Chegada a Manau:;;, cidade desig­
nada, oficíalmente, pelos dois países para o encontro das 
Comjs_.sões. 

Alberto Rangel foiesperâ-lo no Cais e·na··casa dele, 
Eu_clides ficou hospedado, em Vila Glicínia, à boca da 
mata. 

Janeiro a abril - Permanência em Manaus. 
De irifcío, -enferidimehios en:Cre os dois- chefes das -Co­

missões para á desenvolvimento doS trabalhos. Provi-
dêi1cias-'ãdrilirii.stratiVás.·--' --- "-·- ~ · -

Retardo em: Manaus devidQ deinora da chegada das 
.. Instruções'' sobre a viagem, que--deviam ser enviàdas 
J)t!I!-J rtanlarati: · -· ---- - -c -· - • - - • 

~~ f'esquisas na Biblioteca do J;:st~do e em arqui~os 4io: 
versos para levantamento de informaçõeS e dados refe-
re-ntes--à- história e gçQgrafi:i dri Purus. . .· 

os· dois. ChefeS das Comissões :~taV3m · preoc.upadfssi­
m~ com o atraso, pois iniciava-s~ O '"pedOdo da vazan­
te" ·na Ama~ônia,. qúe durá oito meses, de ·abril a no­
vembro~ Na vaza'nte a viagem iri3 se to'rtiar muito mais 
dlfidf. -- - . - -

_19 de março- Chegada das .. Instruções". 
5 de abril - A flotinha levanto'u ferro. Era composta 

de nove membros da Comissão _(2) e vinte soldados; duas 
lanchas (sendo uma da Marinha, "Cunha Gomes" onde 
Euclides. viaj~va) e mais um batelão, "Manoel Urbano'\ 
para gêneros. 
Baixo Purus (1.496 km) 

9 de abril -Foz do Purus. Estavam na fase final do 
.. períodQ_da enchente" (de~emb~o a_marçÓ). A via8em 
st:ria fç_1ta dia e nQite, ãté à boca do rio Acre. · 

Nov~mbro de 1985 

Cessava a navegação_regular para o Alto Purus, devi­
do a vazante. 

Fins de abril ....... Cachoeira, considerada o término do 
Baixo Purus, _ficando a pouca distância de Lâbrea, a ju­
sante. 

"Pode-se considerar desimpedido todo o Baixo Pu­
rus." (Relatório). 

Médio Purus (1.05.6 km) 
2 de maio - Rio Acre. Regulamentação dos intru­

mentos das duas Comissões. Conclusões sObre as carac­
terfsfiCaS do rio: O Purus é um rio divagante, sem leito fi­
xo. 

Com a perda do rio Acre o volume do Purus diminui 
bastante. O Acre é o seu maior tributári-o. 

Depcils~desse ponto, viajavam 9 a li kin por dia. Só 
dur-ante õ dia. 

11 de maio - Embocadura do laca. 
AParecimento de baixios de argila ("torrões") demo­

rando a marcha. 
21 de maio --Na "volta do Brás", a quarenta quilô­

metros antes da foz do Chandless, deu-se "acidente de­
sastroso": naufrágio do batelào ···Manoel Urbano", com 
o gt!ncro ex!Stt!nte. 

-Parte da Comissão ficou em São Brâs para providên­
cias em relação ao batelão naufragado. 

Alto Purus (707km) 
23.de maio- Foz do Chandless.lnício do Alto Purus. 

Espera nesSe posto. 
30 de maio - Partida da foz do Chandless. 
2 de junho - Chegada ao acampamento Refúgio. 
3 de junho - Chegada a Novo Lugar, "um casaria 

com aparência de vilai-ejo". Constatação de vãrios cas·os 
de beribéri. Ia-se entrar em região habitada, predomi­
nantemente, por peruanos. 

7 de junho - Partida de Novo Lugar. 
9 de junho- Sítio do Funil. Sublevação de cinco sol­

dados da escolta da Comissão. 
11 de junho - Sobral (último barracão brasileiro no 

Alto Purus). EstaYa~se a 2.552km da foz do Purus. 
13 de junho- Saída de Sobral. Primeiro barracão pe­

ruano do Alto Purus. 
17 de junho ~-Rio Santa Rosa (3) (onde passa, atual­

mente, a fronteira do Brasil com Peru). 
22- de junho- Catay: sede das Comissões Fiscais Ad­

..Jinistrativas Peruano-Brasileiras. 
28 de junho- Cu_ranja. b um povoado decadente com 

cerca de 150 pessoas. Aí se-deu o_ incidente no barracão 
E! ia Barbaran o_nde, num. almoço em homenagem às Co­
missões, enfeitaram o local com as cores da bandeira de 
peruana e ·não se lembraram da bandeira brasileira ... 

6 de julho --Saída de Curanja. 
18 de julho ~ Chegada, finalmente, à Forquilha do 

Purus, Aí o rio se bifurca no Cujar e Curiujã, que o for­
mam. 

24 de julho -Saída pelo Cujar à procura de sua nas­
cente. 

DeYido o terreno começar a acidentar~se, pelo aumen­
to da altitude, os exploradores tiveram que transpor cer­
ca de setenta "rápidos" (Trecho encachoeifados do rio). 

30 defulh,o ~ Ã noíte atingiram a confluência doCa­
vaijani no Cujar. Esta,.vam chegando na nascente.do Pu­
ros_·, O geógrafo inglês Chendless não _subiu o Cavaljani. 

3l.dejulho a 3 .de agosto- Três dias para percorrer o 
. Cavalja_ni (empurrando as canoas ... ) atê chegar à con­

nuência do Pucani, que é a nascente mais ineridional do 
· . Purus. ·E mérito Qe Eu.clides ter percorrido o Cavaljani e 

chegado ao Pucani, o--que Chandless não fez, e atingido a 
· nascente mais meridional do Purus no dia 3 de ~gosto, 

qUando os peruarios aí chegaram dia 4. 
3 e 4 de agosto ..:_ Reconhecimento do ''varadouro". 

do P.ucani. Esse varadouro (caminho aberto na mata 
- para ligar dois rios) liga !-J Pucani a um afluente do 
anuente do Uca)l:ale que é dos 'maiores tributârios do 
Amazonas _(ou Maranon) em território peruano. Pelo 
Ucayale e atr3vês do varadouro do Pucani desCia muito 
caucho que o Peru exportava pelo Atlântico, via Purus. 

.4de agosto a _23 de..putubro_- Retorno a Manaas. 
23 de outubro a 18 de dezembro - Permanência em 

Manaus. 
Durante esses cinqaenta e cinco dias as duas Comis­

sõ~. se reuniram, com a freqíiência_ necessãria, para en­
tendimentos, ajusteS e defibé-rações visando a elaboração 
COJ_lllim do Relató~io e da_Ata final, oficial. Nenhum fi~-
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cumento teria valor se fosse assinado só por um dos che­
fes da Comissão Mista. 

29 de outubro -:- Importante entrevista dada por Eu­
clídes ao- Jornal do Comércio, de Manaus, sobre a via­

·gem. 
15 de dezembro- Assinatura do Relatório pelos dois 

Comissários. (4) 
18 de dezembro de 1905- a 5 de janeiro de I 906 - Via­

gem de retorno ao Rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mãrio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do oradõi-.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: - -

Desejo fazer pequeno registro de um grande aconteci­
mento para nós, acreanos. 1:, que, dia I 5 de novembro 
próximo passado, o GoverriO óo P1~fJJa; iio Estado que 
me serviu de berço e que tenho a honra de representar no 
SenadQ da República~ conseguiu transfOrmar todos os 
candidatos apresentados pelo PMDB, ao pleito de 15 de 
novembro, em prefeitos eleitos em todos os Municípios 
do Estado do Acre, incluindo a Capital. 

Portanto, a eleição no Estado do Acre, para nós, para 
a História do Acre e, acredito, para a História do Brasil, 
foi um fato singular, porque fcif o único Estado do Brasil 
onde houve eleição em todos os municípios. E em haven­
do eleição em todos os municípios, o PMDB mostrou a 
sua pujança elegendO todos os candidatOs apresen-tados 
às Prefeituras desses municípios que, para que fique bem 
claro e registrado, enumero, do ocidente para o oriente 
do Acre: Maneio Lima, Cruz"eíro do Sul, Tarauacá, Fei­
jó. Manuel Urbano, Sena Madureira, Rio Branco_- a 
Capital, SenadOr Guiomãr; Plácido de Castro,)<ipuri, 
Brasiléia e AsSis BrasiL Em todos os municípios, atual­
mente, a partir de }'I' de janeiro, o PlVfiTB terá O seu pre­
feito. 

Como é sabido, Sr. Presidente, aqui, várias vezes, no 
plenário desta Casa, Chamei a· atenção dos nossos pares 
para o fato esdrúxulo em que ficou o Estado do Acre, a 
partir do golpe de 1964, posto que aquele Estado era um 
Território da Federação, e havia passado a Estado há 
pouco tempo, no dia 15 de junho de 1962. Com um ano 
apenas de Governo, o primeír-õ Governador constitucio­
nalmente eleito no Estado do Acre, passado apenas um 
ano. teve a pouca sorte de ser cassado, ter seus direitos 
poHticos suspensos e ser afastado da função, e o Acre 
voltou à condição de Território, mi prática, embora le­
galmente e pela nova ordem imposta ao País naquele 
momento tivesse a feição de Esdtado, posto que a As­
sembléia Legislativa e outros Órgãos continuar.irit fun­
cionando. A maneira de escolher os representantes, po­
rém, se modificou Pr-ofundamente, de tal modo que é 
como se, hoje, o Estad.o do Acre tivesse voltado à primi­
tiva condiçào de Território, uma vez que os GoVernado­
res voltaram a ser escolhidos -iiidiretamente por uma As­
sembléia Legislativa, com o beneplácito da Presidência-­
da República, e os Prefeitos passaram a ser nomeados 
pelos GoVernadores, tainbérrl com aquiescência do Presi­
dente da República. 

Sabemos também, apenas para ficar regístrado como 
um reavivam_ento, porque todos sabem do fato, que de­
pois de 1964 todos os Estados sofreram profundamente 
na sua estrutura representativa, no que diz respeito à ma­
neira democrática da escolha dos seus mandatários~ As­
sim é que os Estados passaram a ter os seus governado­
res não mais eleitos diretamente pelo povo, mas escolhi­
dos, como já disse, pela Assembléia, com a-interferência 
do Presidente. _ 

Os Municípios das Capitais de nossos Estados tam­
bém sofreram a mes_ma sanção, e inventou-se a esdrúxula 
figura dos municípios chamados àreas de interesse da se­
gurança nacional. E assim foram catalo_gados mais de 
100 municípios, todos eles na orla dos mais de 7.000 qui- . 
lõmetros que temos de fronteira, com os nossos amigos, 
puíses_ vizinhos, desde o Uruguai até as Guianas, pasSan­
do por todos os países lindeiros do Brasil. E o Acre, com 
a pouca sorte de ter todos os municípioS limítrofes cõin o 
Peru ou com a Bolívia, recebeu também o castigo de ter 
induído todos os s.eus municípios na listagem das cha­
mudas áreas de interesse da segurança nacional. Port::~n­
to, todos perderam a autonomia e tívci'ilm as suas prefei­
turas, daí para diante, dirigidas por um Prefeito que era 
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escolhido pelo Governador, com o aval da Presidência 
da República. 

Portanlo, sabelnos que QS Estados da Federação sofre­
ram profundamente com a interrupção do processo de­
mocrático no Brasil, em 1964. As capitais dos Estados 

----também foram duramente atingidas nesse mister~ os mu­
nicípios ieferidos também; portanto, todos os Estados 
da Federação sofreram duramente com essa iiltervenção 
q-ue houve em 1964, quando se instalou a ditadura no 
País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nenhum outro 
Estado da Federação foi tão cruelmente atingido como o 
Estado do Acre, porque nenhum outro Estado teve por 
castigo todos os seus Municípios colocados como -ele­
mentos de exceção, isto é, fora da lei. Felizmente, luta· 
mos durante 20 ànos para" que a redemocratização do 
Brasil se tornasse efetiva e tivemos a aurora da Nova Re­
pública e agora, depois de termos conquistado a eleição 
dos Governadores para os Estados da Federação em 
1982, estamos reconquistando o direito de as populações 
das Capitais, dos MunicípioS das Áreá's de Interesse da 
Segurança Nacioilat e das Estâncias Hidrominerais, vol­
tarem- a ter o direito de esc-olher os seus representantes . 
pelo voto livre, direto e secreto. 

Assim, o Acre, neste momento em que a História lhe 
proporcionou esta oportunidade, vem dar demonstração 
de que o Partido que predomina, atualmente, ali, está 
presidido por um colegiado de homens que se propuse­
ram a governar o Estado com honestidade, com austeri-

-- dade, sem revanchismo, com justiçã, com amor e lealda­
de. 

O Si-. Marcelo Miranda- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
Benadór Marcelo Miranda. 

O Sr. Marcelo Miranda- Senador Mário Maia, eU 
goSt<iria de, em riome do nosso Partido, o PMDB, cum­
primentar V. Ex~ por essa façanha que acaba de apresen­
tar, aqui, no Senado Federal. Quero lembrar quantas ve­
zes V. Ex• usou a palavra neste plenário, fazendo com 
que o Governo Federal e o povo brasileiro inteiro_ conhe­
cessem a situação esdrúxula do Acre, quanto aos Mu­
nicípios de Área de Segurança N acionai, um Estado 
onde todos os Municípios estavam incluídos em Área de 
Segurança Nacional, e, assim como a Capitai, não esco­
lhiam o Prefeito. Quantas vezes V. Ex' solicitou do Go~ 
verno Federal que olhasse para o Acre, a fim de que pu­
dessem os seus municípios escolher, através do voto dire­
to, o se"ti 'prefeito. Foi com o advento da Nova República' 
que conseguimos com que o povo do Acre, o povo brasi­
leiro inteiro pudesse votar novamente para prefeito de 
Área de Segurança Nacional, Capitais e instâncias hidro­
minerais. Particularmente no Acre, eu gostaria de cum­
primentar, em nome do PMDB, a liderança do Governa­
dor Nabor Júnior e a liderança de V. Ex•, que já com 
mais tempo pôde transmitir aó povo o que signi ficam, 
na realidade, as mudanças preconizadas pela Nova Re­
pública, e obter, através do voto, essa eleição magnífica, 
em todas as cidades e na Capital, para as hastes do 
PMDB. A vitória maciça do PMDB, no Acre, represen­
ta, na realidade, acerto e apoio, ou apoiamento do povo 
às mudanças preconizadas por Tancredo Neves e pela 
Nova República. Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço o aparte do nobre 
Senador por Mato Grosso que, realmente, atesta a nossa 
vitória, que não é particular do Estado do Acre mas, 
acreditamos, para o PMDB no Brasil, que tem sido um 
Partido de luta, de um vangUarda democrática, ao longo 
desses 20-a.nos, lutando para que o Brasil voltasse aos tri-
lhos da democracia. · 

Então, o Acre, neste instante, demonstra o que fez 
aql,lela parcela, aquele pugilo de gente brava que susten­
tu a defesa dos adentrados do Oeste brasileiro, como é -o" 
cas-o do Estado de V, Ex!, e nós os acidentais brasileiros, 
nós nos-orgulhamos de estar contribuindo com uma par­
cela de ufn Estado longínquo, quase sempre esquecido 
dõS-gYandes centros e dos grandes meios de divulgação, 
porquanto nós, agora, estávamos lá em pleno terceiro 
dia de apuração e estranhávams iJue o Acre, dando 
exemplo histórico ao_ Brasil todo, estivesse ganhando a 
eleição em todos os municípios, c com uma frente signifi­
cativa que se veio confirmar ontem, com o encerramento 
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·da eleição na Capital, colocando 10 mil votos à frente do 
segundo colocado, porque lO mil votos para nós são 
muitos votos, dentro de um eleitorado válido para uma 
Capital de 45 a 50 mil habitantes --10 mil votos de dian­
teira, para nós, São muitos votoS. No entanto, procurá­
vamos notícias noS meios dC divulgação e, nos dois pri­
meiros dias, não se ouvia falar nada; o noticiário percor­
ria todos os Estados dã. Federação e parava em Rondô­
nia, como se o Acre ainda fosse Bolívia. Isso é costumei­
ro acon.tecer; o Acre é o último Estado em que as noti­
cias são divulgadas, quando o são, porque sempre ocorre 

--o esquecimento, parecendo que o Acre não existe, pare-
-c'eildo que o Acre não faz parte da Federação brasileira. 
Mas, são coisas que a gente reclama aqui e que, um dia, 
acho que a imprensa deixará de olhar assim tanto para o 
Oceano Atlântico e subirá também ·a planície, galgarã 
hrri pouco as Cordilheiras dos Andes para mirar o Pacífi~ 
co, pois que estaÓlos lutando, já hã muitos anos, para 
que o caminho- pelo menos o caminho de serviço, e jã 
atingimos as fronteiras de nossos países amigos vizinhos, 
Bolívia e Peru - seja um caminho. uma continuidade 
para o escoamento dos nosso produtos e o intercâmbio 
cultural e político com esses países. Porque estamos no 
esquecimento do pessoal aqui do Atlântico, vez que tal­
vez estejamos muitO mais próximos :do Pacífico que do 
Atlântico. De qualquer forma, es-tamos, lâ, sustentando 
a fronteira e m-Ostrando coni este feito agora, sem alarde, 
porque queremos registrar também que enfrentamos um 
ádversário poderoso, principalmente o nosso clássico ad­
versário que é o PDS, constituídO de lideranças -densas, 
capazes e que têm uma tradição longa de vitória no Esta­
do que,_ a duras penas,_ conquistamos em 1982 e, agora, 
se alargou mais. Mas essa nossa vitória se torna tanto 
mais significativa pelo valor dos nossos adversários, que 
são homens dignos ·e lutaram também bravamente para 
que a ~ossa vitó~ia f~sse mais -~ignificativa ainda. 

O Sr. Alcides Saldanba- Permite V. Ex• um apárte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Coricedo o aparte ao nobre 
Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha - Nob[e Senador Mário 
Maia, a identidade do Acre com O Rio Grande do SUl é 
reconhecida historicamente. Nós gaúchos, nos orgulha­
mos de ter em um coestaduano o fundador do Acre -
Plácido de Castro. E vi pela relação dos nomes das cida­
des_acreanas que V. Ex' acabou de enumerar que, além 
de Plácido de Castro, o gabrielense que fundou o Acre, 
praticamente, que o tornou independente e o trouxe ao 
Brasil, o nome de uma cidade em homenagem a- Assis 
Brasil, ... 

O SR. MÁRIO MAIA Nós temos dois municípios cu­
jos nomes são Assis Brasil e Plácido de Castro. 

O Sr. Alcides Saldanha- ... e um outro gaúcho que é 
considerado o fundador do Ministério da Agricultura 
entre nós. O Rio Granáe do Sul, Ex•, foi talvez um dos 
Estados mais penalizados pela chamadas áreas de Segu­
rança, vinte e sete municípíos do Rio Gránde do Sul 
eram vítimas dessa desconfiança, gue eu diria quase lou­
ca, que o sistema tinha em relação aos municípios de 
fronteira. E veja bem a injustiça histórica em relação ao 
Rio.Grande do Sul e em-relação ao Acre exatamente os 
homens da fronteira, que não eram brasileiros por acaso, 
eram brasileiros por escolha, como foi ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Por opção cívica! 

O Sr. Alcides Saldanha - ... com o Rio Grande do 
Sul, a partir de 1760, e com o Acre, já nos últimos tem­
pos. Não o:!ram brasileirOS, porque a fatalidade os tornou 
brasileiros; o foram pOr escolha, criaram a fronteir8. e 
ninguém mais do que quem criá fronteira tem sentimen­
to -de patriotismo. No entanto, o sistema que, graças a 
Deus, se liquidou em 15 de março, desconfiava dos fron­
teiristas corria se fossem, e elegendo seus prefeitos, deixar 
etiTfar estrangeiros para pôr em perigo a SeguranÇa Na­
cional. Corrigido o erro hfstórico, é de nos congratular­
mos não só com a volta da democracia, com a reposição 
da justiça h1stóríCa. mas -também, como homens do 
PMDB do Rio Grande do Sul, congratularmo-nos com 
o Governador Nabor Júnior, com V, Ex•, pela liderança 
qu.: Jú exercem. O Acre continua democrata, o Acre ha­
verá de ·ser o baluarte da democracia; o PMDB, hoje, 
tem prefeitos em todas as cidades do Acre. 



4642 Quinta-feira "21 

O SR. MÁRIO MAIA --Agradeço o aparte do Rio 
Grande do Sul. E registram.os~:- a História .registra que 
realmente - os vultos dç:_ Assis Brasil, que c&êliou a ação 
diplomática, e Plácido _de Castro, a ação guerreíra, e que 
talvez_ sej_a urn_ dos pioneiros da guerra de guerrilha m()_­
derna. PláciQo de Castro,_ qUe venceu um exêrcito regtF 
lar, à época, como as au_toridades centrais do Brasil não 
se interessassem pelqs fa_tos que estavam ocorrendo na·­
quelas paragens das chamadas terras devolutas, que nes­
queavam o Javari e o Madeira- eram terras não de_sco­
bertas ou desconhecidas_- ;:t lu~a que os nordestiqqs __ ali 
travaram era~ coll} referência ao_ Brasil, um~ luta ,qua_se_ 
particular de nordestinos, amazqnenses, amazônidas, ça~-­
boclos nordestinos e amazonenses, liderados, em deter­
minado monwntO:, por_um gaúcho- Plãcido de Castro; 
eram_ forças arregimentadaS se!Tl o_ conhecimen.to ofis:i~l, 
quando combatiam uin exército re_gularmel}t__c;: adestr:ado, 
treinado para o combate, cornand.ado inc~\lsive pelo 
Vice-Presidentt_:: çia República_J;>oliviana àquela época, o 
Gene1J.l Panda. 

Assim, optamos por ser brasileiros. E, naquela época, 
quando foi vencida a ú_~lima: escaramuça de guerra de 
guerrilha na mata, em Pmto.Acre -_então _cfiã_til_ada _çl,e­
Puerto AJonso- em que as tropas brisileiras de nõrdi::s­
tinos venceram as tropas regulares da Bolívia e fo-ram ae­
postas as armas, Plácido de Ca.stro çecebeu, condigna­
mente, com todas as b.Qllr~S_lTlilitares, o ato de rendição 
das autoridades bol.iviaqas. E proclamou o Estado Inde­
pendente do acre - isto é um fatQ· hiStóríco. Daí;_ a_ 
opção nossa, br::1si\eira_, que a História, que m~itos liY_rPs 
não registram: etc proclamou o 'Estado Independente-do 
Acre para, em seguida, imex.á-lo ao Bçasil._ Ele podia te~ 
proclamado o Est:ido Independente do acre ese_tof_nat 
um caudilho, um imperador ou um aventureiro, e fundar 
nova rCpública, além da parte central, em pleno cor'ação 
do continente suf~arnericano. Mas ele proclamou o Esta­
do Independente do Acre, não tinha o riSp'afdõ oficii:tl do 
Brasil. Ele não !!SJa.v.ª_proclamando em nome do Brasil, 
mas em nome daquele pugilo de bravo, q"ue assumia a 
responsabilidade de ter conquistado aquela terra pela lu­
ta, pelo derramamento de sangue, pelo seu heroísmo, e 
não ia deixar sem uma definição. Mas não podia dizer 
que era-o Brasil que estava praticando aquela ação; por-" 
que o BrasH se negava, no momento, a reconhecer que 
estava em guerra com a Bolívia. E a Bolívia estava, en~· 
tão, com as forças regulares. Ele usou esse estratagema 
de proclamar o Estado Independente do Acre_e, em··se­
guida, anexou o Estado do Acre ao Brasil e assim fomo­
nos tornando brasileiros por opção e contirfllamos-qué~.­
rendo ser brasileiro, procurando dar exemplo de civismO 
e de patriotisr11o, sustentando, sendo os guardiães daque­
las fronteiras. 

Eu queria arrematar a minha comunicação- eu disse 
que ia ser breve, mas se está prolongando se está - di­
zendo que o êxito da nossa vitória, agora, não_ é por aca-­
so, não é uin flCide_nt~e percurso na política-aàeãrla; é 
o desdobramento _de uma_ luta que vínhamos empre'een­
dendo há longos à f'! OS, de_sde 1964_~ em que ficamos na 
Oposição, lutando, resistiildo, unS -sendo--a'fi-õPelados, 
outros cassados, afastados _óa política e, depois, Võltan~ 
do à luta, até que, dentro do processo, acompanhando o 
proce.<;so de rcdemocratização geral ~o Brasil, chegamos 
a este ponto. · · 

Mas quando, em 1982, o PMDB propos à população 
acreana um candidato, sabia _o que estava fazendo, sabia 
que estava escolhendo um homem-Probo, digno, honra­
do, que não era um-improvi-so momentâneo, era um 
acreano que tinha reais serviços I?restados __ ao Estado~ 

'comprovado, através de ação parlamentar, quer esta~ 
dual, quer federal, que era capaz, que era probo, honesto 
e tinha tino administrativo, que era o Sr. Nabor Teles da 
Rocha Júnior. Ele havia sido Deputado Estadual três ve­
zes e Deputado Federal duas vezeS, qu:indo o escolhe­
mos, em 1982, por umlniinidade, como candidato ao Go­
verno do_ Estado do Acre. Fomos felizes, vencemos as 
eleições, numa luta renhida e ele demonstrou, nesses dois 
anos e sete meses de Governo, qué _o que Q PMDB pro­
pás, cumpriu. O Acre distante, de diffcil comunicação, 
sendo todos ps anos interrompidos os meios de comuni­
cação, como é sabido nesta Casa, e que nós deririncia­
mos, e os meios de __ comunicação também, que s6 se 
lembravam do Acre nessas horãs, quando aS chuvas in~ 
terrompiam as estradas e faltava combustível, quando 

havi:i_uma catástrofe. Então, com todas essas dificulda­
des, porque a produção industrial do Acre ainda ê basea­
da no extrativisrp..o da borracha, da castanha e da madei­
ra;-"'não é~utrl Estado auto~suficiente ~.~recebe, ainda, 
8U% das rendas itraVés-da União~ de convênios, dos Mi­
nistérios tõdos assim mesmo, o Governo do PMDB pôde 
realizar, ne'Ste curto prazo, uma adminfstração fecunda, 
elicierlte;quê-'dá para se notar. Aqueles que o conheciam 
antes notaram que, realmerw::;-os pouquíssimos recursos 
que foram Ca:rria:dos para o~ Estado do ACre, ·através-da 
ação direta do Governo, também por via das leis orça­
mentãrías e ·através da nossa ação parlamentar, quer 
á:quí no~Setíâdo da Repóblica, quer na Câmara Federal, 
ã:trãVés "dos nossos Deputados, nós, com poucos recur­
sos-, -conseguimos· fazer- uma reeuperação·- efetiva. de 
váfíõs-serores de serviços públicos-, que tiveram repercus­
são ·müito- grande no seio popular: Recuperamos a rede 
eSColar toda do Estado. Mais de cento e cinqaenta esco­
ta:S -qlli! -eStaVam abandonadas, caindo aos pedaços, fo­
ram -todas recuperadas. Construímos mais de algumas 
dezenas-de escolas, grupos escolares; ampliamos a rede 
de postos médicos de mais de dez vei:es; de uma dúzia de 
postos médicos, passamos a quase sessenta postos médi­
Cêf&.disseminados em todo o Estado; colocamos médicos 
em todos os municípios~: Ein 1982, havia municfpio que 
não tínha -inêdico no Estado do Acre. Agora, todos os 
ri'iuT!icTPTos ·-do- Es(ado do Acre, nesses dois anos, têm 
fiais dé u1íCfl1êdico, têm laboratório bioquímica; as es­
tradas vicínais tiveram mais de_200 quilômetros recupe­
.t~idos, outras fõfam abertaS, asfaltamento de algUns tre­
chos -errticoS ~de ·estradas, etc. 

Outro fato que se deve_destacar é~ que o Governador 
conseguiu colocar, com poucos recursos, anteriU de_ iile­
visão em todos os municipios do Estado do Acre. _de 
modo que hoje, ao mesmo tempo em que o carioca assis­
te a novela Roque Santeiro, p cidadão de Assis Brasil, 
que ê o município maLs distante e de men'or eleito"rado, 
com apenas 880 eleito-res, também assisti. -ASSisti cerfas 
dessa novela em Rio Branco, em Brasllia, em todas as se­
d~s dos municípios, quando coincidia de estar no mu­
nicípio nesse horário. Em Assis Brasil, a população para~ 
va para- assistir Roque Santeiro._ Oe maneira que aquela 
população primitiva, distante, que se comunicava com 
dificuldades a(lteriormente, ou pelo rádio de pilha, ago~ 
ra, está se comunicando diretamente, porque é captada a 
imagem direta, gerada aqui po sul do País, na mesmã ho­
ru. Assistimos simultaneamente a mesma imagem aqui 
em Brasília, no Rio de Janeiro e em Assis BrasiL. 

Então; esse foi o a~n:t~nto nos meios de comuniç_ação. 
iiifclizmente, Os meios de comunicação, através da tele­
visão, ainda -deixam muito ã desejar no que-diz _respeito 
ao sentido educativo que teria. Mas o povo pasSou a se­
informari~ediatamente do,-que acontece no Br<";lsil e no. 
mundo, ao--inesmo temo, fa:nto o seringueiro de Assis 
Brasil como o carioccLde Avenida Rio Branco: 

Isso tudo _foi uma preocupação do PMDB num con­
junto de esforços, onde o Governador não qUis ser ave­
dete da administração, mas foi' o coordenador, tem sido 
o coorde11ador de todos, onde as ações- dOs-Deputaaos 
federais, a cooperação dos SenadOres porque, quando se 
tem tratado de assunto geral do Acre, nós temos contado 
também com a ajuda dos Senado-res nossOs adversários, 

_sejamos justos, princip~lmente do S"enador Jorge Kalu­
me. Procuramos, então, corresponder à expectativa do 
povo de ta( modo _que, ao entrarmos em campanha polt~ 
lica, agora; para a promoção e a busca do voto para os 
nossos candidatos, não foi surpresa para nós a receptivi­
dade que a mensagem do PMDB teve de acolhimento no 
seió da população_em todos os municípios. 

As pesqiiisas que eram feitaS por órgãOs locais, e mes­
mo de fora, davam a. popularidade ao Governo do_ 
PMDB, a popularidade ao Governador Nabor sempre 
acima de 50%, sempre. t um fato também a registrar 
porque nôs:-vimos que a popularidade de vãrios governa­
dores co~eÇou muito boa e depois passou a ser até nega~ 
ti v a, mas com relação ao Governador Nabo r nunca hou­
Ve diminuiçãO, apenas uma oscilação muito pequena. Oe 
modo que isso tudo, a austeridade, a seriedade;:, a hones­
t_idaçic, a franqueza do Governo do PMDB, do Governa­
dor, tevou-nos ao êXito de conseguirmos eleger os prefei­
tos de todos os _municípios do Estado do Acre. Então, 
credito essa vitória nossa, particular, do extremo ociden­
te do Brasil, ao nosso Partido, o PMDB, para neutralizar 

}<ovembro de 1985 

algumas frustrações que tivemos em alguns Estados, dos 
quais não esPetávamos que nos desse esse desencanto. 

Era Q que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce-. 
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carm;iro. 

O SR. NELSON CARNf;IRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

No V Encontro Nacional dos Trabalhadores nas Em­
presas Estatais, realizado na segunda_ quinze~m de agosto 
Ultimo em Brasília, foi aprovada mOção no sentido de 
que o Secretariado Nacional preparasse documentO, a 
ser cnviudo uos parlamentares, justificando a necessida~ 
de de sua colocação contG! os aumentos_e}(~erado_s nos 
preços dos deri~ados de petróleo, do fornecimento de 
energia elétrica e das taxas telefônicas, •:que constituem 
fortes a!imentadores da influcão brasileiÍ'a". 

Lqgo depois dessa reclamação, a gasolina aumentou 
em vinte e nove por cento, enquanto não deixam de ter 
revisões mensais a eletricidade e os telefones. 

Todos nós sabemos que essas majorações são alta~eil­
t<: inflacionárias. O último -ãumento do preço_da ,gasolina 
Significará um cresçimento em cerca de dois e_meio por 
cento na taxa de infl<~:ç~o_de_st~ mês; que superará os doze 
por cento, ultrapassando o aumento ocorr'ido em se­
tembro do ano pass<.~do. 

U!na família de cinco pessoas- incluírido a emprega­
dá-~ da dltsse médi<l, está gastando no mínimo o equi­
valente ao- saládo iníntmo erh telefone~ eletricidade, en~ 
q\Janto dois bujões de gás ficam por qUarenta e seis mil 
cruzeiros. 

No cÜ.isinh-Q -nú-li~ 'baralo, um esfudan_te paga mais de 
ccni mU,cr_u;!:e\ros mensais, enquanto, numa universida­
de, coní tr-ês cadeiraS no semestre, a merlsalidade e de 
cem mil cr_uzelros. 

Se oúrabafhadores das empresas estatais revelam seu 
iriferesse j)o"r esses problemas, de âmbito nacional, não se 
dcscurur:ún, naquele vitorioso encontro, de certos aspec­
tos da vivência sindical e do problema salarial, como o 
pleno funcionamento daquelas entidades laborais e a re­
vcig~ção" do Dec_c.eto-.lei n9 2.065, em parte derrogado por 
lei de nossa inic_iativa. 

Foi dada _especial atenção ao problema da privati-­
z<.lção das empresas--estatais, conaenada naquela oportu­
nidadc, __ d_rlendid_~_-ª __ sua democratizaçã,o, considerando­
se imperioso "sejam admhidoS- todos os funciõnáfios de~ 
mifidos das estatais em função das lutas sindicais desen­
Volvidas". - -
· Nessa linha de __ orientação o V Encontro aprovou 

moção do Sindicato dos Trabulhadores Pctroqu[micos 
de Duque de Caxias, assamindo publicamente a luta 
-contra_a priv:.Jtização da Petrofiex, cem por cento nacio~ 
nul, subsidiária da Pctroquimica e da Companhia Nacio~ 
nal de Âlcalis. 

Ao divulgar essas conclusões do V Encontro Nacional 
dos_ trabalhadores na~ fmpresas Estatais, queremos in­
sistir na luta pela liberdade sindical e ao combate contra 
a r·éceii.rõ~-que é ó'j)iOr subproduto da inflação brasilei­
ra. 
-l~r-u o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce.. 
do a pu lavra ao nobre Senador Gastão MCWer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Recebi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da Coordena­
doria Geral do IN ESC, Instituto de Estudos Sócio Eco­
nômicos, D. Maria José Jaime, um documento intrtula­
do "Protesto Contra a Violência Policial em Mato Gros­
so". 

Sabe-se que, infelizmente, no estágio da cultura de 
nossa Pátria, a polícia geralmente é violen1a, arbitrária e 
irresponsável. Há fases, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que recrw.desce essa situação constrangedora que é uma 
vergonha para a nossa pretensão_d~ ser'- o Brasil, um País 
bastante civilizado. Em Mato Grosso, Sr. Presidente, 
Srs. Senad(lres, vive-se uma dessas épocas negras quanto 
a violência da polícia civil e militar. 

Sempre a gente está recebendo comunicações que a 
Polícia fez isso e fez aquilo, sempre agredindo o povo, 
desrespeitando os direitos humanos, enftm sendo, ao in­
vés de fator de segurança, ser o contrário. · 
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Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docu­
mento citado é todo ele denunciando a ação violenta da 
polícia e ainda pior apaniguando a jagunços. A diferença 
é que a polícia ainda age sobre a prOteção de Lei e repre­
senta mal o Poder Oficiãl, infelizmente, e os jagunços 
não. 

É lamentável, Sr. Presidente, Sr-s. Senadores, que_ain­
da isso aconteça e no caso no meu Mato Grosso. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Mensagem para 
que conste dos Anais desta Casa e que representa de fa­
to, um protesto contra as arbitrariedades cometidas em 
nome da lei, contra populações desarmadas e humildes. 

Eis o que diz o documento: 

"PROTESTO CONTRA A VIOLENCIA 
POLICIAL EM MATO GROSSO 

A região do Vale do GuapOré~ no" eXtremo oeste 
de Mato Grosso, é uma área de terras muito férteis, 
a disputa pela terra tem causado muita violência e 
morte de posseiros que para lâ vão à procura de ter­
ra. 

Na região, que abrange os municípios de Pontes 
e Lacerda e Vila Bela, existem cerca de 15 áreas de 
conflifõ, atingindo em algumas delas mais de 300 
famílías. 

Nos últimos meses a violência de policiais e ja­
gunços em cima de posseiros tem crescido assusta,-
do_ramente. ~ 

As áreas de maior tensão têm sido a Gleba Cága­
do e a Gleba Funai. Na Gleba Cágado, os trabalha­
dores vêm sofrendo perseguição da política de for­
ma brutal e ostensiva (barracos queimados, plan­
tações destruídas, mulheres e filhos ameaçados e es­
pancados). Um dos posseiros, José Libânio da Sil­
va, foi ferido à bala, pela polícia, quando se encon­
trava a três quilômetros da área litigiosa. 

Na Gleba Funai, área-devolutae hâ dois anos em 
disputa entre fazendeiro e· posseiro, aconteceram 
muitaS atrocidades: espancamentos, ameaças de 
morte, queima de barracos, destruição de plan­
tações, desaparecimento de posseiros, culminando 
com a expulsão dos ocupantes. 

Hoje a área está sendo devastada por um fazen­
deiro, estamos informados que está recorrendo à 
prática criminosa da escravidão branca; e para tan­
to conta com o apoio e cobertura da polícia militar 
do Estado de Mato Grosso e de jagunços. 

Patrulhas de policiais e jagUnços, fortemente ar­
mados, ficam à margem da Rodovia Cuiabá- Por­
to Velho, impedindo a fuga de trabalhadores que se 
encontram sob o citado regime. 

Um desses trabalhadores, que conseguiu escapar 
da Gleba, denunciou, em companhia de um deputa­
do estadual, que trabalhadores são vigiados até na 
hora de tomar banho e dorll)ir. _ 

Por isso solic_itamos- aos companheiros que en~ 
viem telegramas ou cartas de protesto para o seguin­
te endereço: Ministro da Justiça Fernando Lyra­
Ministério da Justiça- Esplanada dos Ministérios 
- 70.000_- Brasília -::- D_F." 

Era o que tinha a dizer. (Mu_ito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce· 
do a palavra ao nobre Senador Itamar Franc.o. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidentç, Srs.~Senado~ 
res: 

NUa posso deixar de registrar, com admiração e res­
peito, a passagem do Dia da Consciência Negra, eventO 
de fundamental importância, que reverencia a memória­
de Zumbi, no 290"' anivers_âi"io de sua morte~ e a epopéia 
dos Quilombos de Palmares. 

Estamos ao lado do esforço da comunidade negra, em 
resgatar a História real do nosso País e rec_ompor a traje­
tória de nossa formação social, que vem desde o floresci­
mento do primeiro projeto de sociedade igualatária, fra­
terna, livre e _soberana, f1orescida em Palmares. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nohre Senador Odacir Soares, 

DIÁRIO [)Q CONGRESSO NACION~L (Seção li) 

O SR. ODACIR SOARES (PDS --RO. Pronuncia_ o 
seguinte discUrSo.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espero, firmemente que, até o final desta semana, o 
Deputado Pimenta da Veiga, Líder do PMDB, eumpra 
co in a sua-palavra, dada aos 41 mil economiários de todo 
o Brasil, quanto a uma solução para o angustiante 
problema que aflige a classe de funciOnários da Caixa" 
Econômica Federal e que já os levou a realizarem uma 
greve nacional de advertênci~, de 24 horas. 

Desejo solidarizar-me, mais uma vez, com os econo· 
miários e estou aqui para c_obrar o cumprimento da pala­
vra do Lfder do PMDB .. Os economiárjos, -afinal, lutam 
por uma equiparação justa com os bancários, porque na 
realidade são bançár_ios. A Çaixa Çconômí<;a Federal 
opera como banco em todos os setores, possui cheque, 

_carti[Q_ de cheque especial, empresta dinheirO, tem cader­
- neta de poupança, recebe pagamentos de carnês, envia 
ordens de pagamentos, enfim, ê utri autêntico e verdadei­
ro banco, e mais do que isso ê também banco social. Por 
um desses eufemismos incompreensíveis, que o terilpo 

· não corrig"iu no Brasil, não está eriquadrada como banco 
e .seus funciOnários, em conseqüência, constituem uma 
classe ~drúxula, denominada, como já ritencionei, eco­
nomiários. Na realidade. sejam ou não economiãrios, os 
funcionáriOS da Caixa EconQmica Federal ,"':""".~t_Pa:r que 
não, os funciQnárlos !:fás Caixas Econômicas ~taduais, 
onde as houver - deveriam ser considerados b-ancários 
para tódo_S os efeitos e fip~. Qu Que continuem como eco­
nomi"áriúS, maS-se lhes estenda o mesmo sistema legal 
atribuído aos bancáriOs. 

Este pleito ·dos economiários, além de justo, é de direi­
to, e está amparado na _Constituição Federal, que nos 
seus artigos 153 e 165 consagra a isonomia de direitos e 
proíbe distinção de tratam,ento entre categorias pr_ofis­
sionais idênticas. A Organização Internacional do Tra­
balho, que trata em todo_ o Mundo das relações traba­
lhistas, agrupou -num só item os empr_egados de bancos e 
de estabelecimentos financeiros, sign1ficando que há 
uma inequívoca identidade entre as atividades que de­
sempenham. 

Por todas estas razões é que dou o meu irrestrito apoio 
aos 41 mil economiários de todo o Brasil. Estou firme ao 
1ado_deles nesta luta que encetaram em defesa de seus 
legítimos direitos. ~ inadmissível que a área econômica 
do governo não possibilite ao Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal, ex-Senador Marcos Freire, os meios _ 
para o atendimento desse pleito dos economiârios. 
Sobretudo porque a área econômica da Nova República, 
quando na oposição, reclamava a concessão- de reajustas 
com base no IN PC, redução da jornada de trabalho, se­
mestralidaae e, depois, trimestralidade, entre optras me­
didas que constituem aspiração justa das classes traba­
lhadoras. 

Estou certo de que o Presidente José Sarney encontra­
rã uma fórmula de conciliação entre a não-Violação do 

- priceito Constrtu"ciOiiã.l e democrático -do direit~·- à re­
dução da jornada diârii-de trabalho para seis horas e a 
aspiraÇãQ nacional·de combate à inflação, sem prejuízo 
para -os_ isSalãriados. 

O acordo feito pelas Üderanças dos eçonomi_ários -com 
o Deputado Pimenta _da Veiga prevê que as reivindi-· 
ca_ç_õ_es__ básicas serão atendidas:_ fixação da jornada de 
tfãbalh.o dos economiârios em seis horasJ.dia, a pf:lrti_r d~. 
I '1 de janeiro de 1987, sem redução do salário e, desde já, 
direitO à $indicaliza<:ão. -Nesse sentido jâ apresentei ao 
Senado Federal projeto de lei que revoga o artigo 566, da 
CLT, permitindo, assim, a livre sindicalização da classe, 
inclusíve dos servidorc~s públicos. 

Nad3 mais justo, Sf. Presidente, Srs. Senadores, do 
que o G_Õ_ve_mo_ Federal, através do_ Presidente da CaiJJa 

--EconômiCa Federal e do Ministro da Fazenda aos quais 
o assunto está afeto e dos quais depende uma solução, 
atender a esses legítimos pleitos dos economiâriOs. 

Durant!! a greve ilacional de advertência de 24 horas 
que os economiário~;__realizaram recen{e-mente e· sobre a 
qual jã falei nesta' Casa, a categoria explicou à sociedade 
as razões que os leva_ra_m f!.O extremo da medida da greve. 

Vou mais além, Sr. Presidente, Srs. Senadores: por que 
a redução da jornada de trabalho_ somente a partir de 19 
de janeiro de 19&71 Serã necess_ário esperar um ano, todo 
um longo ano, para tomar uma providência admi11istra­
tiva como esta, deixando os economiârios no p_r_~juíio 
~~ r~lação aos.seus il·mãos bancários? Por que a riiedida 
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não entra em vigor jã, em 19 de janeiro de 1986? Deixo a 
pergunta para ser respondida pelo Governo, mas desde 
já afirmo ser o pleito _justo. _ 

A outra pa.rte do acordo firmado com o Líder do 
PMDB implica basicamente na revogação do artigo 566 
da CLT, cujo Projeto, como disse, já apresentei e inte­
gro;~-oom:o sua justificação, a este discurso. 

Estive conversando com as lideranças dos econo­
miários e deles ouvi palavras serenas. Mas ouvi deles pa­
lavras firmes. A classe estã unida quanto à necessidade 
de que o acordo feito com o Deputado Pimenta da Veiga 
seja efetivamente cumprido. Eles explicam que suspende­
ram uma greve nacional com 100% de adesão, confiando 
na paláyra do GovernO. E o Governo não pode falhar, 
sob pena de o movimento eclodir novamente, com incal­
culáveis prejuízOs para a economia nacional. 

Admito, até, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
acordo não seja aprovado nesta semana, exatamente. 
Mas não aceito - como não aceitam os economiários de 
todo o Brasil - que a aprovação do acordo ultrapasse a 
Sessão Legislativa deste ano. E faltall) poucos dias, daf a 
minha advertênci::~.. 

São estes, basicamente, como mencionei, os pleitos 
dos economiários. Mas hã outros, igualmente importan­
tes. pelos quais estão lutando e que no bojo da apro­
vação dos dois anteriores, vão ser igualmente objeto de 
apreciação pela categoria e de luta para tê-los tambéni 
resolvidos: trata-se da equiparação da data-base para 
reajuste salarial com a data dos bancários. isto é, em 
março· e em setembro. Este é um pleito que não deve ser, 
tambêm, adiado por ser absolutamente justo. Não deve 
haver mais delongas nesta decisão. A data ... base do rea· 
juste salarial dos economiã_rios deve ser flxadajuntamen­
te com a dos bancários, isto é, em março e em setembro. 
Espero e confio no nobre ex-Senador Marcos Freire, 
hoje Presidente da Caixa Econômica Federal, que tem 
demonstrado sua determinação e a sua força no atendi­
mento desse pleito, igualmeitte justo e- indispensável. 

Os economiãriOS também desejam que o Presidente da 
Caixa revise o ato de demissão de 12 companheiros de 
São Paulo, readmitindo-os na Caixa. A demissão foi 
causada pela recusa deles em prestarem concurso para 
serem enquadradOs como Escriturário Intermediârio, 
sob a alegação de que, sendo Auxiliares de Escritório, 
havia~ atingido o tempo e qualificação requeridos à as­
censâo. Por que o concurso? Então, foram demitidos. Eu 
imaginava que a -direção da Caixa Econômica Federal 
não demitiria servidores que-estivessem reivindicando di­
reitos, principalmente direitos trabalhistas legltimos. 
Agora, Urge qUe sejam readmitidos. 

Que querem mais os economiários? Querem, e com ra­
zão-. que a Caixa Econômica Federal realize c-oncurso 
público para iricorporação pelo princípio universal do 
~érito individual, de novos funcionários à mâquina ad ... 
ministrativa da Caixa, carente de mão-de-obra, depois 
que ampliou por todo o País a sua rede de agências, aten­
dendo a uma necessidade do País. 

Sr. Preside_nte, Srs. Sen~dores, este é um quadro muito 
sério. As agências da Cai:X.a -eStãO funciOnando p-recaria­
mente, fato que é reconhecido pelos clientes e pelos pró­
prios funcionãrios. O Banco do Brasil, para dar um 
exemplo apenas, estruturou uma unidade básica com 37 
funcionários. A.Caixa estâ fUncionando com apenas 17, 
menos da metade_~_Com isto, sofre a instituição, Sofrem 
os cfit!:nteS. No final, tudo r_esulta em preJulio da própria 
sociedade, porque a ineficiência afasta os clientes, a au­

-sência de clientes diminui a captação de recursos, de 
poupança, e a Caixa deixa de ter disponibilidade para 
cumprir as· suas atribuições sociais. 

-por- "ésta:razao~ o Presidente da Caixa encaminhou Ex: 
posiç3o de-Mõüvos ao Ministrõ -da Fazen-da;Dilson Fu­
naro, s_a]i_citando amplo estudo do assunto e, também, 
da solução, n1:1ma primeira -etapa do problema. dos 16 
mil estagiârios- que a CaiXa tem em seus quadr_os. Claro 
que sou a favor do consurso público, mesmo para a efeti­
vação de estagiários. Mas, no caso específico, tratam-se 
de 16 mil jovens que foram contratados por seis meses e 
tiveram seus contratos prorrogados por seis meses. N es­
se período em que já estão tràbalhando, a Caixa onerou­
se com o treinamento deles1 os quais, agora estão em 
C9rtdiç_ões_ de __ serem bons funcionários. São jovens uni­
veisitârlos de Admii1istraÇã-o de Empresas, de Economia 
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e de Contabilidade, que poderiam ser submetidos a um 
concurso interno, prãticci, visando à sua efe:tivaÇã-Õ. A 
partir daí, então, que se parassem com essas práticas e se 
consagrasse o concurso público como úniCa fo-rma d~.ad-
missão" na- Caixa_Econômica. . _ _ _ 

O concurso público e a efetivaçãÓ são outr~_s._m_edidas 
que·os economiários, com justiça, pleitearam e estão es-' 
perando solução. 

Daqui do Senado estarei atendo a cada passo, visando 
ao atendimento ou não do que os economiâr:ios_ estão pe­
dindo, repito, com toda a Justiça. Em síntese, redução da 
jornada diária de trabalho para seis horas, mas isto' Já! 
Direito à sindicalização, concurso público, efetivação, 
readmissão dos 12 colegas demitidos em São Paulo. Es­
tarei enviando cópia deste meu discurso ao Ministro da 
Fazenda e ao Presidente da Caixa Econômica, esperando 
que as providênciaS cabíveis sejam tomadas, 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Os empregados da CãiX:a Econômica Federal, em t~d~ 
o país, deflagraram greve na:Ciona1, no último dia 30 de 
outubro. O movimento _foi :impalmerite vitorioSO~-aent:ro 
do cenário trabalhista brasileiro, na medida em que a 
adesão, de 100% nas-captrars-e de 90% rio iritérfôf, rara.:-·· 
mente é-alcançada, mesmo pelas categorias mais mobili-
zadas. _ __ _ _ 

Nos-sas principais reinVidicações são:Jorrradã de 6 ho­
ras, a exemplo dos demais bancários do país, e direito à -
sindicalização, dentro de uma pauta de mais -13 _itens, 

Dado o andamento das negociações cbrh a Caixa Eco­
nômica Federal, que firmou conOSco acordo no sentído 
da concessão de alguns itens de nossa pauta, tendo os 
restantes ficado a cargo d~ uma comissão p3.ritária-(erii~ 
presa/empregados), com 30 dias· para- apresentar so-:.· 
Juções concretas, aliado ao acordo firinido com a lide­
rança-do Governo na Câmara, Dep. Pimenta da Veiga;-·a 
categoria, a nível nacional, concordou com a susP1úl.SãO 
da greve geral por tempo indeterminado, marcada para 
ter início em 06 de riovembro. 

A liderança do governo se dispôs a romper~COm a--in­
transigência- demonstrada desde maio de 85, quando 
nosso Projeto de Lei nq 4.111-A, de 1984, foi ri:-tirado da 
Ordem do Dia da Câmara, após aprovado em todas as 
Comissões. o- acOrdo firmaQ__o, pUblicamente, com o 
líder, prevê que o projeto-citadO será votado entre -19 é21 
de novembro, por ocasião do esforço-Conjunto que será 
desenvolvido pelo Congresso, para- solução de questões 
relevantes para a nação, como a Constituinte e Refcir[nã 
tributária. Comprometeu-se, igualmente, a liderança, a, 
ao mesmo tempo, aprovar projeto de lei que nos perm1ta 
a sindicalização, negada aos trabalhac;lores d.a Çaix._a por 
uma legislação arbitrária, que contraria a própria Cons­
tituição Federal. Há que se ressaltar que o PL 4.111-A, 
de 1984, fá conta com n;querimento de urgência assinado 
por todas as lideranças partidárias da Câmara dos Depu­
tados._ E ª- _SUJ>pensão da greve estâ condicionada a sua 
aprovação em todas as instâncias (Câmara; Senado e 
Presidência da República), ainda este ano. · · . 

Assim, através deste memo·rial, vimos solicitar todo o 
empenho de V. Ex• para: que· o voto de confiança ofereci­
do pela classe, naciOnalmente, não venha a ser desmere­
cido! 

Continu_amos mobilizados e_co!_ltamos com S~U a-pOio,­
para que nossas principais reivindiCações sejam atendi­
das e garantidas pelo Congresso Nacional, a quem cabe 
a defesa dos interesses dos trabalJladores ,e do povo bra­
sileiro. 

Saudações democrátiCas, - Ayrton Marques da Ro­
cha, Presidente da Associação dos Economiádos- de 
Brasília- AEB- Tânia Cristina B. Aguiar, Díretorà.ã.e 
Relações do Trabalho, 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 331, de 1985 

Revoga o art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e altera o art. 3~> da Lei nq 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974. . 

O Congresso N acionai decreta: _ __ _ __ 
Art. 1~> ~ revogado o art. 566 da Coó.solidação das~­

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nq 5A52, de 
}I' de maio de 1943. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Art. 21' O art. 31' da Lei n~6.185, de ll de dezembro 
de 1974,-pasSa ~- viger- c-om a seguinte redação: 

uArt. 31' Para as atividades não compreenidas 
nQ.ar_tig_Q_ precedente só se admitirão servidores regi-

. dos pela legislação trabalhista, aplicando-se-lhes as 
normas __ que disciplinam o Fundo de Garantia do .. 
Tempo de Serviço." 

Art. 3~> Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' _ Revoga~-se ll_S dispos~çÕ'?S em co~t~ário. 

Justificação 

O_presenfe projeto estabelece que os funcionários 
públicos passam a ter o direito de sindicalização, que 
lhes foi negado pela Consolidação das Leis do Ttabalho, 
em pleno ___ r~gitne ditatorial. 

:S r1Çisso ent~f!d_iii\_~_!'l_tO que _a -inegável ôesvalorização 
da classe dos Iun_CjQ_nários púbfícos braslleíf-os, o-corrida 
_DQ~_--ºltimos de~ênj.Q!_L9:~eu-!J:e!_~m grande parte, à proi­
bi~ã.O.Õ!! .. que ela p1,1desse assOciar-se em síridkatos. 

A marginalizaçãO que lhe fo-i imposta pioVocou;-em 
conseqfiência, sérías distorções. 

Cru-entes de efet.ivos instrumentos de reivindicação, os 
funcionários Públicos -tiveram seus vencimentos ·violen-

·- tamente reduzidos, nos :últimos anos, com reajustes sala­
riais quase sempre situadOs em patamares inferiores ao 
estabelecido pelo fndice Nacional de Preços ao Consu­
midor - INPC. 

Estudos realizados dão-nos- conta de que, a partir de 
1979, os aumentos salariais dos funcionários públicos es­
tiveram, em médía, ·abaixo do cUsto de vida, a ponto de, 

-em alguns perfodos, o salário real dos servidores situar­
se e:m-11.proximadamente, 25% do salário percebido há 
-sels-anõ-s. -

Por outro lado, fios últinloS anos, não utilizou o Go­
verno nenhum critério objeüv-o ila aplicação das cOr­
reções salariais de s_eus funçion_ários. Enquanto determi­
nava a utilização do INPC na correção dos salários dos 
trabalhadores das entidades particulares, o Governo 
brasileiro !legou ~ai d!_reito aos servidores públicos, 
concedendo.:-lhes reajustes â\,'i vencimentO:s segundo índi~ 
ces arbitrados em_ funç_ão de casuísmos. Arg~iflentando 
sempre que não possuía disponibilidade orçamentária e 
-que urgia o _combate à inflação, o Governo levou seus 
funcionários à percepção de salários verdadeiramente ir":" 
risórios. 

Os funcionários. públicos também foram .discrimina­
- dos no que cónceme ao reaj1.1ste ~!!m~tt:al de sey~- sª'­

láríoS. Até o presente momento, nenhum instrumentÓ te:. 
- gal existe, no País, que lhes assegure esse direito. A rigor, 

a semestralidade, embora praticada nos dois úU.imos 
anos, foi~lhes concedida graças ao artifício do aumento 
do salário de forma parcelada. 

Diversas outras distorções foram impostas à classe: 
aplicação de_ índices diferentes aos reajustes dç venci­
mentos dos funcionários públicos civis e de rnílítares, 
discrepância entre regimes e modalidades de contratação 
(e:x;istem anUalmente funCiõi"iários éStàtütários, funcio­
nãri9~ regidos pela Corisoiidação das Lêis dó Trabalho e 
funcionários contratados atravéS :de tabelas especiais), 
sistemáticas negativas da concessão.·do 13'i' sal~io -ãi:i~ 
furic~on.ári<?s púb_licoS: estatutários, entre outras. 

O presente projeto- frise-se bem.- pretende conce­
der aos funcionários públicos o direito de sindicalização,_ 
para que eles se apresentem com autonomia perante o 
Governo, utilizando adequados meios de: reivindicação. 
Somente detendo condições para negociar com o Gover­
no_os mais elementares direitos, a classe dos funcionárfos 
públícos deixarâ de ser cativa do _paternalisrriO governa--
mental. --

Consideramos que o direito de sindicalização _deva ser 
concedido aos funcionários públicos antes das demais 
prerrogativas que a Nova República lhes prometeu. As­
sim:, Q~Úo_\'~f e~f~filto-:-não deye ser implantado sem que a 
categoria, reunida em sindicato, debat3. seu conte-údo, -
Também o novo Plano de ClassificaçãO -de Cargos deve 
ser negociado sob a égide sindical. 

É da essência da democracia que as negociações se 
~'---- processem mediante o diálogo entre as partes envolvidas. 

Salz~~~~-_9_ué o ~~ual G():ve·rf!o está empeithado na retirada 
do eD.tll_lfio -autoritário' introduzido no País. A sindicali­
zação dos funcionáriÓ_s públicOs proPiciarâ·o ambiente 
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adequado à instauração de autêntico esp'íritO democráti­
co nas relações entre o Governo e seus seividciie5. -

Nada há, na Constituição brasileira, que impeça· a sin· 
dicalização dos funcionários públicos. Ao contrário: o 
art. 166 da Carta M_agna dispõe que .. é livre a associação 
profissional ou sindical; a sua constituição, a represen­

. tação legal nas convenções coletivas de trabalho e o 
exercício de funções delegadas de poder público será r~ 
guladá em lei". 

No plano mUndial, o direito de sindicalização é reco­
nhecido pela Declaração dos Direitos do Homem, pelas 
Convenções 87, 98 e 151 da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT. 

Eis alguns dispositivos que tratam da matéria: 
Declaração Universal dos Direitos do Homem: 
••Art. XXIIl- ...... ,._, .......... -......•.. _." 
4- "Todo homem tem direito a organizar sindicatos 

e ~ neles ingressar para proteção de seus int~resses~" 
ConvenÇ-ão 87: 
Art. 2~> •. , .•.••••• ·······-···-·······~---.·""'-·-~·· _ 
.. Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção 

de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem au­
torização prévia, organizações de sua escolha, bem como 
o direito de se fifiaf a essas organizações, sob a única 
condição de se conformar com os estatutos das mes-
mash". · 

Art. 3~> •• , •..•••• ·~····~··· •••• ······~······· 
"C- As organizaÇões de trabalhadores e de emprega­

do~ terão o direito de elaborar seus estatutos e regula~ 
meritos adnlinistr8tivos, de eleger livremente seus repre­
sentantes, de organizar a: gestão e a atividade dos mes~ 
mos e de formular seu programa de ação. 

2. As autoridades pilblicas deverão abster-se de 
qualquer intervençfio que possa limitar esse direito ou 
entravar o seu exercício legal." 

Convenção 98:. 

Art. t~> ... , •.•. ~~· •••• ·········~- ............. , 
"1. Os trabalhadores deverão gozar de proteção ade­

quada contra quaisquer atos atentatórios à liberdade sin­
--- dica! em matéria de (!mprego. 

2. Tal_ proteção deverá, particularmente, aplicar--se a 
atos destínados a: a) subordinar o emprego de um traba· 
lhador à condição de não se filiar a um sindicato ou dei­
xar de fazer parte de um sindicato; b) dispensar um tra­
balhador ou prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtu­
de de sua filiação a um sindicato ou de sua participação 
em atividades sindicais, fora das horas de trabalho ou 
com o consentimento do empregador, durante as mes­
mas." 

,Convenção 151: 

Art. 4q ... ···-····~~-·.·~·-·· .. ••••····•••••••••• 
«t. Os funcionários públicos gozarão de adequada 

proteção contra todo ato de discriminação antí~síndical 
em relação a seu emprego. 

2. Esta proteção se exercerá especialmente contra 
todo ato que tenha por objetivo: a) submeter o emprego 
do funci(!nârio público à condição de não se filiar a uma 
organização de funcionários Públicos ou de deixar de ser 
membro dela; b) dispensar um funcionário público, ou 
prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtude de sua fi­
liação a organização de empregados públicos ou de sua 
participação nas atividades normais de tal organização." 

Art. _51' .•.. ··········~···-·······-··········~-·· 
"1. As organizações de funcionários públicos goza­

rão de completa independência em relação às autorida­
--des públicas. 

2. As organizações de funcionários públicos goza­
rão de adequada proteção contra todo ato de ingerência 
das autoridades públicas em sua constituíção, funciona­

- rriento ou _adm._i_niSfrãção. 
3. Consideram-se atos de ingerência para efeito 

deste artigo principalmente aqueles destinados a fomen­
tar a conStituiÇão -de organizações de funcionários públi­
cos dominados pelas autoridad~ públicas, OU' a manter 
economicamente, o_u de qualquer outra forma, orgáil.i­
zações de"_funcionários públicos com o objetivo de sub~ 
meter estas org<inizaÇÕes ao controle da autoridade 
pública." 

Art. 7~> 

.. Deverão ser adotadas, se necessário, medidas ade­
quadas às condições nacionais para estimular e fomentar 

_ o pleno desenvolvimento e utilização de procedimento 
de negociação entre as· autoridades públicas competentes 
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e as organizações de funcionários públicos sobre as con~ 
dic;;ões de emprego, ou de quaisquer oiilfOS niêtodos que 
permitam aos representantes dos fu_ncionârios púQlicos 
participar da determinação das referidas condições." 

Art. 8<? ....••. ·················~··........,···~····· 
"A solução dos conflitos s~scitados em função da de­

terminação das COJ:).dições de emprego deverã ser obtida 
por meio da negociação entre as partes ou mediante pro­
cedimento independentes e imparciais, tais como a me­
diação, conciliação e a atbifr-agem, estabelecidos de ma­
neira a inspirar a confiança dos interessados." 

Art. 9'1 .••••.•••••• -.••••••. ....,.__-r·-··~·-··~··-~· 
"Os funcionârios públicoS, do mesmo modo que os 

demais trabalhadores, gozarão dos direitos_civis e politi~ 
cos essenciais para o exercício normal da liberdade sindi; 
cal, com exceção somente das obrigações derivadas de 
sua condição e da natureza de suas fugçõ~s." 

Os argumentos apresentados conduzem~ nos à inabalá­
vel convicção de que não poderão ficar_O_s-TU.ncionârios 
públicos brasileiros à margem do que ocorre atualmente, 
no País, em relação ao ava_Qçõ nas relações entre empre­
gadores e: empregados, com a intennediaçãQ das organi­
zações sindicais, sob pena de grave perda por parte do 
Governo e de seus funcionários. --

A nova realidade social brasileira estâ~a e,.·igif-dos le­
gisladores que tratem da mesma maneira todos â.qUeies 
que participam, com seu trabalho, do processo produti­
vo, seja na esfera da iniciativ~ piívada, seja no âmbito da 
administração pública. _______ _ _ _ -__ _ 

É por isso que julgamoS Urgente conce"der aos funciO­
nários públicos a possibilidade de se organizarem em sin­
dicatos. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de-1Sf85.- SeQador 
Odacir Soares. 

LEGISLAÇílO CITADA 
DECRETO-LEI N' 5.452, 

DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

· ·Ã~t.· 566~ · ·-i-úi~ -P~d~"'~s~di~~~i;a7.-;~_~;+~~~id;~e;. 
do Estado e os das instituições paraestatais. 

Parágrafo único. Excluem-se da proibição coD.stail.te 
deste artigo os empregados das socjedades de economia 
mista e das fundações c;_dadas ou mantidas pelo Poder 
Público- da União, dos Estados e Municípios. 

LEI No 6.185, 
DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre os servidores públicos civis da Admi· 
nistração Federal Direta e Autárquica, segundo a na­
tureza jurídica do vínculo empregatício, e dá outras 
providências. 

. 'A~t.' 3~ .. Pa;; ·a·;: ~Ú~i·d;d;s~~ã;~~~Pr~~~d-id;; ~;; ~;:" 
tigo preCedente só se admitirão .serviçl._ores regidqs pela 
legislação trabalhista, sem os direitos de greve e sindica­
lização, aplicando-se·lhes as normas que disciplinam o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os servidores a. que se refere este arti­
go serão admitidos para cargos integrantes do Plano de 
Classificação, com a correspondente remuneração. 

........ ·············~······ ················----.-
CONSTITUIÇÃO JM REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
EMENDA CONSTITUCIONAL No I, 

DE 17 DE OUTUBRO QE 1969 

Art. 166. :b livre associação profissional ou sindical; 
a sua constituição, a represCrilaçãõ legal nas convenções 
coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas 
de poder público serão regulados em lei. 

§ 19 Entre as funções delegadas a que se refere este 
artigo, compreende--se a de arrecadar, na forma da lei, 
contrib_uições para o custeio da atividade dos 6rgã_os sin­
dicais e profissionaiS- e pára execução de programas de 
interesse das categorias por eles representadas. 

§ 2'~ 1:: obrigatório o \rOto nas eleições sindicais. 

••••••••••••••.,.••••••••-·~·•••••••-••••••••••••o•~~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Q $R. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao nObre Senador JoàQ .Calrl:ton, 

O SR. JOÃO CALMON- (PMDB- ES. Pronun­
cia·-o seguinte discurso.)- Neni todas as nossas Consti­
tuintes-foram livres, Muito_ pelo contrãrio, aliâs, vãrias 
ddas reuniram-se e trabalharam sob fortíssimos cons­
trangimentos. A primeira delas, convocada sob um 
príncipe já imperador, tentou ser soberana e terminou 
dissolvida .. A _segunda, produto de uma lei eleitoral res­
tritiva, foi condicionada pelo governo provisório re· 

··publicano, de inegável cor militarista. A Constituintf;_d~- _ 
34iilciuía rep.reserifantes classistas manipuladoS e minis­
tros nõmeãdos. Já a de 67, nem mesmo convocada ex­
pressamente foi, reunindo um Congresso pressionado 
pelo Executivo forte. 

Essa lição nos é dada por um ilustre jurista, o ministrO­
Clóvis Ramalhete, ex-Consullor-Geral da República e 
ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal. Ele a profe­
riu na solenid<!de de inauguração de um importantíssimo 
foro, recém criado no Espírito Santo: o auditório da 
Rede Gaieta de Comunicações, o grande complexo de 
imprensa, de radiodifusão e de televisão da terra capixa­
bà. 

Essa sOlenTdade, ocorrida no 57'~ aníversário de A Ga· 
ú"t:i.,- contou com-a presenÇa dO- Goverri-ado-r Oersorl Ca­
mata; do Vici::-GoVei'fia_dor e prefeito de Vitória-, José 
Moraes; do presidente da Assembléia Legislativa do 

--Espírito Santo, Deputado Hugo Borges; do presidente 
_dQ Tribunal de Justiça, desembargador Sebastião T~ixei­
ra Sobreira; do ex-Governado!- e ex-Senador Carlos Lin· 
dembcri; do nosso comparlheiro de .bancada, SJ:nador 
José Ignácio f_erreira; -e do diretor executivo da Rede 
Ciazeta~_ Coffiimíca_ção, Carlos --Lindemberg Filho. 
Coube a este explicar a importância que atribui esse. 
.gmnde co"n~)omerado de comunicação ao novo espaço 
cfiUdo. no ESpírito Santo: -

_"As empresas- de comunicação, notadamente a im­
prensa escrita, vivem basicamente de fatos e idéias. Ide­
ias que, no mais das vezes, devem merecer análise e deba-. 

-u!';erri"1.ifu processo dialético de aprimoramento no qual 
se forjam os grandes ideais. A importânCia- deste espaço, 
portanto, eu compararia ao de um grande pulmão, atra­
vés do qual os nossos veículos irão buscar a revitaliz_ação 
dos nobres valores que _devem inspirar a nossa atividãde, 
nos mais ~iversos campos da atuação humana". 

Ess.a saudável abertura do relevante órgão de impren~ 
sa_, assim delineada por Càflos Lindémberg Fifho,Coilta 
com raizes na sua própria história. Criada pelo advoga­
do c jurista Thiers_Vel!os_o, A Gazeta assumiu de imedia­
to sua mi_ssão muocieçlade capixaba, adotando uma pos­
tura jornalística e uma definição política compatível com 
os ventos liberais do iníciO dos anos 30. M~is tarde, já 
pertencendo ao grupo que atualmente detém seu contro­
le, A Gazeta procurou seus rumos independentemente de 
enga:jttm~-ntos políticos, acentUando sua feição empraSa­
_J:ial,_ perdendo o timbre do engajamento partidário e ga . 
nhand_o assim u-ma postura de independência e- de mãior 
a~rangênCia infQr!tla~iva. -

Como ressaltou Carlos Lindemberg Filho, "essa pos­
tura viria exigir dos administradores da empresa uma 

-ac;ão competitiva, em face ao dilema entre crescer_ou sU~ 
cumbir". A Gazeta preferiu crescer, com o que certamen­
te se beneficra-tOdo o Esplritõ Santo. E um dos pontos 
desse crescimento reside precisamente na abertura de no­
-vos espaç-os. 

A instalação de seu auditório, como disse o própriO 
Clóvis Ramalhete, não constitui portanto um ponto de 
chegada, representando mais uma etapa de percurso des­
sa grande empresa jornalística. Ressalte-se que a simples 
escolha do cmirlente miniStro pâra prOferir a coilferénCiá­
inaugural já simboliza, por si só, a irriportância que ad­
quire esse _novo foro de debates capixaba. 

Da mesma forma, escolheu-se para tema desse pro­
nunciamento inaugural o problema central de nossa con­
juntura políti~a, a convocação de uma Constituinte. Foi -­
sobre essa qUestão qüe se debruçaram--o Mínistr-o Rama­
lht:te e o Senador José Ignácio Ferreira. presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça desta Casa. 

Mostrou assim Clóvis Ramalhete- apontado por Jo­
sé Igná~io Ferreira como "figura de uma trajetória lumi­

_nosa que não desce, sempre ascensional"- o quanto a 
tese teórica de UOJ!! Constl~uinte surgida do povo, livre e 
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soberana, tem estado distante de nossas práticas polfti­
cas. Poderíamos assim considerar, talvez, apenas a Cons­
títuinte de 46. E. n_ão devemqs deixar esvair-se a oportu­
nidade de repetir esse momento único de nossa Históri_a, 
agora sob novas condic;ões políticas, econômicas, sociais 
e culturais. 

DS!Sejo neste momento fazer um duplo registro. De um 
lado, a abertura dess~ novo _espaço para o debate e o sur­
gimento de idéias qUe é o auditório de A Gazeta, em Vi­
tória, na C~pital do Esplrito Santo. _p~_Qutro, o alerta 
feito por esse brilhante jurisfa que é Clóvis Ramalhete, 
justament~_ na inauguração desse auditório, a respeito 
das Constituintes bfaSileiras._ -Se nein sempre elas têril 
sido tão livres, tão soberanas quanto desejaríamos, cabe 
agora a nós, caQe ao povo, garantir que ela seja livre­
mente eleita, sem pressões pofíticas ou econômicas, 
como que venha a trabalhar de forma igqalmente livre, 
dotando nosso País de uma Carta Magna capaz de asse­
gurar os direitos individuais e o desenvolvimento pleno 
da Nação. 

Incorporo dessa forma a este pronunciainento os dis~ 
cur:,;os feitos, na oportunidade, pelo ministro Clóvis Ra­
malht:te e pelo jornalista Carlos Lindemberg Filho. 
(Muito bem!) 

.DOC'UMENTQ 4 QUE SE REFERE o SR. 
JOÃO CALMON EM SEU PRONUNCIAMEN, 

TO: 

PALAVRAS DO EMPRESÃRIO 
CARLOS LINDENBERG FILHO 

'"A conferência que nos proporcionará esta noite o 
eminente~ __ Professor e Jurista _Ministro Clóyis Ram..alhete 
Maia reveste-se de excepCional importância para esta 
Casa, seja pela excelência do conferencista, seja pelo 
oportuno tema que abordará com sua aplaudida compe­
tência, seJã pelo que representa para nós o início de ativi­
dades deste auditório. 

-As empresas de comunicaçã~. -notadamente a impren~ 
sa escrita,_ Vivem basicamente de fatos e idéias. IdéiaS­

- -que~- no Iriãis das vezes, devem merecer análise e debate, 
em um processo dialético de aprimoramento, nõ qual se 
forjam os grandes ideais. 

A importância deste eSpaç-o, portãnto, eu ·comp-araria 
ao de um grande pulmão, através do qual os nossos veí­
cUlos irão buscãr a revitaJizaÇão dos- nobres valores que 
'devem inspirar a nossa atividade, nos mais diversos cam­
pos da atuação humana. 

A cultura pelas suas diversas manifestações, a arte que 
eniiCjiú:Ce e enleva a·nomem, ã~clêricía nos seus mafS va­
riados campos, serão estimuladas neste recinto com o 
objetivo maior do aprimoramento humano. 

Atenção espeCial; COTiftiôo, ·serã dada à Política e seus 
assuntos pertinentes como, po-r exemplo, -a- àdminis­
tração pública,- cônscia a direção destas empresas das 
responsabilidades sociais inerentes às atividades que 
exercem através de seus v~ículos. 

Neste sentido cabe-me-- antecipar aos senhores dois 
projetos em fase de maturação para serem propostos aos 
capixabas: Esplrito Santo- Século 21 e o Espírito Santo 
na Constituinte. 

O primeiro deles, Espirito Santo- Século 21 -que 
conta com o imprescindível apoio e entusiasmo do dinâ~ 
mico Governador Gerson Camata, visa a identificar os 
objetivos, linhas de trabalho e fontes de recursos, a fim 
de que o Espírito Santo desempenhe, nos próximos 15 
anos, um esforÇo c-oOrdenado e sincrônico a nível fede­
ral, estadual e municipal, para alcançar o século 21 com 
uma qualidade de Vida compatível com as aspirações dos 
cupixa.bas. 

Trata-se da formulação de um projeto global, cujas li­
nhas deverão emergir da própria sociedade à qual sedes­
tina e cuja sistemática de trabalho vem amadurecendo, 
há mais de um ano através de debates e reflexões com en· 
tidades como a Vale, Aracr:uz, Geres e pessoas especial· 
·mente Interessadas no desenvolvimento estadual. O seü 
principal responsável técnico, o ílustre capixaba Lélio 
Ro.drigues, em breves dias nos entregará para exame e 
discussão um substancial es.Po-ço da metodologia desti­
nada a disciplinar a execução dos trabalhos. 

O Espírito Santo na Constituinte objetiva produzir 
uma contribuiçàÕ de_ nosso Estado à discussão dos gran­
des temas doutrinários que hoje excitam as opiniões na-
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cionais. Para respaldo deste trabalho poderemos contar 
com o apoio logístico do Senado Federal através do_ 
PRODASEN, organismo que nos facultará acesso à in~ 
formação quanto ao trãtamento dadO, por qualquer ou· 
tro país do mundo, aos diversos temas, em suas consti­
tuições, bem como às iniciativas brasileiras, neste cam­
po, ~enham elas ~ido ou não transformadas anteriormen­
te em lei. 

Ao concluirmos este auditório, na verdade, senhores, 
chegamos tambêm ao fim desta obra de cerca de 10 mil 
metros quadrados, provavelmente o maior espaço de 
uma empresa privada nesta Capital. Eu diria, ainda, 
para nosso orgulho e por certo de todos os capixabas, 
que não existe nó Brasil outra sede igualmente concebida 
para abrigar, a um só tempo, rádios, jórrial e televisão, 
embora seja comum a interligação institucional de em­
presas desta natureza, também em outroS Estados. 

A graça arquitetônica, a singeleza das linhas e a impo­
nência desta obra se devem à genialidade do Arquiteto­
capixaba Carlos Alberto Vivacqua Campos que, junta­
mente com _a "Plano Engenharia", dos empresários 
Eduardo Curry e Roberto Servi no, tem oferecido à nossa 
cidade verdadeiros cartões postais como as nossas Pre­
feitura e Câmara Municipal. 

Está evidente que ao construir esta sede, os acionistas 
e diretores da empresa não se preocuparam com a idéia 
de retorno material desta obra. Foram sete anos de 
apreensões de diversas origens e natureza e de.intensa ex­
pectativa em torno de um objetivo cujos frutos se tradu­
zem no orgulho de oferecer ao nosso Estado este símbolo 
de uma dimensão jorrialística compatível com seus an­
seios de grandeza e progresso. 

Não -é sem intensa eri1.oção que me recordo, como se 
ontem fora, do momento_em que, neste mesmo local, en­
tãO recém conquistado a uma maguezal, como intérprete 
dos acionistas e diretores desta rede, no dia li de se­
tembro de 1978-- Ano do cinqilentenário de A Gazeta 
- tive oportunidade de afirmar que esta obra teria o seu 
f"itmo desenvolvjdo como o da construção de uma Cate­
dral, pedra sobre pedra sem que sua expressão viesse a 
afetar os interesses de nosso zeloso quadro funcional. 

Os dias dramáticos que enfrentamos nos anos de-
82/83, e parte de 1984 e dos quais ainda nos restam algu­
mas seqüelas, devem ser debitados a uma cri~e de exten­
são naciOnal que afetou duramente o setor das comuni­
cações e diante da qual, não poderíamos nos constituir 
em exceção. 

Os tempos prenunciam-se otimistas, embora os auspi­
ciosos indícios rião nos autorizem a um com-porlanlento 
displicente no que concerne à CQJldução destas empresas. 

Eu diria, por todas razões, que este momento oferece­
nos uma excitante sensação de começo e não o sentimen_­
to de ocaso que envolve as conclusões. 

Temos um caminho longo a perseguir, no sentido de 
nos reciclar e rcvitalizar em todos os setores de nossas 
empresas~ Principalmente, e por nobre tudo isso, somos 
firmemeri.te convictos de que, o processo de _comuni­
cação exige, de maneira permanente, uma formação aca~­
dêmica e étíca diuturnamente aprimorada, principal­
mente daqueles que estão em contacto diário com a riotí­
cia e, em decorrênia, com responsabilidades na formação 
da opinião púbHca, de forma especial nestes tempos em 
que a imprensa readquiriu a plenitude da liberdade_._ Não 
fosse este constante desafio, nossa atividade perderia o 
sabor maior da contr_ibuiçã_o que pretende oferecer à s_o­
ciedade_ 

A Gazeta completa hoje 57 anos. Na sua história, 
registra-se curiosamente, porém com integral fidelidade 
aos fatOs, que foi fundada com objetivos comerciais e 
não políticos ou literários como ocorre com a maioria 
dos jornais. 

O loteamento de Cainburi, a cujo suporte puclicitârio 
foi originariamente destinada, não prosperou. Talvez 
fosse cedo demais para urbanizar aquela formosa área 
hoje viva c cstuante na sua urbanização florescente_. 

Mas, pelo visto não foi cedo para A Gazeta que logo se 
capacitou de sua missão na soCiedade capixaba assumio-­
do uma postura jornalística e uma definição política 
compatível com os ventos liberais do início dos anos 30. 
Assim progrediu firmando-se desde então como uma 
presença marcante e definitiva -na-Vida deste Estado. 

Na sua primeira infância foi tangida pelo batismo que 
{"arca a história de quase todos os jornais;· cOm a depre-
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dação de suas mstalações e empastelamentç. das oficinãs, 
violência que retemperou os ânirri6s dos componentes de 
seus quadros. _. _ . 

Dr. Thiers Velloso, que com seu idealiSmo e·enüisias­
n10 anteriormente fundara outros 2 jornais, O Eco e o 
Díárfo da Tarde- não pôde ver a sua última obra pros­
pe"rar, Infelizmente dois anos depois, veio a falecer. 

__ Passaram-se os anos e o jornal adquirido pelo grupo 
que até hoje detém o seu controle, transformou-se em 
1:1m porta-voz político do PSD- Partido Social Demo­
criltico -; influência partidária que veio ocupar o- es­
paço da União Democrática Nacional- UON.- até 
então a inspiradora da linha política de A Gazeta. 

Para os padrões dominantes na época, cumpriu com 
irrepreensível fidelidade e eficiência a Su.a dupla missão 
de info~mar _e _f~~er catequese Pt?lítica_. _ 

A partir dos anos 60 e, de forma-mais marCante, apõs 
a Revolução de 1964, A Gazeta procurou os seus pró~ 
prios caminhos independentes de engajamentos políti­
cos. 

Esta metamorfose, tem raízes sociOlógicas pmfU.ndas, 
um:.~. vez que se registrou igualmente em periódicos de di­
versos outros Estados da Federação. Foi como que um 
fenômeno nacional, cujos resultados, em termos de valo­
res~ ainda não é possfvel"avali~r. Os jornais se tornaram 
emptesas jornalísticas perdendo o timbre do engajamen­
to _polít_ico-partidário e ganhando uma postura de inde­
pendência--e -maior abrangência informativa. 

Esta nova postura, agora nitidamente empresarial, vi­
ria exigir dos administradores da empresa uma ação 
competitiva, faCe ao dilema de''crescer ou sucumbir". 

_Este foi O "gens" da TV e das Rádios Gazêta, que há 
9,6 e 2 anos, éompletam o nosso ·complexo. 

Meus Senhores: 
Ao agradecer a sua honrosa presença nesta casa da im­

prensa, gostaria de lhes reafirmar em nome dos acio_nis­
tas, diretores e funcionários, a convicção n·o poder do 
homem e especialmente na força- de sua vontade, bem 
con:to a perç:ne r~afirmação de fidelidade aos princípios 
fundamç:ntais de convivência huffiana, cujo ideal cõ~­
mum, a paz, é _o anseio de todos nós; 

Muito obrigado. 
Tenho a honra de convidar o Excelentíssimo Senhor 

Senador José Ignácio Ferreira, Presidente da CorriTssão 
de 1u:stiça do Senado Federal, para fazer a ap'resentação 
do Ministro Clóvis Ramalhete, nosso conferenCista da 
nõíte.:~; 

CONFERI:.NCJA DO MINISTRO 
CLÚVIS RAMALHETE 

''.~gr<!deço a presença com que me distinguem Suas 
Ex.cclências o Sr. Gérson Camata, Governador do Esta­
do, o Sr. Deputado Hugo Borges, Presidente da As­
sc:mbléia Legislativa, e o Sr. Desembargador Sebastião 
Teix~lr<J Sobreir_a, Presidçnte do Tribunal de_ Jus_tíça do 
Estado. ~- Tão elevadas autoridades, as supremas do 
meu Estado natal, enobrecem o ato desta noite, - o da 
inaugilraÇãõ--da Tribuna e do Auditório _d'A Gazeta. 

O nobre Senador José Ignácio fez-me a honra de vir 
aqu"I-siüfdar-me, com elegante improviso. Sou~lhe grato, 
por isso. Mas devo registrar: - quanto exagero dele, na 
louvaç~o que me tributou entre as galas de sua oratória. 

"A Gazeta" e seu auditório 

A direÇ~o de A Gazeta abre hoje as atividadeS deste 
seu Auditório, de discreta beleza e funcional arquitetura 
modern<l. 

Faço votos dos melhores destinos, a esse magnífico 
Auditório, e sinto-me honrado, ao ser convidado a vir 
inaugun1r sua tribuna. __ 

Este auditório não deve ser tido como ponto de chega-­
da. É mais uma etapa do percurso, desta empresa jor­
nalística. _A sua história de tropeços e __ vitórias vem se­
guindo paralela à história recente de mais de meio século 
do Estado e do País. O Brasil transformou-se, cresceu 
muito e modernizou-se. Com ele, também, A Gazeta. 

EstU é uma Ciis-a de Imprensa.- Neste ~eti espaÇO, ela 
reúne Jo"rnal, Rádio e Televisão. Trata-se, a um tempo, 
d~L~Jma proeza de inteligência empresarial e de um ato de 
bom gosto e fu_ncionalidade arquitetônica. 
_No imponderável da atmosfera deste Auditório, sente.., 

se que estamos dentro de uma singular usina. Dela, a 
matéría-prima é a Idéia, e a turbina que a move é a Li-
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herdade. E por ela fluem os fatos, que vão formando a 
História. 

Um livro raro é o seu destino 

Com surpresa e certa emoção, deparei, num alfarra­
bista carioca e jogado entre pilhas de livros velhos, com 
este exemplar do "Dicionário do Código· Civil", obra de 
Thiers Veloso, o fundador d'A Gazeta.- Trata-se segu­
ramente de uma raridade. Trago o pequeno livro comi­
go; e ofereço-o agora a esta Cã.sa. 

Ei-io aqui, o denso, precioso volume. Encontrei-o 
meio roto, amarelado. Confiei sua restauração ao afa­
mado ate!ier de "encadernação de arte", meca de bibliô­
manOs, que é mantido pela Srf Maria Goldring, no Rio 
de Janeiro. Ela o recompôs. Deu-lhe roupa nova, assim 
em couro vermelho e gravações do_uradas. Para este vo­
lume, atê sõtlhéi uma redoma~ que o abrigasse no gabine­

_te_da Presidência d~ A Gazeta, destino adequado. Aqui o 
têm. Faço a sua entrega. 

Thiers Veloso, Jurista 

No seu teinpo, Thiers Veloso foi grande advogado. 
Pã-r-ece-nie vê-lo, eu ainda rapazinho, aluno do Ginário 
S. Vic.ente. Ele, magro, agitado, já encanecido, com chis­
pas no olhar de quem afirma o que pensa. 

Thiers Veloso figurou na galeria dos grandes advoga­
dos e juristas do Espírito Santo, nas décadas dos 20 e 30. 
Alinhou--se com José Sette, Carlos Xavier, Danton Bas­
tos, figuras lendárias. Permitam-me que faça violência à 
modéstia e inclua Ubaldo Ramalhete, que merece ser ci­
tado entre eles. 

Na ciência jurídica, Thiers Veloso _foi um Mestre no 
__ Direito Civil. Digo~o ao poder agorajulgâ-lo, lendo ver­

betes concisos e seguros do seu "Dicionário". - Só 
aquele que sabe muito alcança escrever pouco e bem. 

Thiers Veloso e "A Gazeta" 

No direito, um mestre. No jornalismo, porém, 
mostrou-se um visionário. A História ,vem registrando, 
depois de certos visionárjos passarem, o quanto eles ti­
nham razão no -que diziam ou faziam. -Tal foi o caso 
de Thiers Veloso e sua A Gazeta, uma temeridade que 
deu certo. 

Basta dizer que Á Gazeta foi fundada no fim dos anos 
20,- em 1928, .:.:..:.-e para ••fazer o posição" aqui e ao 
Governo Federal por conseqaência. 

Ora, naqueles tempos, na década dos 20, as elites da 
República supunham-se sólidas. Até impunham à Nação 
os Presidentes que escolhiam. Por isso nem estavam dan­
do ouvidos aos surdos rumores que no entantojâ subiam 
ao subsolo social, na agitação operária, na ittdiscipJina 
dos tenentes, na renovação dos padrões estéticos das le­
tras e das artes. 
~este tempC?, Thiers Veloso fundou A Gazeta, um va­

lente, desafiador jornal de Oposição . ...:.. Visioriário pro~ 
fético, ele meteu o seu jornal no bojo da borrasca políti­
ca, aderindo aos fatores complexos que vieram a dar, 
dois anos depois, em 1930, na Revolução que encerrou 
um ciclo da República. 

Esta é a história prOfunda, seguia, a verdadeira da 
fundação d'A Gazeta.- Se corre por aí certa versão me­
nor, ela se sustenta apenaS na malícia: provinciana. Não 
tem porém apoio, nem na coleção dos velhos exemplares 
do jornal, e nem nas realidades 'da época, 

As Constituintes e as Constituições 

O tema_ que me dão, para conferência com que eu 
-inaugure esta elevada tribuna no Espfrito Santo, vale por 
uma síntese da História Constitucional do BrasiL -
T c:ntarei corresponder à expectativa. 

Cinco foram as nossas Constituiriies: em 1823, 1890, 
1934, 1946 e 1967. Até que foram poucas, em nosso mais 
d~ século e meio de Brasil independentemente. Por aí 
pela América Latina, pontilhada de caudilhos militariza­
dos, o número é maior. Haja a vista as dezenas e dezenas 
de Constituições da Venezuela. Também a França andou 
aOs trambolhÕes de golpes e mudanças de regime, desde 
a Revolução até 1875, quando se estabilizou em Repúbli­
ca parlamentar. 

Nossas Constituintes vêm mantendo o fundamental, 
- c apeilas remodelam as instituições. Na Históría, só 
uma delas, a Republicana, introduziu reforma pro­
fundíssima, ao adotar o presidencialismo e a Federação. 
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- As demais, apenas reformam o jã encontrado: garan­
tias, Município, Corte de Contlls, S~paraçào dos Pode­
res, 'Forcas Armadas, Autonomia Estadual, etc. 

A possibilidade de Forças Armadas estaduais ficOu 
engendrada no bojo -do ~:!(.JI,gc;rado federacionismo-·cte 
1891. Mas em 1967, os efetivos delas passaram a ser de­
terminados pelo Poder Federal, a fiin de evitar os erros 
que perduraram até 1937. 

A ConstitUütte de 1934 inovou em relação às de 1824 e 
1~91. Tornou mantéria consti_tU_c_ional, a infervençãã'âo 
Estado no domínio ec_onômfco_ e nO- sociaL Pôs fim ao 
Estado liberal ortodoxo de 1891, o da r~ RepúbÜca.­
Relevante: a Constituinte de 1934 criou o Mandado de 
Segurança: e a de 1946 instit_uiu esse admirável controle 
do Poder pelo Cidadão, qual seja a Ação Popular, para 
desfazimento de _ _atos ilegais da Autortdade. 

Há contradição pérriianente entre os iriteresses sociã.rs­
e a ação do Poder Público. E isso é fonte de crises. -
Quando crise violenta irrompc, um golpe ou uma revo­
lução remove a ordem constitUcional. Surge _então, a 
Constituinte. Encerra um ciclo históriCo.-

As ConstitUínteS- ·oscilam representando as épocas. 
Daí notarmos movimentos no Poder, que são pendula­
res. Certas épocas geram Constituições fortes no Poder 
Federal (f934, {967); enquanto outras enfrequecem a 
União em favor dos Estados. (1891, 1946). E mais: algu­
mas submetem o Legislativo (1891, !967); e outras incen­
tivam a atuação dele ( !946). 

Deve-se registrar que nãO há Democracia sem Legisla­
tivo aberto, ainda que o papel dele esteja sendo revisto. 
Não mais lhe cabe o poder exclusivo e independente de 
legislar, fonte de crise explosiva do Estado. Ao Legislati­
vo compete ser o grande e autênticõ íórum de debates, 
canal das aspirações populares, e órgão eficiente:::de con­
trole do Governo. A função _legislativa, esta PásSa pOr 
uma revisão, na Inglaterra, na França, n-a Alemanha, na 
Itália. Todos abandonaram os efeitos da concepçãO or­
todoxa da "Sepração de Poderes", de Montesquieu. Eis 
um tema delicado que não_ cabe em poucas palavras. 

Como foram as Constituintes 

Vamos comparar umas com outras? Chegaremos a al­
guma conclusão. 

A Constituinte, em teoria, emana do povo; e dele, que 
é o titular_ originário do Poder nacirinaJ, recebe o efei_to 
da soberania, qual seja· a faculdade de organizar livre­
mente o E::;tado. Isso porém é na teoria. 

Na Históriã;j:torêm, as Constítuiotes têm-siao- ConVo­
cadas mas ao lado de Poder constituído. - A de 1823 
encontrou um Príncipe já tornadõ fmperador e "por 
aclamação dos Povos". Ela estava restrita a deliberar 
constifuíção monarquista e unitária. Dai o drama. Ten­
tou ser soberana e independente, e foi dissolvida. 

A Constituinte que se seguiu, a Republicana, foi cori-­
dícionada pelo Governo Provisório de Floriano, pela 
horrorosa Lei eleitoral que regeu a escolha dos consti-­
tuintes, e pelos maus costumes vindos do Império,- do 
voto a descoberto e voluntária, praticado à sombra do 
cacete I: da violência. Resultado: a Constituinte surguiu 
com unanimidade de Republicanos, Presidencialistas e 
Federacionistas.- Nem um só monarquista fOi visto-ne­
la. 

A de 1934 recebeu a contribuição dos Interventores es­
taduais, e a do Ministério do Trabalho na formação da 
bancada dos deputados classistas. Pelo Regimento, os 
Ministros nela tinham voz;-e Oswaldo Atanha, Ministro 
da Fazenda, sem ser Deputado, foi o líder da Maiofia1 

Mais livre que todas, a Constituinte de 1946 nem se­
quer trabalhou submetida a um Projeto do Governo, cir­
cunstância presente nas Constituintes a:nterioi:es, de 1890 
e 1934, e na posterior, a de 19~7. Houve a natural pre­
ponderância da liderança dos governos dos Estados (in­
terventores, da era de 1937), aliada ao então pequeno 

· Partido Trabalhista, o que tudo se chocava com o pensa­
mento liberal urbano (UDN), das classes médias. 

O ciclo liberal de 1946 encerrou-se quando a chave do 
pacto político, - forças rurais e urbanas em mãos de 
Vargas,- extingiu-se no trágico suicídio.- O PTB pas-­
sou a fazer História, sozinho e imaturo. 

A Constituinte que se seguiu, a de 1967, atuou tão 
constrangidamente quanto a de 1891. Agiu ao pé de um 
Governo forte e _revolucionário, surgido com o Movi­
mento de 1964. Caracterirou-se por incrementar a prâti-
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cu da "Federação cooperativista", surgida em .3_4 e am­
plíada em I 964, liberando o Governo central para 
atuaçõe~ nos Estados e Municípios (plano rodoviãrio, 
sub~olo, SU_DENE e SUDAM, monopólio da enêrgia 

- ~l_é_tr_ka, __ BNH e seus planos de urbanização em Municí­
pio, etc.). Submeteu o Legislativo. lmpôs Orçamentos 

_ trianuais. -Adotou planejamento em perspectiva nacio~ 
na!._ ACrescentou cuidados às regiões retardadas. Reviu a 
divisão política do território, criando Estados, à base de 
decisão d_o Congresso Nacional liberto do peso da opi­
nião local, nas Assembléias dos--Estados interessados. 

Desta revisão das Constituintes vê~s~ o quanto-ª- tese 
_teórica_ de uma C9nstituinte ·surgida do_ povo, l_iyre e so­
berana, ~tem estado distante dás nOSsas Prá-ticas p<'llíticas._ 

O Acidente e a História 

GOulârt IlãoQ tefia chê"gâdo' à Prê~idênciá, seill -~Çjj:Ien~ 
te .. Nem Floriano, _~Jcm_Getúljo ou Sarney. 

O acidente c a História,- eis uma teoria a ser desen.­
volvida. Aqueles espíritos científicos, amantes de Princf­

_pios com que pretendem sujeitar a História, eu concedo 
que o acidente somente faz 1-Iistória, quando o momento 
está grâYido de terisões-e rcivindic~ções, contra Uma-Or­
dem obsoleta e injusta. 

O acidente é ·um corisco brilhante. Ele queiffia as- Vis­
tas ·e eXplode: - f: o acaso da Quesão Militar, nascida 
dyhi. artigo de jornal, e que derruba a Monarquia. Ê o es­
trugido lá longe, em Nova Iorque, da quebra da bolsa, e 
que se une ao assassinato de João Pessoa, e dão ambas as_ 
condições_ imediatas da Revolução de 30. 

Nossa hbtória das Constituintes_ tem sido um pouco 
montada por Acidentes. Eles desfiguram e ocultam a de­
morada maturação interior, dos complexos fatores so­
ciais, econôm_icos,_l!lilitares, que foEmam ~ História. 

A HiStória e seus Ag~ntes 
Cheg~ assim ao fim deste r~umo resumidíssimo, da 

História Constitucional do Brasil. · 
A linha geral da nossa História política, tal como se vê 

nu História Constitucional, reflete o incremento das li­
berdades públicas e o esforço pefa participação crescente 
no::; bens do progresso e da cultura, e no poder de deci­
são. 

Partimos de um Monarca em regime neo~absolutista e 
pscudoparlamentar e, sob Pedro 11, a revivescência dos 
d(:spotas esclarecidos, tudo do minado por uma elite pre­
po"tente. Avançamos em linha tortuosa, difícil de enten­
der, até chegarmos à adoção do voto secreto, do sufrãgio 
universal, da Justiça Eleitoral, do SindicatQ inscrito na 
Cõ"riStiiuiÇão e da "Ação_ Popular" colacada entre as Ga­
n.intias individuais: por ela, qualquer cidadão pode pro­
por a anulação de ato ilegal do Governo. 

A História caminha por trilhas obscuras, aos tateias, 
com retrocessos e avanços. As vezes a História parece­
me a luz duma tocha, na escuridão, e que avança tonta e 
empunhada por um bêbado. E avança. 

A História vai certa, ainda que as aparências mostram 
o oposto. A História; sem lógica, dispensando coerência, 
busca seu fim humano e grande. Pe(Juenos- são às vezes 
o:-> agentes que ela toma a seu serviço, Raros. sabem a 
gr:,~.ndeza do papel que representam; mas o representam e 
àS--tontas. 

Os agentes da História? Têm apenas a medida_da con­
díçUo human_a. A H_istória caminha pela mão das resis­
tências, pela trilha das revoluções. Há séculos, a história 
das liberdades é escrita pela história das resistências. E 
mesmo seus agentes nem sempre alcançam a dimensão 
do que fazem. 

A História_é_que nos conduz. _Os__home-ns, seus agenteS, 
esic..<> ape'has nos inquietam." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce-. 
do a palavra ao nobre .Senador Amaral Furlan. 

O SR._ AMARAL FURLAN (PDS - SP. Pronuncia o 
seguinte _díscurso.) -Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Por ocasião do 4Q9 aniversârio, este ano, do término 
do gfande flagelo que_ cobriu com suas asas negras todo 
o globo terrestre; g"ostaria de relembrar (rue na madruga­
da de 28 de outubro de 1940, o então ditador de Roma, 
sócio minoritário do então semideus de Berlim no es­
pólio da ocupação e extermínio dos povos da Europa, 
impulsionado pelos seus apetites conquistadores e se ba-
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seando na sua esmagadora maioria em material animado 
e inanimado de Guerra, partiu, após desumanas provo­
cações pafá' a conquista de uma pequena e pacífica 
nação, com =plena convicção, alimentada pelos seus Ge­
nerais, que, após 25 d1<~s no máximo, alcançaria a capital 
Helênica. 

Do ~utro ladO -da frOnteira," um punhado de homens, 
mal vestidos, mal nutridos e mal armados,- mas arma­
dos_de_fé e_ coragem -. atendendo aos constantes e insis­
tentes apelos da süa longa e rica história que os acompa­
nhava no troar dos canhões, no intenso frio e nos perigos 
d~ b<tlalha, e ouvindo as vozes dos túmulos dos heróis da 
pátria, respondeu, como porta voz de uma Nação 
ameaçada do mai~ terrível_çativeiro, com uma lacônica 
resposta: NÃQ_....:.:.- O XI. Um poVo com uma riquúa pa­
trimon"íal e sua grandeza perante os desafios dos tempos, 
atravessanao ileso- a rigidez e a austeridade dos séculos, 
seria diftcil de permitir, desta vez, que o severo tribunal 
da histó"iia com sua decisão inapelável, o condenasse por 
transigência e pequenez. 

A data de 28 de outubro de 1940, brotando numa terra 
fértil de ideais e pensamentos, não pertencem somente à 
Grêda. EXtravasando os seus limites geográficos se espa­
lhou por todo o Planeta, porque despertou o alento e a 
esperança aos cathio~s do itazi-fascísn:io e dissipou á 
medo e o espectro da ocupação que pairava sobre o en­
tão mundo livre. Selou a afirmação, perante a história, 
de _um povo, oferec_endo-lhe a oportunidade de confir­
mar que é digno dos seus ançest~:ais._Mandou a sua men_­
sagem para toda a terra, pois, demonstrou que acima da 
existência física existe a liberdade, a honra e a dignidade 
que não são objeto de negociação. Aliviou a frente aliada 
na Ãfrica do Norte, no momento mais crítico, obrigando 
o inimigo a~ deslocar forças de Já para participarem neste 
teatro de guerra. _Adiou a ofensiva germânica contra a 
União Soviética cuja data foi finalmente transferida para 
o dia 22 de junho de 1941, escapando assim das mãos do 
exército nazista a oportunidade de ferir mortalmente a 
Rússia no primeiro ano de guerra porque o_ limite de 
tempo entre o início da ofensiva e a presença do General 
inverno foi escass& e_ insuficiente. 

A inci-perada vitória do pequeno exêrcito de indepen­
dência sobre o poderoso exército de escravidão, sur­
preendeu e provocou a admiração e fascinio em todo 
mundo. Os principais Hderes e agências noticiosas do en­
tão mundo livre não pouparam os mais calorosos elogios 
aos defensOres d<is novas Termópilas. Do então Presi­
dente dos Estad_os Unidos Franklin Delano Roosevelt: A 
Grécia é um luminoso exemplo para todas as gerações 
futuras que a força cruel não é capaz de dominar homens 
que estão decididos a serem livres, prontos a morrer pela 
cnquista da sua liberdade. Do Jornal Manchester Guar­
dian: "De hoje em diante não diremos que os gregos lu­
taram como heróis, mas que os heróis lutaram como gre­
gos. Do jOrnal New York Times: "Glória que é Grécia", 
glória que se chama Grécia, única palavra que convém 
para a Grécia gloriosa". 

Pqr a_ mor à ·v:erdade~9-_evemgs destacar que nas monta­
nhas Albanesas, não se ç:onfrontavam dois povos irma­
nados com laços liistóricos, geográficos e culturais. Nem 
tampouco, se digladi~w_am duas civilizações cjue comun­
garam; affilvés dos tempos, gerando a civilização greco­
romana que deixou traços marcantes na história dos ho· 
I"!lçns. Chocavam, isto sim, a tirania contra o espírito da 
ilberdade, a força bruta da conquista material contra o 
espírito da independência, o sonho quimérico e extra­
temporal de um homem de restaurar o Império Romano 
arrastando um povo culto e dinâmico, pacífico e alegre, 
contra outro povo irmão. 

Ao lado das grandes batalhas de ElwAlamein, de Sta­
lingrado, da batalha naval de Midway e do desembarque 
aliado na Normandia se coloca t-a-mbém a batalha de 
Pindos. Se aquelas batalhas a superioridade numérica 
em material humano e de guerra dos aliados e-a exaustão 
do eixo foi fator decisivo para que os ventos soprassem a 
favor dos primeiros, nás montanhas de Epiro um peque­
no e pobre exército conseguiu ·repelir as oito milhões de 
espadas munidas de uma quantidade invejável de mate­
rial de guerra, das quais se vangloriava o ditador de Ro­
ma. 

Os cUmes do Ivam e do Morava, a Klissura e o Tepele­
ni, quebraram o mito de invencibilidade do eixo, a sua 
arrogância e seu orgulho, foi lá que ele sentiu que a sua 
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queda fatal era apenas questão_de tempo. Lá apareceram 
os primeiros clarões e a aurora da vitória aliada. Lá nas­
ceram as primeiras eSperaiwas da Europa cativa. Lá, ele, 
sentiu os primeiros calafrios da sua morte. Lá abriu a 
primeira e grande ferida no seu c_orpo que nunca se cica­
trizou, e que mais tarde o matou e _o sepultou junto com 
todos ós seus crimes e barbáries que conleteu contra a 
humanidade. O seu fôlego durou mais porque demorou 
ainda algum tempo para entrar na sua agonia de morte, 
mas lã enfrentou o seu primeiro Stalingrado, lã recebeu o 
seu primeiro- golpe, o seu primeiro avisO; oS sinais da sua 
queda fatal. 

E a pequena Grêchi-que há 2.500 anos atrâs, cnsínou a 
humanidade a maneira dé viver, na Cordilheira de Pio­
dos, com o heroísmo e imolação dos seus filhos no altar 
da Democracia, da liberdade e da independência, ensina- · 

· Va os homens maiS Uma coisa: A maneira· de morrer. 
(Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE. (Jutahy Magalhães)- Não há· 
mais oradores inscritos. . . · 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão .• designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos. anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turn·o unico, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 249, de 1985-DF, que estima a receita e fixa a des-

DIÁRIO DO CONG~ESSO NACIONAL (Seção li) 

p~sa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1986, nas partes relativas à Secretaria de Fianças e-à~ 
serva de contingência, tendo 
PAR~CER FAVORÁVEL, sob n• 935,de 1985, da 

Com1ssao 
- do Distrito Federal 

-2-

DiscU.Ssão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 249, de 1985-DF, que estima a receita e fixa a des­
pesa do Distrito Federal para o exercício fianceiro de 
1986, na parte relativa à Secretaria de Educação e Cultu­
ra, tendo 

PARECER, so.h nY 936, de 1985, da Comissão 
- do Distrito Federal, favorãvel, com emenda que 

apresenta. 

--3-

DiscussãO, em turno único, do parecer da Comissão 
. de Relações Extreiores sobre a Mensagem nt 3, de 1985 

(n'i' 44/85, na origem), de 17 de janeiro de 1985, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Luiz de Beren­
guer Cesar, Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad~e~Tobago, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à comunidade de 
Dominica.~ ·-·· -
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-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n• 164, de 
1985 (n'i' 368/85, na origé"i'n), de 9 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ray­
m_Ufl:çLO_ No_n.n~to_. Loyql~ de. Castro~ Embaixador doBra­
sil junto ao Estado do Coveite, para,-cumulativamcnie, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Esta­
do de Bareine. 

-5-

.DiScUssão, em turnO únicô, do parecer d3. CoÕlissão 
de Re~ações Exteriores sobre a- Mensagem n'i' 198, de . 
19.85 (n'i' 425/85, na origem), de 2 de setembro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor João 
Augusto de Médic:is, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Quê~ia, pãra, cumulativamente, exercer a 
função de Embatxador do Brasil na Etiópia . 

O SR. PRESIDENTE (Jutal!y Magalhães)- Estã en­
cerrada a sessão. 

- ·(Levanta-se· a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

Ata da 230'~- Sessão, em 20 de novembro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÃS 18 HORAS E JfJ MINUTOS, A~CHAM·SE PRE'­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalu,me- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Alcides Paio- Galvão 
Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Améri­
ca de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lobo- César Cals -José Lins- Virgílio Távora­
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Car\o~ Lyra" - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lou'rival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon­
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murito Ba~ 
daró- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernando 
Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito Ferrei~ 
ra - Ht::nrique Santillo - Gastho MUUer- Roberto 
Campos- José FrageUi- Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi- Roberto Wypych- Ãlvaro Dias- Enéas 
Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarem_- Alcides .SaTdanha - Octávio Cardoso. 

O-SR. PRESIDENTE (José Frageth)- A lista de pre­
sença acusa o co_mparccimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimeritaT, declarO aberta ~ sess.~o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ]<:>-Secretário irá proceder à leitura do expedien­

te. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRES!DENCIA DA REI'ÚBLICA 

Nt> 806(85. de 19 do corrente, encaminhando esclareci­
mçntos prestados pelo Minist~rio do Trab_alhQ com ~.fi-

- EXTRAORDINÃRIA-
Presidência do Sr. José Fragelli. 

nulidade de iÕstruir o estudo do· Projeto de Decreto Le­
gislativo n? 18, de 1984, que "aprova os textos da Con­
venção nº 140 e da Recomendação n9 148, referentes a 
"licença remunerada para estudos''. adotadas nas 59!­
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da 
Organização· Internacional do Trabalho, realizada em 
Genebra, em junho de 1974". 

(À Comissão de Reftições Exteriore:;.j 

PARECERES 

PARECERES 
-~ N•s 949 e 950, de 1985 

PARECER N• 949, DE 1985 

D~ Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
·· 34/85 (nº ATG-1.534, de lO de setembro de 1985, na 

origem), do Senhor Governador do Estado do Para­
ná, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 63,600,000 (sessenta e três milhões, seiscentos 
mil dól_ares), destinad~ à liquidação dos compromis-

. sos externqs já existente_s e vençíveis em 1985. _ 

Rel~tor: Seiiã:d:Or ÁI--;-aro Dias. -
O Senhor Governador do Estado do Paraná solicita 

ao Senado Feder~os termos do art. 42, item IV. da 
Constituição, a competente autorização pari que aquele 
Estado possa contratar uma operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 63,600,000 (sessenta e três mi­
lhõe::;, s.ciscéitos ma dólares), destinado à liquidação dos 
compromissos externos já existentes e vencívei:fem 1985. 

Para atender as. disposições do Regimento Interno e 
da Legislação Pertinente, foram anexados ao processado 
toda a documentação necessária que habilitam ao Sena­
dq Federal conhecer perfeitamente a operação, os recur­
sos para satisfazer os compromissos e a sua. finalidade. 

_ o" Poder Executivo Estadual foi devidamente autoriza­
do pela Lei n" 8.l2.3. de 8-7-85, a contratar o empréstimo 
em questão. ~ 

Foi reconhecido o caráter prioritário do Programa de 
refinanciamento dos compromissos externos, bem como 
a sua capacidade de pagamento, pelos Avisos n~> 249 e nt 
250/85_~ ~atificado pelo de n'i' 799, de 31-5-85. 

No mérito, o financiamento ou rolagem da dívida cx­
[erna·atravês de nova:s operaçõeS decrédíto tem sido um 
dos rar9s mecanismos de que dispõem os Estados brasi­
leiros para poderem implementar os seus programas de 
trab~lho .sem sacrtficar as atívidades básicaS e indispen­
~áve1s ao funcionamento daquelàs Unidades, razão pela 
1ual tem merecido a acolhida da Casa. 

lstO posto, somoS ·pela acolhida do pedido nos termos 
do seguinte: · ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 131, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a reali­
zar oneracão de empréstimo externo QO valor de USS 
63,600,000 (sessenta e três munoes e seiscentos m11 
dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º . f: o Goyerno do Estado do Paraná autori· 

zado a re.alizar, com a garantia da União .. urÍla operação 
de empréstírilo extúno· rlo vâior de ÚS$ 63,0ÓO,OOO (Ses­
senta e três milhões e seiscentos mil dólares), ou equiva­
le~te em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanCiador a ser indicado, destinada a financiar a liquí­
dação dós compromissos externos jã existentes e veneí­
veis em 1985. 

Art. 2'1 A operação rea!izar-se.ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da opcraç?o a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo 19, item li, do Decreto n'i' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exí~ ·­
g5ncias dos órgãos encarregados da execução da política 
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econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda., o 
disposto na Lei Estadual nl' 8.123, de 8-7-85, autorizativa 
da operação. 

Art. 3\" Esta Resolução ent.::a çrq vigor na data de 
sua publicação. . _ . 

Sala das Coniissões, em 25 de setembro de 1985. ~ 
Lomanto Júnior Presidente _,Álvaro Dias, Relator -
Virgílio Távora- Carlos Lyra- MartinS Filho- Jorge 
Kalume --Jutahy Magalbies -José Lins - Cesar Cals. 

PARECER N• 950, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 131, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza o Governo do Estado 4o 
Paraná a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor deUS$ 63,600,000 (sessenta e três milhões e 
seiscentos mil dólares)". 

Relator: Senador Alfredo Campos 

O presente Projeto de ResoJuCào, da Comissão ·de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão_ de seu pare­
cer sobre o pleito do Senhor Goviriladõr do Estado do 
Paraná autoriza aquele Estado a contratar operação de 
crédito externo no valor de_ tJSS 63,600,000 (sessenta e 
trés- milhões e scTscintõs illil dólareSfdestiltada ao Pro~ 
grama de Refinanciamento da_ Dívida Externa daquele 
Estado. 

o pedido ror forinul"'do nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 42. Compete privafivalnente ao Si:nado 
Federal: 

~ .... ·-· .......... ··~·. ·-· .. ·-~. '--····· .. . ~-..-:· 
IV -autorizar empréstimo, operações ou acor~­

dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do DistritO Fiderã.f e dos Municípios-, ou:.: 
vido o Poder Executivo Federal." 

O _mérito da proposição foi analisada pela Corriissão 
de Fmanças que a eritendeu merecedora do acolhimento 
d:-' Casa, te_r~:do em vista e seu caráter priorifàrio e a capa:.. -
c1dade de pagamento do pleito no que diz resçcito a rola­
gem de seus compromissos externos jâ existentes. 

De outra parte, constata-se que a solicitação veio 
acompanhada de toda a documentação necessária e exí­
gida pela legislação, no que diz respeito ao perfeTto co­
nhecimento da operação, os recursos para satisfazer os 
compromissos_e a sua finalidade, bem -Conlo, o texto da 
autorização legislativa (Lei Estadual n'i' 8.123, de 8-7-85) 
e o parecer do órgão competente do Poder Executivo Fe­
deral. 

Assim, verifica~se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e ri:igírilentais apliC:ãveiS à~Cs~ 
pécic, merecendo, pOr isso, -o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidadc e técniCa legislativa. 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1985.­
José Ignácio Ferreira, Presidente- Alfredo CampoS~ Re­
lator- Lenoir Vargas- Hélio Gueiros- Nivaldo Ma­
chado --Jutahy Magalbies- Nelson Carneiro- Mar-
tins FiJho. · · . 

. 9 S~. _PRESID~.NTE (Josê Fragelli)_- 0 Expedieiue 
lido .vm a publica<;ão. _ __ _ · _ 
· Sobre a mesa, projeto de lei que vaí ser lido pelo Sr. 1 '-. 
Secretário. . . 

E .lido .0: segtÚÔte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 340, de 1985 

·Dá nova redaçio ao caput do artigo 7<~ e§ 29 do ar­
tigo 9'1'" e elimina o § S'~' do artig~ 71' da Lei n9 4.380, de 
21 de agosto de 1964, que criou o Banco Nacional da 
Habitação ( BNH ). 

O Congresso Nacional decreta 

Art. li' Os artigos 7' e 99 da Lei n' 4.380, de 21 de 
agosto de I 964, passam a vígorar com a seguinte re~ 
dação: 

DIÁRIODO CONGRESSO N AÇIONAL (Sçção li) 

.. ArL 71' Após 5 (cinco) anos da concessão do 
'"'"Habite-se", caracterizando a conclusão da cons­
~rução, nenhuma unidade residencial pode ser ven­
-dida, ou prometida vender ou ceder com o beneficio 
de pagamentos regidos pelos arts. 5"~ e 6' desta Lei. 

-§ JY 
§ 2• 
§ 3t> 
§ 4'1' 
§ 5• Eliminado 

Art. 9!> ··~··········-..-········~·-········· 
§ )9 ................ ·-· ............ ~·~ ~· •• 

§ 2"' Após 5 (cinco) anos da concessão do 
"Habita-se", caracterizando a conclusão da cons­
trução, nenhuma unidade residencial pode ser obje­
to de aplicação pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação, equiparando-se ao "Habite-se" das autol;'ida­
des municipais a ocupação efetiva da unidade resi­
dencial 

§ 3• .....•..••.... , ..•......•.... 

. Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disPosições em contrário.-

Justificação 

O Banco Nacional da Habitação foi criado com v.istas 
a Propiciar, ao integran-te da faixá econômica de baixa 
renda, oportunidade para aquisição da casa própria. 

Entreta'nto, da- forma como foi elaboradã: a Lei que 
criou o BNH, estabeleceu-se uma exigência ·que, ãO in­
vés, privilegia os empresárioS da construção, em detri­

- menta do mutuárío; para cuja proteção a Lei foi propos­
ta. 

Trata-se do in-stituto firmado no -Art: 79 da Lei n9 
---4.380 e ratificado em seu Art. 99, o qual determina que só 

serão financiados imóveis cOm o máximo de 180 (cento e. 
oile:nta) diiis_ de "Habite-se''. 

O que o legislador pretendeu, com essa restrição, foi 
incentivar a Construção civil, responsável pela oferta de 
inalar número de empregos para os trabalhadores pouco 
ou nada qualificados. 

Na verdade, porém, foi criada uma situação, no mer­
cado imobiliário, altamente privilegiada para alguns em­
presários, que aumentam seus lucros às custas das angús­
_tia~~-~ ~ofrimentos_ de desesp~ados mutuários. 

Fixado o limite máximo de seis meses de idade para o 
imóvel poder ser financiado, fica reduzida a quantidade 
dos mesmos oferecida à venda. Assim, se por um la.do ê 
criado o financiamento e_ a população ê estimulada a 
utilizá-lo, ~or c_:>utro 'lado fiCa diminuído o leque de 
opções, do comprador, apenas à mínima oferta dos imó­
veis ditos "novoS". 

Obriga-se -então o mutuário à aquisição_ de imóveis 
recém-construídos, cujos preços são calculados com base 
em fórmulas e íõdices discutíveis, responsáveis pelos va­
lores sabidamente astronômkos em relação àqueles que 
seria'!' justos -·para o. mercado. -

-NãO exiStindo a tivre-concorfência cOm O grupo- de· 
imóvcís ditos .. ineRos novos". iorna-se impossível çlimi~ 
nu ir os preçoS exagerados' dosjmóveis acabados de cons- · 
tfUir, dlegando-se a encontrár diferen_ças de preços de 
60% .entre im6veis.-Com menos de seis meses de idade e. 
outros,.pratiCánlente iguais," com idade Qe dois anos. 

_Jamais essa discrepância poderá ser atribuída apenas à 
deprc.:ciação, devendo-se ela, eVidentemente, à já tão .co­
nhecida, resp"eita:da e utilizada ••Jei da oferta_e da procu-
ra" · 

A altemção aqui proposta cOibirá o abuso nos Preços 
de venda dos imóveis, pois ampliará significativamente a 
oferta dos_ mesmos e servirá como reguladora de um 
mercado de tão grande. interesse para a população, como 
o é o mercado imobiliário. 

-Sala das Sessões, em 20 de novembro de 1985.- Se­
nador Alfl:edo Campos. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
_ LEI No 4.339, 

DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correçio monetária nos contratos imobi­
liários de interesse social, o sistema financeiro para 

- tiquisição da casa própria, cria o Banco Nacional da 
Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito Imobi­
liário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo, e dá outras providências; 

00000000~-440••0000A•000000000+0000000000000000 ............................................... 
-Art. 79 Após 180 dias da concessão do "habite-se", 

caracterizando a conclu.são da construção, nenhuma uni­
dade residencial pode ser vendida, ou prometida vender 
ou ceder_, com o beneftclo de pagamentos regidos pelos 
arts. 5Y C 69 desta Lei. 

§ I 'i' Para os efeitos desse artigo equipara-se ao 
"habite-se" das autoridad~s municipais a ocupação efeti­
va da unidade residenciaL 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos imó­
veis já conSffU-ídOs, cuja alienação seja cOntratada, rios 
termos dos arts. 5., e 69 pelos respectivos titulares desde 
que e.<>tes incorporem ao capital de Sociedade de Crêdito 
Imobiliário o preço da transação. 

§ 3"' Aos imóveis de propriedade das pessoasjurfdi­
cas de direito público ou de sociedade de economia mis­
ta, de que o Poder Público seja majoritário, não se aplica 
o disposto neste artigO. · 

§ 49_ A restrição deste artigo não se aplicará àquele 
que, não sendo proprietário, promitente comprador ou 
promitente cessionário de mais de uma habitação, dese­
jar aliená-la de mo_do a adquirir outra, na forma dos arts. 
59 c_ 69 desta lei, desde que a aquisição seja de qualquer 

··forma contratada simultaneamente com a alienação. 

...........................•.............. ·~ 
SEÇÃO 11 

Das Aplicações do Sistema Financeiro de Habi­
tação 

Art. 99 Todas as aplicações do sistema terão por ob­
jeto, fundamentalmente, a aquisição de casa para resi­
dência do adquirente, sua famí1ia e seus dependentes, ve­
dadas quaisquer aplicações em terrerios não construídos, 
salvo como parte de operação financeira destinada à 
construcão da mesma. 

§ 19 As pessoas que já forem proprietárias, prOmi­
tentes compradoras ou ceSsionárias de imóvel residencial 
na mesma localidade ... (Vetado) ... ~ão poderão adquirir 
imóveis objeto de aplicação pelo Sístema Financeiro de 
Habitação. 

~ 2"' Após 180 dias da concessão do_ .. habite-se", ca­
racterizando a conclusão da construção, nenhuma uni­
dade residencial pode ser objeto de aplicação pelo Siste­
ma Financeiro de Habitação,_ equiparando-se ao 
"habite-se" das autoridades municipais a ocupação efeti­
va da unidade residencial. 

§ ·39 O disposto no j:>arãgrafo anterior não se aplica­
rã aos imóveis já éons1ruídos que sejaril alienados a par­
tir" rlest<r lei por seus prop-rietários ou promitentes coni­
r.radores por motivo_ de-aquisição de outro imóvel que 
satisfaça as condiÇões desta lei p-ara ser objeto.de :ipli­

. -cação· pelo Sistema Pinariceiro -_de Habitação .... 

._-·-· ~ ( ~~--i::~~;i .. ~~~ d~ '-é;~;,j;~i~ã~ ·; ~~;-;;~~·e·-ã; e;;. 
riõmia:)- · 

O SR. PRESIDENTE (J9sé Fragelli) O projeto lidp 
será publica-do e remetido às comiss_ões competentes. 

Q SR. PRESIDENTE (José F-ragelli)- A Presidência 
recebeu as mensagens n'i's 288 11 293, de 1985 (n'l's 5.84, 
585, 591 a 594/85, na origem) pelas quais o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do artigo 42, item VI, da 
Constituição, e de acordo com o artigo 29 da Resolução 
n'-' 93(76, do Senado Federal, solicita autorização para 
que as prefeituras municipais de Barra do Garças e Alta 
Flore.~ta (MT); Campo Mo~rão, lbiporã, Maringã e Pa­
ranaguá (PR), possam contratar operações de crédito, 
pam os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às comissões deecono· 
mi~. de Coristítuição e . .Just_iça e ·de municípios. 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragellí) ~sobre a Mesa, 
requerimento~ que vão ser lidos pelo Sr. 11'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
No 458, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos· do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento fnterno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 184, de 1985 (n'~ 5.731/85, na origem), que altera 
a composição e a organização interna do Tribunal Re­
gional dO Trabalho da Terceira Região, cria cargos e dá 
outras providências. _ ___ _ ____ , ___ _ 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1985.- Murilo 
Badar6 - Humberto Lucen,a - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
No 459, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b'' do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado _n~' 30 { de 1985, que- altera dispositivos da Lei n~" 
5.619, de 3 rle_novembro de 1970, e dá outras proVidên-­
cias. 

Sala das Sessões, -20 de novembro de 1985. -Humbe:r­
to Lucena - Nivaldo Machado - Murilo Badaró. ,. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - Os requeri­
mentos lido_s serão Vptados após a Ordem do Dia, na for-_ 
ma do Regimento Interno. - --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência -
determina a retinida da pauta das matérias constantes 
dos itens 4 a 6. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Esgotado _o 
tempo destinado_ aO Expedie_n_teLpa_ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~" 249, de 1985- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercfcio 
financeiro de 1986, nas partes relativas à Secretaria 
de Finanças e à reserva de contingência, tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 935, de 1985, 
da ComiSSiío 

-do D~strito Federal. 

Em discussão o projeto na parte mencionada, em tur--­
no único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. ___ _ _ _ _ 
Os Srs. que _o aprovam queiram pernlii-Oecer sentados. 

(Puusa.) 
Aprovudo. __ 
A matéTiu vai à ComissãO âo_ Distr'ito. Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 

Discussão", em turno _ú_nico, do Projeto_ çie Lei do 
Senado n" 249. de 1985- DF, que estima_a re.ce_ita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exCrdcio -
financeiro de 12_8_6, na parttl relativa à'Secr~t<~.ria d~ 
Educação _e Cultur_<A, tendo 

PARECER, sob n"' 936, de I98s, da ComiSSão 
-~o Distrito Federal, favorável, com emenda 

que apresenta. 

Nos termos doS 3"' do art. 413 do Regime_iltoJnj.~mo, 
será final O proriunchfmen.to da CCrrilissão·sobrC as erríe-i-~~ · 
das, salvo se 1/3 da _ç_OJ!lposição-do Senado requerer a 
votação, em Plenário, de emenda por ela aprovada, ou 
rejeitudu. 

Em discussão o projeto mi IfurtC mencionada, em tUÍ'--
no único. (Pausa.) _ _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro ·a discu-S- -
são. 

Em votação o projeto, nos termos do parece!. 

Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 
A matéria vai à Co_rilissão do Distrito Federal para re­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

MATÊRIA A SER DECLARAPA PREJUDICADA 

Mensagem n~' I, de 1985 (n~" 42/85, na origem), de 
17 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a e&colha do Senhor Octãvio Luiz de Ben!n­
guer Cei_~-~l!J~aixador do Brasil ju_nto à Repú6.Ii­
ca de Trinidad-e-Tõbago, -pãra, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixa-dor do Bfasil junto ao­
Governo de Barbados. 

Nos termos do art. 369,-ã:líneã. b, do Regíffierito Inter­
no, a Presidência declara prejudicada a presente mensa­
gem, uma vez que a sua f1na\idade já foi atendida pela 
Mensagem n?l66/85, aprovada na sessão extraordinária 
de ontem . 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
____à_P__r:e.sidência da República 

_o __ ~R. P.R~~I_DENTE (José _Frage!H) _- Esgotada a 
matéria constante ·da Orderri.do ·oia, pa-sSa-se à apre­

----eiaçüo do RequerimentO" nço 458, de urgência, lido no Ex­
pediente para o Projeto de Lei da Câmara _n<:> 184/85. 

Em votação o requerimento._, · 
Os Srs, Senador~ que o aprova"m·queirarri perrrlaftecer 

- senutdos. (P::1usa.) 
Aprovado. 

----'---Apfõvado o ieQuei-imento pasSa-se· a apreciação da 
matéria~ - -- --- ----

.. Discurso em primeiro turno do Projeto de Lei 
da Câmara n"' 184/85, e nt? 5.731/85 na Casa de ori­
gem, que altera composição e organização interna 
do Tribunal Regiorial do Trabalho, 3~ região, cria 
cargos e dá outras providências . 

..:.... Dependendo de parecer das Comissões de_ Ser­
viço Público Civil e de Finanças." 

Solicito elo nobre Senador Hélio Gueir9s _o parecer da 
Com!_ss~o ~e Servi_Ço Públíc_:o Civil. 

~O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe· 
rir_ parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senado~:I!S: 

O presente Projeto de Lei, de origem do Tribunal Su­
perior do Trabalho, visa à criação da Quarta Turma do 
Tdb-Un.Ul Regional do Trabalho da Terceira Região. 
Para tanto, eleva d~zessete para vinte e dois Juízes a 

-composição do referido Tribunal Rf:gion3.l; àia três car­
gos de Juiz -TÕgado e duas funções de Juiz Classista, 
além de cinco cargos em comissão de Assessor de Juiz e 
uit'l oiifro· de Qirctor de Secre.taría de Tu~ma .. , _ _ 

Prevê, ainda, a criação de dezessete cargos-,_ se_ndo J!OVê 
de Técnico Judiciário, seis de Auxiliar JUdiciário, uin de 
Agente de Segurança Judiciária e U)ll de Atendente Judi­
ciário. 

·Na Exposição de Motivos, escl_?rece o Presidente do_ 
Tribunal Region:.~l do Trubalho da 3• Região que há 
muito foi ullmpassada a mêdia mínima legal de_3_00 pro­
cessos-pOr juiz, o-que justifica o aumento do número de 
jiii:te,<(diL "R-égiUo via criação da 4• (quarta) Turma. 

i.~mbra ta~bém que a náo-criação i_noYos cargos de 
juiz trará sérias conseQüências à Justiça do Trabalho, eis 
que um número maior de processos deixará de ser julga­
do. 

Ninguém melhor do que o próprio Presidente do Tri­
bunal para saber de suas necessidades, e todo esforço_ 
deve ser feito para to-rnar mais ágil a traf!iitaç~o dos pro­
ce.o;sa_s_e por isto mesmo atender de maneira ·mais efiC_aZ 
às nccessid:.~des de solução dos conflitos entre emprega­
dos e empregadores. 

Diante do .exposto, somos favoráveis à àprovação cio­
presente Projeto de Lei da forma como se apresenta. 

~rSR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador Carlos Lyra para proferir o 
j:iarecer· da Comissão de Finanças. 

Novembro de 1985 

O SR. CARLOS LYRA (PFL - AL. Para proferir 
parccc_r.j - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição que visa alterar a composição e 
a organização do Tribunal Regional do Tr~balho da 
Terceira Região. 

Encaminhado pelo Ministro Presidente do Egrégio 
Tribunal Superior do Tmbalho, nos termos dos arts. 56 e 
115, li da Constituição Federal, foi a medida aprovada 
n<~ Cil.m3ra dos Deputados, após as manifestações das 
Comh;sões de Constituição e Justiça, de Trabalho e de 
Finanças, com a l!menda Q(e~ecida pela primeira. 

Encaminhado o Projeto a esta Casa revisora, cabe-nos 
o _seu _ex,arn~ sob o aspecto_ financeiro. · 

A providência em tela, em sfntese, altera a composição 
do Tribuna Regional do Trabalho da Terceira Região, 
com sede em Belo Horizonte, para 22juizes, criando-se, 
portanto, 3 (três) cargos de Juiz Togado e 2 (duas) 
funções de Juiz Classista, objetivando compro a 4• Tur­
ma daquelu Corte. 

Funda-se a ampliação do Egrêgío Tribunal no grande 
volume _de feitos ·que são encaminhados à apreciação da-
quele __ ór_gào judicªnte. _ 

Par"3 dar apoio à nova Turma julgadora, propõe a ma­
téria em exame a criação de 5 (cinco) cargos em comissão 
de Assessor de Juiz, I (um) cargo de Diretor de Secreta­
ria de Turma e 17 (dezessete) cargos de provimento efeti-

- _vo _ _Qo G_r1,1po Atividades de Apoio Judiciário. 
Estabdcce, ainda, a pi-opõsição o Critêrio de preenchi­

mento dos cargos de provimento efetivo, o qual 
harmoniza-se com as diretrizes legais em vigor e, em es­
pecial, corn os requisitos contidos no§ 21" do art. 108, do 
texto constitucional. 

No que conccrne ao â01bito as atribuições destª Co­
missão, nada há que se possa opor ao acolhimento do 
Projeto em tela, pois além de conter medida de relevante 
interesse público. a despesa decorrente de sua implemen­
tação correrá à contu das dotuções orçamentárias da Jus­
tíçu do Trabalho . 

-As razões expostas levam-nos a opinar pela aprovação 
da proposição ora analisada. 

~ o pareccr,Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada u ínstrução da matéria, passa-se à sua 
imediata aprecbçào. 

Discussão do Projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
PasS:.i.-se à votação da matéria que, nos termos do inci­

so ll,_do <J.rt. 322, do Regimento Interno, depende para 
su:.~ aprovação do voto f2.vorável da maioria absoluta da 
composiç~o da C.asa. 

Tendo havido ent_retanJo acordo entre as Lideranças, 
a matéria- scrã submetida ao Plenário pelo processo sim-
bólico. _ o 

VotaÇão do projeto, em_ primeiro turno. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (PJ,usu.1 - -----
ApfóV~adO. --~ 
;(prov~do ó projeto, em prim'eiro tatrtõ; e decorrido o 

interstício de. 48 hQras previsto-no art. 108, § 3'1 da Cons--0 
tituição, •tffiat'êfia será incluída na Ordeni. âo Dia_ parà 
apreciação, em segundo turno. 

-Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 184, de 1985 

(Nt? 5.731/85, n-a Casa de origem) 

Altera a Composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, 
cria cargos e dá outras providências. 

O Congress-o'- Nacional decreta: 

A-rt._ --1·.,. O Tribunãl Region-al do Trab.ilho da Tercei­
ra Re8iã0 comPor~se-á de 22 (vinie e_dois) Juizes, sendo 
14 (quatorze_) togados vitalícios e 8 (oito) classistas tem­
porários. 

Art. 2'? Para atender à nova c01·~posição a que sere­
f!!rt_ o <!rtigo anterior, ficam criados 3 (três) cargos de 
Juiz Togado, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz Classis­
ta, t~mpo"ráilo, sendo uma para· representantes dos em-
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pregados e outra destinada a representante dos·emprega­
dores. 

Parágrafo único. Havc:râ um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art. 3"' Para o provimento dos ca_rgos de Juiz Toga­
do, vitalício, bem como das funções de Juiz Classista, 
temporário, criados por esta lei, serã observado o dispos­
to na legislação vigente. 

Art. 4"' O Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Região será dividido em Grupo de Turmas. 

Art. 5"' Na composição dos Gfilpos de Turmas 
aplicar-se-á no que co_uber, o disposto nos arts. 4"' e seus 
parágrafos, 51' e~. da Lei n"' 7.119, de 30 4e agosto de 
1983. 

Art. 6~> Ficam- criados, n·o Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, na forma do Anex-o I desta 
lei, 5 (cinco) cargos em c-omissã.o de Assessor de Juiz. to­
dos do Grupo-Direção e Assessor_amento_Superioi'es­
código DAS- 102, e I (um) cargo de Diretor de Secretaria 
de Turma, código DAS-101. 

§ ('i' A classificãção_dos cargos que figura no Anexo 
I, na escala de níveis do Grupo-Direção e Assessoramen­
to Superiores, far-se-á por ato da Presidência do Tribu­
nal, observados os níveis de classificação constantes do 
Anexo li, do Decreto-Lei n'i' 1.820, de 11 de dezembro de 
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1980, com os valores reajustados na forma da legislação 
v~s:en.te, 

§ 29 Os cargos em comissão de Assessor de :Juiz, pri­
vativos de Bachafer em Direíto, serão preenchidos me­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
fo_rcm servir, 

Art. 7'~ Ficam criados, no Quadro Pe-rma_pente de 
PessoaL do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, os cargos de provimento efetivo cOnstantes do 
Anexo H desta lei. 

Parágrafo ún_iCo, Os caigoS de qUe trata o 'cãput des­
te artigo serão distiibuldos pelas classes das respectivas 
catcs;orias funcionais~ em número fixado por ato da Pre­
sidência do Tribunal, observando-se o crit.ério de lOtação 
aprovado pelo Sistema de ClãsSificaçãO- de Cargos na 
área do Poder Executiyo, 9ev~ndo o preenchimento de­
leS ser feítô de acordo com as normas legais e regulamen­
táres em vigOr, observadas as disposições do§ 2'~_do art. 
108 da Çonstituíção f'ederiil.- -

Art. 89 -Á despesa decorrente da ~PiicaÇão -desÍa lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias próprias da 
JustiÇa do Trabalho. 

Aft. 99 Esta_ Lei e11.tra em. vigor na data de sua publi-
CaÇàO. 

Art. lO. RevoE:am~se as disposições em conifário. 

A M E X O 

t 
~(Art. da Lei n9 __ , de de de 1_98 } 

,~,) CARGOS. H~ COt·1J SSJ\0 
I 

TRIBUNAl REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGJ1i0 

DENOHJNAÇml CCiOIGO N9 DE CARGOS 

As~essor de Juiz 
Diretor de Secretaria de Turma_ 

TRT-3-DAS--102 
TRT -3-DAS-101 

05 
01 

A N E X O 

(Art. da Lei n9 , ée é e ée 198 ) 

CARGOS DE PROV1MENTO EFETIVO 

.TRIBUNAL REG10NAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGJ~O 

GRUPO. 

Atividades" de Apoio 
Judiciârio (TRT-3-
·AJ-020) 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Têcnico Judiciãrio 
Auxiliar Judiciário 

-Ag. de Seg. Judidãria 
Atendente Judiciãrio 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Passa-se agora à 
apreciação do Requerimento n~' 459, de urgência, lido no 
expediente, parã QPfOjeto de_- Lei do Senado n~> 301/85. 

Em votação o requerimento. _ __o 
7 

Os Srs . .Senadores que o-aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aquisição da 

matéria. 
"Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n9 301/85, que altera dispositivos da Lei 
n~> 5.619, de 3 de novembro de 1970, e dá outras pro­
vidências. 

- Dependendo de pareceres_ d_as_ Comissões _de 
Constituição e de Jus_tiça, do Distrito Federal e de 
Finanças.''_ 

Sobre a mesa, parecer da Comissão ·de Constituição e 
.Justiça que será lido pelo .Sr. 19-Secretário. 

COO!GO 

TRT -3-AJ-021 
TRT-3-AJ-023 
tRT-3-AJ-024 
iRT-3'-A_J.:-.025 

E lido o seguinte 

N"9 DE CARGOS 

09 
06 
01 
01 

PARECER 

N• 951, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 301, de 1985- D.E'., que 
"altera dispositivos da Lei n" 5.619, de 33' de no­
vembro de 1970". 

Relator: Senador Martins Filho 

_,_ O Projeto ora· $Ubmetido ao nosso exame decorre de 
- solicitaç_ão do Poder Executiyo e tem pOr esco-po alterar 
a Lei n 9 5.619/70, que trata de vencimentos, indeni­
zações, proventos e-outros_direitos da Polícia Militar d_o 
D.F., principalmente, no -toeanie à gratificação de 
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função categorià, de percentuais devidos aos inativos, do 
~dicional de inatividade e de diária de alimentação. 

Ao justificar a ProposiÇão, o Sr. Governador do Dis­
trito Federal acentuou que a proposta em tela ajusta a 
atual lei de vencimentos da Polícia Militar aos preCeitos 
vigentes nas Forças Armadas. Aduz, ainda, que a ma­
téria foi, previamente, submetida ao Estado-Maior do 
Exército, onde recebeu paiecer favorável, e que seus efei­
tos financeiros deverão retroa.gir a l'~ de julho do corren-
1<. 

A Proposição apresenta, no entanto, algumas falhas 
que procuraremos sanar, dentre elas um pequeno equi­
voco, "fogo- .no início, onde se de_veria dizer: .. 0 Senado 
Federal decreta", e se disse .. resolve". 

Entendemos, também, oportuno aproveitar a oportu~ 
nidade para dar maior abrangência às modificações su­
geridas, o que será feito ao final_ do parecer. 
_ _As modificações _que sugerimOS- visam a dirimir dúvi-

. das no tocante a o_utros preceitos do Diploma em vigor, 
ao mesmo passo, a8-ifizar Sua" aplicação. EntendemOs, 
também, necessário restabelecer um tratamento mais 
condigno para os dedicados integrantes da Policia Mili­
tar de Bra~í[iJ!, __ q~e_ ~~o ~estacadoS serviços_ prestam à po­
pulaçã~~-~a-P.i~al da República e que se encontram, no 
rn.omJ:nto, _em_ Situação inferior a funcionários mei:tos -

-qUülificados dã põlícia civil. --

Ressalta do exposto, que o Projeto, além de constitu­
cional e jurídiço_, merece, também, sob os aspectos de 
mérito nossa total aprov%J.ção, por consubstanciar, como 
acentuamos anteriormerite, uma melhoria. de situação 
pãra estes- dig-n-os-p·oliciriis que tanto contribuem para o 
bem-estar dos cidadãos ôe Brasília, às vezes com risco da 
própria vida. 

Nosso parecer é, assim, favorável ao Projeto, com a 
segUinte 'e-menda: · · 

EMENDA No 1-CCJ 

Faça-se no Projeto a seguinte modificação: 
Onde se.Jê: 

~·o Congresso Nacional decreta" 

Leia-Se: 

"O Senado Federal decreta" 

EMENDA No 2-CCJ 

Acr~scentc-sc após o art. 59, o seguinte art. 6'~, 
rcnumerando-se os demais: 

"Art. 61' A remuneração do policial-militar 
não poderã sednferiOr à que, por lei ou outro dis­
positivo legal, for atribuída ao pessoal das Forças 
Armadas, em igual_dade de posto ou graduação, ob­
servado o disposto no artigo _24, do Decreto-lei n9_ 
66_7, de-02 dejtiiho de 1969." -

EMENDA N• 3-CCJ 

N() arL 89, suprima~se a expressão "99" e acrecente-se 
a expicsSào ·•e Item 3, do artigo 34". 

EMENDA N• 4-CCJ 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. -Os valores percentuais e outras con-
dições de pagamento da Gratificação d_e_ Função 
Categoria I. de que trata o art. 22, da Lei n9 5.619, 
de 1970, serJ.o regulamentados pelo Governador do 
Distrito Federal." 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1985.­
José Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Rela­

-tor.....:. Alfredo Campos- Lenoir Vargas- Jutahy Ma~ 
galbães - Hélio GUeiros - Luiz Cavalcante - Nivaldo 
Machado - Martins Filho. · 

Ó SR. PRESIÓENTE (José Fragelli) - A Comissão 
de ~ons!ituíção ~Justiça conclui seu Parecer pela consti­
tucionalidade e juridicidade do Projeto, com emendas 
que apresenta, de n9s I a 4. , 

Concedo a p~favra ao nobre Senador-Lourival Baptis­
ta, para profem o Parecer da Comissão do Distrito Fe­
deral. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. Para 
prOferir parecer.)- -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nl' 232, de 1985, o Sr. Presid~n_te da 
República encaminh_a ~o CongresSo NaCional, n~S ter­
mos do artigo 55, comQin!}_do .c~m o aJtiio 32, V, da 
CQnstítJ .. líção"_Federal, P_rojcto de Lei q_l!e ••attêfa disposi­
tíVos da Lei nt? 5.619, de_3 de novembro de 1970, edã ou-
tras providências". . __ __ -_ _ ' ---- ' 

Acompanha a Mensagem, Exp~~iÇã~ de Motivos d0-
Sr. Governador do Distrito Federal, na qual se justifica ã 
alteração proposta com a necessidade de se ajust-ar a 
atuall_ci de vencimentos do pessoal da Polícia Militar do 
DiStritO Federal aos p~eceitos adÕtados pe-las Forçãs Ãr.:-­
mudas. 

As modificaÇões sugeridas relacionam-se às Diãrias à 
Gratificação de Função Categoria 11 (Tropa), ào Soldo e 
à Inatividade do policial-militar; e seus efeitos financei­
ros retro-agem a (Q de julho de 1985. 

Ao Projeto foram oferecidas três emendas pela Comis­
são de Constituição e Justiça, tendentes a tornâ-lo mais 
abrangente. - --

De se t:es_salta,r, prelif!1.in_armente, que a matéria trata­
da no Projeto de Lei em estudo sujeíta-se unicamente ao 
exame do Senado Federal, face ao dísPOstó-no "a.rtig'o 42, 
inciso V, combinado com o artigç 17, § l;i, da Conslí­
tuição FederaL 

Uma das emendas propostas na Comissão de conSti­
tuição e Ju.stiG.a, portanto, justifica-se plenamente p-o-r 
corrigir o engano da Proposição legislativa em causa. 

No mérito, o Projeto em catU>a pretende harmonizar a 
legislação da Polícia Militar do Distrito Fed!:.ral ...:...._ 
Força Auxiliar, Reserva do Exéicito- à das Forças Ar­
madas, corrigindo as distorções existentes. _ 

No âmbito da competência desta Comissão, nada hâ a 
opor à proposta, pelo que somos pela aproVação do Pro­
jeto, com as emendas oferecidas pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça. (Muito "'"bem!) -

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, para proferir opa­
recer da Comissão de Finanças. 

O SR. JOS~ LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente. Srs. SenadOres: 

Nos lermos do art. 51, CombiriãdO com o art. 4~-iteffi_ 
V, da Cons_ütuição Federal, submete o Senhor Pr~siden­
te da República, à defiberaçãQ do Congresso N-acional, 
Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei nQ 5.619, de 
3 de novembt:o de 1970, a -qual diSpõe sobre vencimen­
tos, indenizações, próventos e _outros direitos da PoHcia 
Militar do Distrito Federal. 

A Proposta, conforme Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, ajusta a atual Lei 
de Vencimentos da P.olícia Militar do DiStrito Federal 
aos conceito_s vigentes em legislação de igual fim, para as 
Forças Armadas, corrigindo, assirri, .. várias situações, 
como as relacionad~_$_j\s Diárias, à Gratificação de 
Função Categoria ll(tropa), ao Soldo e à lnativldade do 
policial-militar". - - --

Na Comissão d~ Çoost_i_tuição e J1,1stiça o Proj~to rece­
beu 3 emendas, porém elas não o ãltefam·em essência, 
pois que apenas lhe dão maior abrangência, estendendo 
as mesmas medidas a áreas similares. · 

Do ponto de vista desta COriliSsãó de FinaO.ças aS alfe­
raçõcs pretendidas dizem respeito, fundamentâlmente, 
aos seguintes pontos: -

lQ) Etiminação de teto para os percentuais da 
Gratificação de Função Categoria 11, conforme pre­
visto no art. 27 da Lei n9 5.6)9, oril._ alt.erada, a qua.I 
ordenava a observância, nesse ponto, do disposto 
no art._ 24 do D~~retoMlei nQ 661, de 2 de julho de 
1969. . -- . 

Cabe observar-se, ã resp-eito, que na realidade 
existe teto implícito para a fixação desses percen­
tuais, pois que o Policial-Militar do Distrito _Federal 
não poderá vir a~perceber quantia maior do qUe a 
paga pelas Forças Armadas a posto eqUivalente. 

2Q) Con:cessão de_ isenção d.e tributação para 
diárias, ajuda de custo, indenização de tranSPOrte e 
moradia pagaS ao Policiat-MiHtar, como -~e$~aic_i­
mento de despesas exigidas pelo exercícío dá CargO,­
comissão, função ou missão. 

Todos esses itens, na realidade, jã são isentos de 
impósto de renda, quando pagos a militares a título 
de idenizaÇão, na forma do disposto no art. 33 da 
Lei nQ 5.787, de 1972. Como a Polícia Militar fun­
ciona como força auxiliar, reserva do E~érçito, _o 
seu tratamento tributário deveria ser idêntico e d_a.í º 
nosso decidido apoio à declaração expressa de 
i~enção para idenirilçàes .de mor~dia e tra.nsporte, 
pois que, rio tocante às diárias e aji,J.da dç. custo, a 
própría Constituição Federal veda a d~cretação de 
imposto de renda, quando pagas na forma da lei. 
Nesse ponto o Projeto tem efeitos meramente inter­

- pretativos, porém de relevantes efeitos, daâa_ã_ pos-
Sibilidade de _cQnflitos na fo.rea. 

1"') Mudança da base de cálculo do valor das 
diárias, as quais não mais representariam uma 
fração do soldo mas, sim, corresponderiam a certo 
percentual do Maior Valor de Referência a que se 
refere a Lei nQ 6.205, de 1975, fixado pelo Governa­
dor do [)jstrito F:e~eral. Dá-se, nessa matéria, gran­
de po4~I:_::tq_Go~ernador, porém dito poder hâ de 
ser eXet.ci_4.9 em obediên_cia ao_ princípio maíor de 

__ que ao Policial-Militar não poderá ser- paga quantia 
superior à que é paga ao Militar em ídêntícas con­
dições. 

4Q) Elevação do adicional de irlatividade do 
Policial-Militar, mediante conversão dos atuais per~ 
centuais de 5, 25 e 30% para 20, 35 e 45%, respecti-
vamente. - -

A medida se insere ria atual política de manu­
tenção do valor dos proventos da aposentadoria, 
dia a dia Corroídos pelos elevados índices de in­
flação. 

59) Atualização do soldo do posto de Coronel 
PM, que serve de base, na forina do disposto no ar­
tigo 122 da Lei nQ 5.619/70, para fixação do valor 
do soldo dos demais postos. O valor de atuali~ar,;:ão, 
Cr$ 3.509, 160, guarda conformidade com as finali­
dades do Projeto, que é o de harmonizar a legislação 
do Poliç:f<!l_Militar do Distrito Federal com a- das 
Forças ·Titulares. -

69) Retroagir os efeitos financeiros a J<;~ de julho 
do ano corrente. Entendo muito justa a Proposta, 
porque 6 aumehto dos servidores públicos, inclusive 
os ffiilitares, teve início no mês de julho e assim, es­
tarlam os Policiais Militares, do Distrito Federal em 
desvantt~gem, caso seu reajustamento também não 
tivesse vigência a partir do mesmo mês. 

O Projeto não diz explicitamente de onde serão e~traí­
dos os recursos para fazer face ao au:menlQ de despesas 
que ele implica. Toda_via, ao fa~er referência à Lei nQ 
5.619, de 1970-:- ~qual se destina a atualizar e adaptar 
- fica evidCnte que a fonte de recursos é a mesma que 
foi prevista nes-sa Lei, conforme seu artigo 140, nos se­
guintes termos: 

••Art. 140. As despesas decorrentes da ·apli­
caçijo da presente Lei correrão à coD.iã. de·dotaç-ões 
Orç.arrientã.riaS do Gover~_o do Distrito Federal." 

-Vê-se, do eXposto, que não existem empecilh-os à tra­
_mitaçãó do presente Projeto. Por tal motivo e, tendo em 
vista, ainda, que ele atende aos interesses fundamentais 
da fiopulãção do Distrito Federal, opinamos por sua 
aprovação, co_m a.s emendas apr.esen~adas pela Comissão 
de Constituição e Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Frage\li) - Os pareceres 
são favoráveis ao _Projeto e as emendas da Comissão de 
Consn~~uição· e""JuStlçã." _- - _c_-_ 

-Em discussão o -projeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não ha-vendo quem peça a palavra, encerro a disc_us~ 
são. 

Em votação. 
Os' Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pat~sa.) 
-Api'ovado. 
Votação. em gloqo, das emendas. 
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Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai â Comissão de Redação. 

d~R~ PRESIP~NTE (J0sê Fragetli) ...:_-Sobr(: a Me­
sa, o parecer da Corn_is_sãg de Redação, qUe será tido pefo 
Sr. !'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 952, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 301, 
de 1985-DF. 

Relator: Senador Martins FUho 
~ Comissão. apresenta a red.ação final do Prcíjeto de 

Let do Senado_n9 301, de 1985-DF, que altera dispositi­
vos da Lei nQ 5.619, de 3 de novembro de 1970, e dã ou~ 
tras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2Q de novembro de 
1985.- Lenoir Va~as, Presidente- Martins Filho, Ri-­
lator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 952, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 301, 
de 1985-DF, que altera dispositivos da Lei n9 5.619, 
de 3 de noVembro de 1970, e dá outras providências. 

O Senado F edeJal decreta: 

ArL J<,t Os arts. 23 e 100, da Lei n9 5.619, de 3 de no­
vembro de 1970, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 23. A Gratificação de Função Categoria 
li, é dev~da ao policial-militar que efetivamente sir~ 
va, em Orgã_os de Execução, Orgãos de_ Apoio de 
Ensino, ou Orgãos de Apoio de Material. 

§ l Q O direito à Gratificação, de que trata este 
artigo, tem início na data da apresentação do 
policial-militar à Organização Policial-Militar, 
pronto para o serviço, e cessa na data de seu desliga­
mento. 

§ 2>:t Os valores percentuais e outras condições 
de pagamento da Gratificação de Função Categoria 
11 serão regulados pelo Governador do Distrito Fe­
deral. 

Art. 100. O OficialPM que contar mais de 30 
(trinta) anos de serviço, quando transferido para a 
inatividade, terá o cálculo de seus proventos para a 
inatividade, terá o cálculo de seus proventos referi­
do ao soldo do posto imediatamente superior, de 
acordo com os arts. 99 e 103 desta Lei. 

§ I"' O Oficial da PM nas condições deste ar~i­
go, se ocupante do último posto da hierarquia 
Policial-Militar, terá o cálculo dos proventos referi­
do ao soldo do seu próprio postO, aumentado de 
10% (dez por cento). 

§ 2o O -disposto -neste artigo não se aplica aos 
Policiais-Militares que jã se encontram na inativida­
de, os quais terão seus proventos mantidos de acor­
do com os direitos que jã lhes foram atribuídos." 

Art. 2Q Os valores percentuais e o}.ltras condições de 
pagamento da Gratificação- de Função Categoria I, de 
que trata o art. 22, da Lei n9 5.619, de 3 de novembro de 
1970, serão regulamentados pelo Governador do Distrk 
to Federal. 

- Art. 39 A indenização a que se-refere o caput do art. 
28, da Lei nQ 5.619, de 3 de novembro de 1970, é o quan~ 
titativo em dinheiro, isento de tributação, devido ao 
Policial-Militar para ressarcimento d·e despesas decor~ 
rentes de obrigações impostas para o exercício de cargo, 
comissão, função oy. missão. . 

Art. 4Q A djária_ de alimentação de que trata o art. 
31 da Lei n9 5.619, de 3 de novembro de 1970, é concedi­
da com base em percentuais calculados sobre o maior va­
lor de referência resultante da aplicação da Lei nQ 6.205, 
'de 29 de abril de 1975. 
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Parágrafo único. O valor dos percentuais da diária 
de alimentação, a que se refere este artigo, será fixado em 
rel<~ção a cada posto ou graduação do Policial~ Militar, 
medbnte ato do Governador do Distrito Federal. 

Art. 5\> O adicional de inatividade de que trata o 
item 3 do art. 93 e o art. 107, da Lei n~> 5.619, de 3 de no­
vembro de I 970, com a redaêão dada pelo Oecreto-Íei n~' 
1.7!6, de 2! de novembro de 1979, é calculado mensal­
mente s?bre o r~pectivo provento, em função do tempo 
d~ _s_ervtço efettvamenle prestado nas seguintes con-
dtçoes: _ _ __ _ 
1-45%-(quarenta e cinco por cento) quando o tempo 

computado for de 40 (quarenta) anos; 
li- 35% (trinta e cinco por cento) quando o tempo 

computado for de 30 (trinta) anos; 
Ill- 20% (vinte por cento) quando o tempo compu~ 

tado for_ i_nferior a 30 (trinta) anos. 
Art. 69 O _valor do soldo do posto de Coronel PM, 

de que trata o art. 122, da Lei n~> 5.619, de 3 de novembro 
de 1970, é fíxado em Cr$ 3,509.160 (três milhões, qui­
nhentos e nove mil, cento e sessenta cruzeiros), observa­
dos os índices estabelecidos n_a Tabela de Escalonamento 
Vertical anexa ao DeCreto-lei n~ 1.860,_ de 18 de fevereiro 
de 1981, 

Art. -7, A remuneração do Policial-Militar não poderã 
ser inferior à que, por lei ou outro dispositivo Legal, 
for atribaída ao pessoal das Forças Armadas, em igual~ 
dade de posto ou graduação, observado o disposto no -
art. 24, do Decreto~lei n" 667, de 2 de julho de 1969. 

Art. 8" Os efeitos fina_nceiros àecorrentes da exe-:: 
cução desta lei vigoram a partir de T~ de julho de 19_85. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
-;4,11~-- tO-. Revogam-se as disposições em contrário e 

especialmente os arts. 24, 25. 26, 27 e ífem 3 do art. 34, 
da Lei n'~' 5.619, de 3 de novembro de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação fiilal. (Pausa.) __ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a- discuS..­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei­

ram Permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta, para uma comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O advento no Ministério da Saúde d_e um Grupo As-" 
sessor para o Controle do Tabagismo no Brasil- insti-­
tuído, nos termos da Portaria n~> 655/GM, de 16 de se­
tembro de 1985, que solicito seja incorporada ao texto 
deste conciso pronunciamento - ê um acontecimento 
digno de registro especial, em virtude de sua importân­
cia, oportunidade, conveniência e imensa destinação de 
utilidade. 

A firri de se desincumbir, satisfatoriamente, das rele­
vantes atribuições e encargos determinantes de sua 
criação, o aludido G_rupo Assessor disporá de uma Se­
cretaria Executiva, que funcion-arâ segundo parâmetros, 
diretrizes normativas e metas __ estabelecidas pelas Divi­
sões Nacionais de Pneumolo,gia Sanitária e de Doenças 
Crônico-Degenerativas, ambos da Secretaria Nacioriál 
de Programas Especiais de Saúde. 

O Ministério da Saúde considerou indispensável a par­
ticipação, n_a qualidade de membros natos do recém cria­
do Grupo Assessor, dos Presidentes das Comissões de 
Saúde da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
du Associação Brasileira de Imprensa, ai~ dos repre­
sentantes da Ordem dos Advogados do BraSil, da Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil, do Movimento 
Evangélico Brasileiro e da Associação Médica Brasileira. 

A escalada recém-iniciada1_ sob o comando do Minis­
tério da Saúde, atingirá, sem sombra de dúvida,-os obje­
tivos colimados de combate ao _tabagi.Snio~ porque o 
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Grupo Assessor funcionará dispondo de uma sólida 
infr<~-estrutura técnica, administrativa e financeira, sen­
do de presumir-se, além do apoio governamental, a mais 
amplu cooperação das lideranças políticas e empresarias 
do Pais. __ _ 

Acredito que, a esta altura, os bravos, lúcidos e com­
petentes pioneiros das lutas travadas contra os efeitos do 
tub<~gis-mo"e o vício de fumar, têm motivos para verificar, 
com justificada satisfação, renovado entusiasmo e plena 
confiunça no futuro, que os seus esforços estão sendo co­
roudos de êxito. 

As pesquisas, estudos e ingentes trabalhos dessa plêia­
de de brasileiros eminentes, foram sementes lançadas em 
terreno fertil, que estão agora germinando, e autorizam 
progn6sticos otimistas quanto ao desfecho favorável das 
duras pelejas travadas no sentido da erradicação do ta~ 
bagismo, do excessivo cOnsumo de cigarros, da recupe­
ração da saúde e das possibilidades de sobrevivência de 
quase 30 milhões de fumantes inveterados. 

cu-mpro o dever de mencionar alguns dos insign~s pes­
quisadores, médicos, professores universitários e técni­
côs; Scn-cfó que alguns deles antes mesmo das dramáticas 
aàvertências da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em l 950, se destacaram pela tenacidade, excepcional ca­
tegoria técnico-científica e desempenho profissional nas -
batalhas travadas em beneficio da saúde e bem-estar do 
povo brasileiro". 

-São, entre outi:os, os seguintes: 
Professores DOUtores: José Rosemberg, Mario Rigat­

tõ,_Antonio Pedro Mirra, Edmundo Blundi~ José Silvei­
ra, Jayme Santos Neves, José Feldman, Virmar Soares, 
Joaquim ·oama Rodrigues, Mario Correa Lima, José 
Ãi.lgusto Bàrreto,-Jorge Pachá-, -Brune-Garlo-s-Fa!om-b-ini, 
Jayme Zlotink, Jesse Teixeira, Ismar Chaves da Silveira, 
Nelson _Guimarães Proença, Brllm Negreiros, João Ba~ 
tista da Costa, Germano Gerhardt Filho, Marcos Fabio 
Uon, Ajax Silveira, José de Castro Coimb-ra, Antonio 
_Carlos Peçanha Mãrtins, Angelo Rizzo; Deputados Os­
car Alves, Jo_sé .F,reja_t e Rubem Figueiró. 

~O i.lbs_entitsmo-;-a incapacidade para o trabalho provo­
cUao-1iClo vfcio de (umar, a redução da expectativa de 
vida dos fumantes, e os imensos gastos efetuados pelas 
vitimas das patologias do flagelo tabágico ~ornaram im­
perativa e impostergâvel a iniciativa do Ministério da 
Saúde, cOnsubstanclada na Port~ria n? 655/GM, de 16 
de setembro passado. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) promoveu, 
a 4 de abril de 1980- o "Dia Mundial da Saúde"­
uina C<lmpaflha, a nível planetário, começando pelos paí­
ses desenvolvidos, com a finalidade de c::onscientizar go­
vernos, intituições e pessoas, condensada no slogan "Fu­
mo ou S_aúde: a_escolha é sua". 

Agora, despertando de uma ameaçadora letarg-ia; o 
Ministério da Saúde resolveu, em boa hora, desencan­
dear no território nacional, a ofensiva que·se fazia neces­

-sária contra os efeitos da pandemia tabágica, visando re­
cuperar os anos perdidos e marchar finalmente para a er­
radicação do vício de fumar. 

Ü Mini&iêrio ·d.-ã Sã.dde encorlt-rará ness·á -fabUlosa 
çquipe de intetígências, talentos e valores exponenciais, 
alguns dos assessores que, certamente, aproveitará quãn­
d? julgar oportuno. 

Ninguém- inelhor do que ó próprio Ministro da Saúde_' 
Curlos Sant"Anna, - médi<:o e professor uriiversitário 
.dU U_n_i_veisldade Federal da Bahia, de reconheCida com­
pCtênci? técnico-científi_cã; -nOtória experiêné'ia profissiO­
nal e invulgar talento,=- Poderã escolher os colaboradO­
res que proporcionarão ao Grupo Assessor de Combate 
ao Tabagismo condições de credibilidade e exequibilida­

··-de_, 

A suu corajosã decisão ao instituír O mencionado Gfu­
-po dCvc ser emi.liecida como uma atitude reveladora de 
sua visão, cultura atualizada e acendrado patriotismo. 

Felicito, por'tantO, o Ministro de Estado da Saúde, 
Carlos Sant"Anna e sua equipe de renomados médicos e 
téciiicos pela criaÇão do Grupo Assessor para o Cõntrole 
do Tubagismo no Brasil, - relevante serviço prestado à 
melhoria das condições de vida, saúde e bem-estar do 
pov·o-orasileiro~ (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

Em, 11 de novembro de 1985. 
Ofício-Circular n~ 29/85/DNPSfMS 
Do: Secretária Executiva 
Endereço: Ministério da Saúde- Bloco "G"- sala 803 
Ao: Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Assunto; Encaminhamento (faz) 
Ilustríssimo Senhor 

_Senador Lourival Baptista 
Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Nesta 

·Estamos enviando cópia x.erox da Portaria n~ 
655/GM, de 16 de setembro de 1985, que cria o Grupo 
Assessor ao Ministério da Saúde para d Controle do Ta­
bagismo no Brasil. 

Informamos que este grupo terá suas atividades micia­
das ainda este ano. Para tanto, solicitamos nos indicar a 
melhor data, para V. s~ ou seu representante, para a I• 
reunião, nos primeiros dez. dias do mês de dezembro pró­
ximo. 

Atenciosamente, - Maria Gorette P. Fonseca, Secre­
tária Executiva- Grupo Assessor ao Ministê.rio da Saú­
de para o Controle do Tabagismo no Brasil. 

Portaria n"' 655/GM 

Em 16 de setembro de 1985. 
D~spõe sobre a criação de um Grupo Assessor ao 

Ministério da Saúde para() Controle do Tabagismo 
no Brasil. 

O Ministro de Estado da Sallde, no uso de suas atri~ 
buiçõeS, tendo em vista as dificuldades inerentes à im­
plunwção de um oroe:rama de controle do tabagismo no 
'País e considera~do "'que: -

l. nijmerosas doenças, sobretudo, cardiovasculares e 
respiratórias, constitu-em efeitos patológicos da nicotina 
e akalóides do fumo entre os que têm o hábito de fumar, 
ou os que com eles, proximamente, convivem; 

2. as doenças cardiovascu[ares, constituem, atual­
mente, ã mais fn!qíiente causa de morte, no Brasil; 

3. a incidência de câncer, em vários órgãos, ê mais 
elevada nos fumantes do que na população como um to­
dq; 

_4._ o hábito de_ fumar acarreta situações de incapaci­
taçiio para o trabal_bo e reduz a expectativa de vida dos 
fumantes; 

·5. a contaminação ambiente provocada pelos fu­
mantes expõe os não-fumantes, em graus diversos, às 
doem;as .causada& pelo' hábito de fm.nar; 

6. os gastos realizados pela Nação na atenção aos 
pacientes acometidos por patologias causadas pelo taba­
gismo já são significativamente elevados; 

Resolve: 
Art. 1~> Crlar um Grupo Assessor ao Ministêrio da 

Saúde, para o COntrole do Tabagismo no Brasil, com os 
seguintes objetivos: 

a) propor normas e instrumentos-legais para o con­
trole dõ hábito de fumar; -

b) assessorar o MiniStério da Saúde na elaboração 
de programa que vise a prevenção das doenças relaciona­
das ao hábito de fumar; 

c) aéompanhar a implantação e avaliar o Programa 
de Controle do Tabagismo, a ser elaborado pelo Minis­
tério da Saúde. · 

Art. 2~ Serão membros natos do Grupo Assessor ao 
Ministério da Saúde para o Controle do Tabagismo no 
Brasil: 
~Presidente da Comissão de Saúde da Câmara; 
- Presidente da Comissão de Saúde do Senado; 
-Presidente da Associação Brasileira de Imprensa; 
-Representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
- Representante da Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil· 
- Rep~esentante do Movimento Evangélico Brasilei­

ro; 
- Representante da Associação Médica Brasileira. 
Art. 3~ Farão parte, outrossim, do Gr_upo Assessor 

uo MiniStério da Saúde, para o controle do tabagismo, 
seis (6) professores de noiório saber e rec_onhec_ida 
aluação nu luta contra o tabagismo no Pafs. 

Art. 49 O Grupo Assessor para o Controle do Taba­
gismo ser~ assessorado por up1a Secretaria Executiva, 
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pelos Diretores das Divisões Nacionais- de Pneumologia 
Sanitária e de Doenças_· Crôníco-Oegenerativas, ambas 
da Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saú­
de. - Carlos Corrêa de Menezes Sant'Anna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Nada mais 
havendo a tratar; Vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordiná_ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 22, de 1977 (nl' 382/7_5, na casa de origem), que 
acrescenta parágrafos ao art. 766 do Decreto-Lei n~' 
5.452, de I 9 de maio de 1943 (Consolidação das Leis dQ 
Trabalho), tendo 

PARECERES, sob n~'s 666 e 667, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Legislação Social, contrário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
ra n~' 57, de 1980 (n9 4,625/77, na Casa de origem), que 
acrescenta§ 51' ao art. 169 da Lei n<? 4.737,_de 15 de julho 
de 1965 - Código Elçítoral, tend9 

PARECER, sob n_? 664, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição Social, favorável, com voto vencido 

dos Senhores Morvan Acayaba, Hélio Gueiros e Passos 
Pôrto. 

3 

Votação, em turnolinico, do Projeto de Lei da C.ân:n\~ 
ra n_9 58, de 1980 (n"' 1.693/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 458 da Coqsolidação das 
Leis do Ir_abalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 84 a 85, de 
1985, das Comissões: _ 
-de Legislação Social; e 

- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'>' 62, de 1980 (n~' l.871J79, na Casa de origem}~ que 
dã nova redação ao art 5_~ da Lei n9 6.678, de 14 de agos-­
to de 1979, que dispõe sobre a requisição de servidores 
públicos da asministraçào direta e autárquica pela Jus­
tiça Eleitorã.l e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAYORÁ V EIS, sob n~"S 100 e 101, dt.! 
1984, das Comiss.ões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Serviço Público Civil. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 34, de 1981 (nl' 3.658/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 234 do Decreto~ Lei n'?. 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - c·ódigo Penal, tendo 

PARECER, sob n~' 324, de 198!, da Comissão 
-de Constituiçijo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favoráVeL 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra n~' 48, de 1981 (nl' 4.708/78, na Casa de origem), que 
introduz alterações no_a~:_t_igo 243 da Lei nl' 4.737, de 15 
de julho de 1965 - Códia;o Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 1.190, de 1981, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

7 

Votação, em turnci úniêo, do Projeto de lei da Cãrria­
ra n~" 53, de 1981 (n~" 614/79, na Casa de origem), intro­
duzindo alterações no Decreto-Lei nl' 70, de 21 de no­
vembro de 1966, e na Lei nl' 5.741, de li' de dezembro de 
197_1, que dispõe sobre cédula hipotecária e a cobrança 
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de crédito hipotecário vinculado ao Sistema Financeiro 
de Habitação. tenào 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.143, de 1981, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei. da Câma­
ra nl' 57, de 1981 (n~" 2.109/79, na Casa de ongem), que 
altera a Lei n~" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -Código 
de Processo Civil, na parte relativa ao procedimento su­
marissímo, tendo 

PARECER, sob n<:> 12 de 1982, da ComiSi.ào 
-de Constituição ~Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta de n~" 1-CCJ, e voto vencido, quanto à 
emenda do Senador Lenoir Vargas. 

9 
~Votação, em turno t1nico,_do Projeto de Lei da Câma­

ra n<:> 59, de 1981 (n"' 1.894/79, na Casa de origem), que 
inclui ria relacão descritiva das ferrovias do I_>lano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n~" 5.917, de to de se­
tembro d~ t973, ferrovia transversal ligando Belém­
São luis-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 149, de 1985, da 
Comissão 

-de ~ran_seortes, Comunicações e Obr~s Públicas. 

10 

V_Qt_ação, e~- t~_rno único, do Projeto._de"Lei d~ Câni~­
ra n~" 63, .de 198 ( {n~" 2.087/79, na Casã de origem), qtie 
modifica a redação do§ 29 do art. 20 da Lei n<;o 5.!~69, de 
I J de janeiro de 1973- Código de; Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 877, de 1982, da 
Comissão 
~de Constituição e Justiça. 

u 
Votaçào,_eilJ turno único, do p_rojeto de Lei da Câma­

ra n9 81, di 19Kf (nl' 3.123/80, nã Casa_ de origem), que 
assegura os dí_feitos de autores teatrais, tendo 

PAREC:ERES, sob n"s 532 a 534, de 19~2, das Comfs-
sO_es: 

-de Educação e Cultura, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada em 

plenârio), pela constitucionalidade, juridicidade e, quan­
to ao mêritoLfavorável. 

Votu_çào, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 46, de 1982 (n~" 903/79, na Casa de origem), que dá 
nova redução ao art. 125 do Decreto-Lei n~" 200, de 25 de 
fevereiroâe 1967, e revoga a alineà d'Qà § 29 do seu "ait. 
f26, lendo · · - · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"s 672 e 673, de 
1982, das Comissões: 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Votação, em tUrno único, do Rt;querimento n~" 425, de 
1985, do Senador Alberto Silva, solicitando seja anexa­
do, aos Projetos de Lei da Câmara n9s 49, de 1977, 111, 
de 1981 e 124, de 1983, que tramitam em conjunto, ci 
PfojetO di I.Ci da Câmaiã n~" 38, de 1984, que altera dis­
positivo da Lei n~" 4.276, de 13 de julho de 1965, que "dis­
põe sobre os serviços do registro do comércio de ativida­
de." afins. e dá outras providências. 

14 

Discussão, erõ primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 89, de I 983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro; que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré 
e dá qutras providências, tendo 

PARECERES, sob n~"s 90 a 92, de 198~. das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude, com voto vencido dos Senadores Helvídio 
Nunes e Passos Põrto; 

-de Agricultura e de ServiçO Público Civil, favoráveis. 
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Ois.cussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 85, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneíro, que acreScenta dispOsitivo à -Lei Orgânicã da 
Previdéncia Social, ampliando"a definição de dependente 
para efeito de assistênciu médica, tendo 

PARECERES, sob n~s 9, 10 e 11, de 1984, das Co_mis­
~ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Legislação Social, favorãvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena~ 

dor Passos Pôrto. 

0-SR._PRESID~NTE (Jos~ Fragelli)- Está encerra~ 
da u sessão. 

( Levanra-se a sessão às 19 horas e !5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO. SR. 
ALO YS!O CHAVES NA SESSÃO DE !9-lJ-85 E 
QUE, ENT!IEGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Somos um País_de mc::stiços. As distinções raciais nuri­
cii prev-aréCenlirf. no Brasil. E tanto na· consciência do 
povo como n<!_legislação se procurou combater essa dis­
criminação~ que nãO se Compadece com a nossa for­
tn:.Jção sodal e .cristã, que a repudia violentamente._ 

Subemos do papel, da contribuição admirável que o 
negro prestou para a formação da etnia brasileira e, 
sobretudo, para a formação e o desenvolvimento do nos­
so País, contribuição que está profundamente mesclada 
também às grandes manifestações cívicas e culturais, ao 
longo da nosa História, quer no perfodo colonial, quer 
depois do Brasil independente. 

O negro, vindo da África, prestou grande contri­
buíçào, sobretudo na exploração dos r.ecursos minerais 
e, depois, em outras atividades econômicas que se desen­
volveram no País. 

A libertação dos escravos fez~se sem traumatismos, 
sem choques, sem violência, sem derramamento de san­
gue. Da mesma maneira que o negro trouxe essa grande 
contribuição, não é menor a do indígena. b desse amál­
gama que resultou a população brasíleira, o povo brasí· 

-leiro, a Nação brasileira. 
Vejo, Sr. Presidente, com certa apreensão e, sem dúvi­

da, com alguma tristeza certos movimentos que se estão 
desenvolvendo neste P·.tís para transformar o negro 
numa minoria. 

O negro não é uma minoria; o negro é parte integrante 
do povo brasileiro, é tão brasileiro quanto qualquer um 
de nós, como é o indígena e são todos os descedentes des· 
sas três raças que, amalgamadas, fizeram a Nação brasi­
leira: do português, representan_do a raça branca, do pre­
to e do indígena. 

Vejo, portanto, Sr. Presidente, que um projeto deste 
procura marcar, de maneira nítida, acentuado, esta dis­
tinção para caracterizar uma minoria, que nós não deve­
mos admitir, porque esSa nlinoria divide o povo brasilei­
ro, est:.l minoria divide a Nação [?rasileira, esta minoria 
atenta contra o _esjJíríto de Unidãde da prQpria Nação 
brasileira. 

Quem, neste País, levantar a sua voz para procurar 
descriminar o índio ou o negro, está cometendo um cri­
me contra o próprio Brasil, contra o País contra a Nação 
brasileira, porque é ímpossível estabelecer esra distinção, 
é impossível estabelecer a separação, é impossível com­
p<lrtimentar, neste País, raças diferenciadas. Somos, re· 
píto, um País de mestiços. 

- Aléin desse aspecto Sr. Presidente, transformar esta 
data no Dia da Consciência Negra, um feriado nacional, 
é uma decisã.q. que traz profundos danos também a eco­
nomia naciofial, já atingida por inúmeros feriados, feria­
dos nacionais, não só as datas cívicas corno, também, os 
fc:riados religiosos apontados e enumerados na nossa le­
gislação, como dia de repouso obrigatório. 

Este projeto afeta a economia nacional, mas este pro­
jeto atenta, sobretudo, _contra esse~carãter de homogenei­
dade- da Nação braS.ileira, contra, a indivisibilidade da 
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nossa etnia, do povo brasileiro, ê. uma estravagâncía 
para caracterizar uma minoria negra e, amanhã, teremos 
que admitir uma minoria iridfgena, uma minoria de po­
vos oriundos de outras latitudes, e outros pontos do nos­
so continente e, dentro de pouco tempo, teremos esta si­
tuação paradoxal: o Brasil, um País de mestiços, com, 
minorias raciais. Não temos minorias raciais; temos o 
povo brasieliro uno, um só, indivisível ao qual dedica­
mos o nosso apreço e o exaltamos na pessoa do branco, 
do negro e do índio. (Muito bem!) 

( *) ATO DO PRESIDENTE 
Nt 12, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conrerem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"" 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n' 002582856, resolve 
aposentar, voluntariamente, .Aiman Guerra Nogueira da 
Gama, Assessor Legislativo, efetivo, Código SF-DA8-
I 02.3 do Quadro Permanente do Senado Federal, no 
Cargo em Comissão de Diretor-Geral._ Código SF-DAS-
101.6, nos termos dos artigos 101, incis9'lll, e 102, inciso 
I, alínea a, da Constituição da RepúbliCa Federativa, do 
Brasil, combinados com os ar.!_igos 427, inciso 11, 428, in­
ciso I, 429, inciso 1,.~36, 415, § 4'>', 407, inciso XIII,- dã 
Resolução SF n' 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo Uni-­
co, da Resolução SF 11,'>' 358, de 1983, cotn proventos in­
tegrais, bem como a gratificação de nível superior, grati-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ficação especial de desempenho e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a que tem direito, na forma do arti­
go 311 da Lei n"' 5,900, de 1973, e artigo lO da Lei n•4.345, 
de 1964, observado o limite previSto no artigo l02, § 21' 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

(*) Republicado por haver sa(do com incorreções no DCN (Seção 11) de 2-
3-S.S e .31-10-85. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• :zj4, de 1985 · 

O Presidente do Senado Federal, no uso d~ atri­
buições que lhe conferem os ;:~.rtigos 52, item 8 e 97, inci­
so IV, do RegimCritO Interno e de acordo com a dele­
gação de competêrlcia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora:· n'l' 2, de 4 de ·abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo número 016630 85 8 
resolve aposentar, voluntariamente, José Arthur Alves 
da Cruz Rios, titular do cargo isolado de provimento e 
efetivO de Assessor Legislativo, dÕ Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea a da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, in­
ciso 11,429 inciSo J, 430, incisos V e VI e437, §411, daRe-

_ __J!olução SF n' 58, de 1972, artigo 21', parâgrafo único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução 
SF n'i' 13, de 1985, com proventos integrais corfespon­
dcn-tes ao vencimento do gjmbolo SF-DAS~102.3, acres­
cidos de 20%, gratificação de Representação de 85% e a 
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gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus. 
Senado Federal, I 7 de outubro de 1985. -José Fra~ 

gelli, Presidente do Senado Federal. 

(*)l Repu.blicado por haver sa(do com incorreçõc::s: no DCN (Seção 11) de 
tS-10-85 c 31-10-85. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N9 241, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçà_es que lhe conferem os artigos 52, item 38, 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~" O 16442 85 7, resolve 
aposentar, por invalidez, Alexandre Pfaender Técnico 
Legislativo, Classe .. EspeciaP', Referência NS-25, do 
Quadro Perma-nimte dÕ Senad-o Federal. nos termos dos 
"artigos 101, inciso I, e 102, incisõ I, alínea b, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com _os artigos 428, inciso UI, § 2', 429, inciso 111, 430, 
inciso V, 414, § 4.9 e 416 inciso I, § !'>', da Resolução SF nt 
58, de 1972, e artigo 21' parágrafo único e 31', da Reso­
Juçà.o SF n"' 358, de 1983, e artigo 3'1 da Resolução SF ~?-"' 
13, de 1985, e artigo I~" da Lei n'>' 1.050, de 1950, com pro­
ventos integrais, e a gratificação adidonal por tempo de 
sei_"Viço a que Hizjus obserVado o limite previsto no arti­
go 102, § 29, da Constituição F~deral. 

Senado Federal, em 30 de outubro de 1985. -José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

(*) Repub\icado por haver saldo_ com incorreçÕe5 no DCN (Seçlo 11) de 31· 
10-85. 


